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RESUMO 

O aumento da produção e da intensidade do uso da terra é uma das maiores pressões atuais sobre os 

ecossistemas e os serviços ecossistêmicos associados, especialmente com um forte crescimento na 

América Latina nas últimas décadas. Políticas de ordenamento territorial adequadas para equilibrar 

paisagens produtivas com a conservação da biodiversidade são necessárias para alcançar as metas de 

desenvolvimento e sustentabilidade, motivo de agenda em todos os países da região. O sistema político 

precisa de ferramentas de fácil aplicação, e de encontrar formas de sustentabilidade rural e urbana.  

Canelones é o Departamento uruguaio que abrange a capital de Montevidéu, e contem a maior 

concentração de áreas de exploração agrícola em relação a outros departamentos. Deste modo, é um 

dos departamentos com maior impacto sobre os ecossistemas naturais, devido às atividades antrópicas 

e ao crescimento populacional, atualmente com valores maiores à média nacional. Distinguiu se um 

estado de alerta ambiental com fortes pressões e ameaças à biodiversidade, espécies extintas, 

ameaçadas, vulneráveis , e vários tipos de poluição.  

A necessidade de trazer ecologia à gestão territorial é chave para alcançar a abordagem sustentável, e 

um grande desafio para conciliar a produção agrícola com a conservação da biodiversidade e os serviços 

ecossistêmicos (SSEE). Assim, este trabalho propôs os seguintes objetivos: 1. Gerar um modelo de 

gestão territorial para Canelones, que maximize a conservação da biodiversidade em paisagens de 

produção, abordando diferentes escalas de paisagem, e propondo ferramentas para a gestão ambiental, 

política e administrativa; 2. Indagar se a projeção de terra produtiva proposta pelo Projeto 1.6 AGUT: 

Aptidão Geral de Uso da Terra (2010), é consistente com o modelo 10:20:40:30 (Cap. 1), e está alinhada 

com os objetivos de desenvolvimento sustentável estabelecidos nas agendas ambientais do país; 3. 

Avaliar através do valor de venda do terreno no mercado imobiliário, os custos para obter a conservação 

da biodiversidade e serviços ambientais nos cenários do modelo 10:20:40:30, de AGUT (2010), e do solo 

de SSEE de alta prioridade para a conservação. 

O Capítulo 1 checou se os usos da terra atuais mapeados em OPP (2010) são consistentes com o modelo 

proposto por Smith et al. (2013), que concebem um quadro geral para maximizar a retenção da 

biodiversidade na paisagem produtiva agrícola-pecuária: as guias 10:20:40:30. Um SIG foi elaborado que 

permitiu a comparação dos usos do solo atual quanto ao modelo 10:20:40:30, oferecendo ferramentas 

aplicáveis ao planejamento territorial de Canelones, em escalas de paisagem definidas por limites 

políticos de gestão. O solo natural apresentou valores significativamente menores de 10%, refletindo a 

pressão sobre os ecossistemas naturais em todas as escalas de paisagem. O desafio urgente é o 

aumento da superfície natural do solo. A potencialidade de gestão em diferentes escalas permite que 

cada localidade possa aplicar suas estratégias para recuperar o solo natural, utilizando parques naturais, 

recuperação de lagos artificiais, ou recuperação de matas ciliares e áreas úmidas associadas. Também 

fornece quadro de ação para políticas territoriais e administrativas. 

O Capítulo 2 comparou os usos produtivos da terra propostos no projeto AGUT (2010) reclassificados 

em intensivo, moderado, leve e natural, e concorda com o modelo (Cap. 1).  Elaborou se um SIG para o 

planejamento territorial. Os resultados mostraram que a projeção AGUT não assegura nenhuma 
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sustentabilidade. As diferenças entre os dois modelos resultaram significativas, e o mínimo necessário 

de solo natural requerido para conservação da biodiversidade e dos SSEE associados não é preservado. 

Aumentaria a pressão sobre os recursos hídricos e os corredores biológicos da floresta fluvial e zonas 

úmidas ribeirinhas, intensificando o uso da terra em todo o território, levando a uma homogeneização 

da paisagem produtiva por meio do uso do solo intenso e moderado, e eliminando as possibilidades de 

amortecimento e restauração ambiental, uma vez que nenhum terreno proposto utiliza sistemas leves e 

minimiza o solo natural. Com esta proposta de paisagem produtiva intensiva não seriam atingidos os 

objetivos de desenvolvimento produtivo e sustentável colocados pelo próprio projeto AGUT, nem as 

orientações para alcançar o mesmo objetivo das diretrizes departamentais, nem está em linha com a 

legislação nacional ou acordos nacionais e internacionais que o Uruguai tem proposto como metas 

ambientais a serem alcançados nos objetivos do milênio. 

O Capítulo 3 teve a fim testar se a área de SSEE, de máxima e alta prioridade de conservação (Soutullo et 

al. 2012) concorda com o 10 % do modelo (Cap1.). Além disso, através do valor dos terrenos para venda 

no mercado, estimou se os custos para atingir os objetivos de conservação e sustentabilidade para 

Canelones, recuperando solo natural desde o cenário atual (Cap. 1), desde AGUT (2010) (Cap. 2), e de 

solo de SSEE. Nos cenários comparados, ao nível do estado, o solo de SSEE foi maior (16,2 %) que o 10% 

de solo natural, embora resultassem com variações nas outras escalas territoriais consideradas. A 

conservação de 10% de solo natural poderia surgir como um objetivo de conservação a curto e médio 

prazo. Além disso, atingir o solo de SSEE poderia ser um objetivo em longo prazo, aplicando medidas de 

manejo desse território de alta prioridade de conservação. A avaliação econômica de solo natural de 

SSEE oferece oportunidades para internalizar e exibir os custos na economia. O custos estimado para 

atingir o 10% de solo natural a partir do cenário atual (OPP 2010), é menor que o custo que desde o 

cenário de AGUT (2010), embora mais elevado que aquele para alcançar os objetivos de conservação do 

solo de SSEE.  

O equilíbrio entre os sistemas produtivos e sustentáveis, a conservação da biodiversidade e dos recursos 

hídricos em Canelones, deve considerar a inclusão mais precisa nas políticas territoriais um equilíbrio 

entre estes. O modelo 10:20:40:30 propor uma otimização dos objetivos de produção e de conservação, 

garantindo o mínimo de solo natural, e uma percentagem de amortecimento do solo, moderada e leve, 

para manter a conectividade e reduzir a fragmentação (Cap.1). As escalas de paisagem analisadas 

oferecem oportunidades no planejamento territorial em diferentes áreas administrativas, oferecendo 

mais variedade de situações para a gestão do patrimônio natural e cultural de Canelones. O cenário 

acadêmico e social é muito favorável, e apesar de existirem conflitos de uso e impacto antrópico, a 

sociedade está cada vez mais receptiva às questões ambientais. A sua participação aparece como uma 

oportunidade fundamental e necessária para atingir as metas de sustentabilidade de longo prazo. 

 

Palavras chave: ecologia aplicada, gestão ambiental, paisagens produtivas, GIS, política governamental, 

conservação da biodiversidade, ordenamento do território. 
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RESUMEN 

El aumento de la producción y la intensificación del uso de la tierra, constituye una de las presiones más 

relevantes sobre los ecosistemas y sus bienes y servicios, con gran impacto en Latinoamérica en las 

últimas décadas. Las políticas de ordenamiento territorial para optimizar paisajes productivos y urbanjos 

y la conservación de la biodiversidad son clave para lograr los objetivos de desarrollo y sustentabilidad, 

motivo de agenda en todos los países de la región. Son necesarias herramientas de fácil aplicación para 

encontrar caminos de sustentabilidad rural y urbana en el sistema político.  

Canelones es el departamento uruguayo que rodea la capital Montevideo, y presenta gran 

concentración de áreas de explotación agropecuaria con respecto a otros departamentos del país. En 

consecuencia, constituye uno de los departamentos con mayor impacto sobre los ecosistemas 

naturales, debido a las diversas actividades antrópicas y al crecimiento poblacional, actualmente con 

valores mayores a la media nacional. Se vislumbró un estado de alerta ambiental y se reconocen fuertes 

presiones y amenazas a la biodiversidad, especies extintas, en peligro, vulnerables y varios tipos de 

contaminación.  

Acercar la ecología a la gestión territorial es esencial para lograr un enfoque sustentable, y un desafío 

para reconciliar la producción agropecuaria con la conservación de la biodiversidad y los servicios 

ecosistémicos (SSEE). Por tanto este trabajo se planteó como objetivos: 1. Desarrollar un modelo de 

gestión territorial para Canelones que maximice la conservación de la biodiversidad en paisajes 

productivos, abordar diversas escalas de paisaje, y brindar herramientas para la gestión ambiental, 

política y administrativa; 2. Investigar si los usos productivos del suelo del proyecto AGUT: Aptitud 

General de Usos de la Tierra (2010), se ajustan al modelo 10:20:40:30 (Cap.1) y se alinean con los 

objetivos de desarrollo sustentable de las agendas ambientales del país; 3. Testar si la superficie de 

suelo de SSEE mapeada en Soutullo et al (2012) concuerda con el modelo y estimar a través del valor de 

venta de la tierra en el mercado, los costos para optimizar la conservación de la biodiversidad y los SSEE, 

en los escenarios del modelo 10:20:40:30, de AGUT, y del suelo de SSEE, de alta prioridad para la 

conservación. 

El capítulo 1 comparó los usos del suelo actuales mapeados en OPP (2010) con el modelo propuesto por 

Smith et al. (2013), que plantean un marco general para maximizar la retención de la biodiversidad en 

una matriz productiva agropecuaria: las guías 10:20:40:30. Se elaboró un SIG a través del cual se 

brindaron herramientas para aplicar a la planificación territorial de Canelones, en escalas de paisaje 

definidas por límites políticos de gestión. El suelo natural presentó valores significativamente por debajo 

del modelo, reflejando la presión sobre los ecosistemas naturales en todas las escalas de paisaje. El 

desafío urgente es aumentar la superficie de suelo natural. La potencialidad de gestión en diversas 

escalas, permite a cada localidad aplicar estrategias, conservando suelo natural mediante parques 

naturales, restaurando lagos artificiales, recuperando bosques y humedales riparios. Asimismo, brinda 

marco de acción de políticas territoriales y administrativas. 

El capítulo 2 comparó los usos del suelo productivo proyectados en AGUT (2010) reclasificados en 

intensivo, moderado, leve y natural, y ver si éste se ajusta al modelo (Cap1.) Se elaboró un SIG como 
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herramienta para la planificación territorial. Los resultados mostraron que la proyección AGUT no 

asegura ninguna sustentabilidad. Las diferencias entre ambos resultó significativa y no se conservan los 

mínimos necesarios de suelo natural que promuevan la conservación de la biodiversidad y los SSEE 

asociados. Aumentaría la presión sobre los recursos hídricos y los corredores biológicos de bosque 

fluvial y humedales riparios, intensificando el uso de la tierra, llevando a una homogeneización del 

paisaje productivo a través de usos del suelo intensivo y moderado, y eliminando las posibilidades de 

amortiguación y restauración ambiental, ya que no propone usos del suelo leve y reduce al mínimo 

posible el suelo natural. Con esta propuesta de paisaje productivo intensivo, no se cumplirían los 

objetivos de desarrollo productivo y sustentable que plantea el propio proyecto AGUT, ni los 

lineamientos para alcanzar el mismo fin que plantean las directrices departamentales de Canelones, ni 

va en consonancia con la normativa nacional, ni los acuerdos nacionales e internacionales que Uruguay 

se plantea para alcanzar los objetivos ambientales del milenio.  

El capítulo 3 comparó la superficie de suelo de SSEE, de alta prioridad de conservación (Soutullo et al. 

2012), y el 10 % de suelo natural del modelo (Cap.1). Por otra parte, a través del valor de mercado de la 

tierra, se estimaron los costos para alcanzar los objetivos de conservación y sustentabilidad en 

Canelones recuperando suelo natural desde el escenario actual (Cap.1), de AGUT (2010) (Cap.2) y del 

suelo de SSEE. En los escenarios comparados, a nivel departamental, el suelo de SSEE resultó mayor 

(16,2%) que el suelo natural del modelo, aunque resultaron variados en las otras escalas territoriales 

analizadas. La conservación del 10% de suelo natural podría plantearse como un objetivo de 

conservación a corto y mediano plazo. Por otra parte, alcanzar el suelo de SSEE podría ser un objetivo a 

largo plazo, implementando medidas de manejo de este suelo de alta prioridad de conservación. La 

valoración económica de suelo de SSEE brinda posibilidades de internalizar y visualizar los costos en la 

economía. El costo estimado de alcanzar el objetivo de 10 % de suelo natural desde el escenario actual 

(OPP 2010), es menor que desde el escenario que plantea AGUT (2010), aunque mayor para lograr los 

objetivos de conservación de suelo de SSEE. 

El equilibrio entre sistemas productivos y sustentables, la conservación de la diversidad biológica y de 

los recursos hídricos de Canelones, debe incluir más precisamente en las políticas territoriales un 

balance entre éstas. El modelo 10:20:40:30 plantea una optimización de los objetivos productivos y de 

conservación, asegurando un mínimo de suelo natural y un porcentaje de suelo de amortiguación 

moderado y leve, para mantener la conectividad y reducir la fragmentación (Cap 1). Las escalas de 

paisaje analizadas ofrecen oportunidades en la planificación territorial desde diferentes ámbitos 

administrativos, brindando variedad de ocasiones para la gestión del patrimonio natural y cultural de 

Canelones. El escenario académico y social se encuentra muy favorable, y si bien existen conflictos de 

uso y efectos antrópicos, la sociedad se encuentra muy receptiva a los temas ambientales. Su 

participación constituye una oportunidad clave para lograr objetivos de sustentabilidad a largo plazo. 

 

Palabas clave: ecología aplicada, gestión ambiental, paisajes productivos, SIG, política gubernamental, 

conservación de la biodiversidad, ordenamiento territorial. 
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ABSTRACT 

Increased production and land use intensification is one of the most important pressures on ecosystems 

and their goods and services, with great impact in Latin America in recent decades. Appropriate land 

management policies to balance production landscapes with biodiversity conservation contribute to 

achieve the goals of development and sustainability, also top of agendas in all countries of the region. 

Easily applicable tools are needed to find ways of rural and urban sustainability in the political system.  

Canelones department surrounds Montevideo –Uruguay’s capital— and has the highest concentration 

of farming areas compared to other departments. Accordingly, it is one of the departments with the 

greatest impact on natural ecosystems, due to anthropic activities and population growth, currently 

higher than national average figures. A state of environmental warning and strong pressures and threats 

to biodiversity was recognized, which currently extinct, endangered, or vulnerable species and several 

types of contamination detected.  

The need to bring ecology closer to land management is a key to achieve a sustainable approach, and a 

great challenge to settle agricultural production with the conservation of biodiversity and associated 

ecosystem services (EESS). This thesis therefore proposed the following objectives: 1. Develop a 

territorial management model for Canelones that maximizes biodiversity conservation in production 

landscapes, addressing different landscape scales, and proposing appropriate environmental political 

and administrative management; 2. To investigate whether the productive land uses proposed by the 

Project AGUT: Fitness General Land Use (2010), are in accordance with the model 10:20:40:30 (Ch. 1), 

and if it is aligned with the objectives of sustainable development set out in the environmental agendas 

of the country; 3. Test if land surface of EESS mapped in Soutullo et al (2012) matches with the model, 

and estimate through the sale value of the land in the market, the cost to optimize the conservation of 

biodiversity and EESS in three scenarios: the model 10:20:40:30, AGUT (2010), and land surface of EESS 

of high conservation priority. 

Chapter 1 compared the current land uses (OPP 2010) with the model proposed by Smith et al. (2013), 

which suggests a general framework to maximize the retention of biodiversity in an agricultural 

landscape: the 10:20:40:30 guide. A GIS was elaborated offering tools to apply in land planning at 

Canelones, in landscapes scales defined by political management boundaries. The natural cover showed 

significant values lower the model, reflecting the pressure on natural ecosystems that exists in all 

landscape scales analyzed. The urgent challenge is increasing the natural soil surface. The potential 

management at different scales allows each locality to apply their strategies to recover natural soil, 

using natural parks, artificial lakes restoration, recuperation of riparian forests and wetlands. It also 

provides a planning framework for public and administrative policies.  

Chapter 2 compared productive land use projected by AGUT (2010) reclassified on intensive, moderate, 

low and natural, and test if it fits the model (Ch. 1). A GIS was developed as a tool for land planning. The 

results showed that the projection AGUT ensures no sustainability at all. The differences between both 

were significant, and the minimum of natural soil needed to promote conservation of biodiversity and 
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associated EESS are not preserved. It would increase pressure on water resources and biological 

corridors of fluvial forest and riparian wetlands, intensifying land use in the entire territory, leading to a 

homogenization of the productive landscape through intensive and moderate land uses, and eliminating 

the possibilities of damping and environmental restoration, since no low land uses are proposed and 

natural cover is taken to a minimum. With this intensive productive landscape proposal, the objectives 

of productive and sustainable development posed by AGUT project would not be achieved, nor the 

guidelines to the same purpose planned by departmental guidelines in Canelones, and also is not in line 

with the national legislation or national and international agreements that Uruguay has assumed as 

environmental targets to be attained in the millennium development goals. 

Chapter 3 contrasted if the land area of EESS, with high priority conservation (Soutullo et al. 2012) 

matches the 10 % of natural cover of the model (Ch. 1). Moreover, through the market value of the land 

for sale, an assessment of costs was made to achieve the objectives of conservation and sustainability 

for Canelones, recovering it from the current scenario (Ch. 1), from AGUT (2010) (Ch. 2) and from EESS 

land cover. In the compared scenarios, at the departmental level, the EESS soil is greater (16,2%) than 

natural cover of the model (10%), although the results was wide-ranging in the other land scales 

analyzed.  The 10% conservation of natural soil could arise as a conservation objective in the short and 

medium time. Moreover, reaching the EESS land cover could be a long-term goal, implementing 

management measures of that high priority surface to conserve. Economic valuation of natural cover of 

EESS provides opportunities to internalize and display costs in the economy. Indeed, cost estimates of 

achieving the objectives of 10% natural soil from the current scenario (OPP 2010), are less than the costs 

to get from the scenario posed by AGUT (2010), although higher are those to achieve the objectives of 

EESS land conservation.  

The balance between productive and sustainable systems, conservation of biodiversity and water 

resources of Canelones, should consider including more precisely in territorial policies a balance 

between them. The model 10:20:40:30 proposed an optimization of production and conservation 

objectives, ensuring minimal natural cover, and a percentage of buffer land cover, as moderate and low, 

to maintain connectivity and reduce fragmentation (Ch. 1). Analyzed landscape scales also offer 

opportunities in regional planning from different administrative areas, providing more variety of 

occasions for management of natural and cultural heritage of Canelones. Moreover, the academic and 

social scenario is very favorable, and although there are usage conflicts and anthropic impacts, society is 

increasingly receptive to environmental issues. Their participation is provided as fundamental and 

necessary to achieve sustainability goals in the long term. 

 

Key words: applied ecology, environmental management, productive landscapes, GIS, governmental 

policies, biodiversity conservation, land management. 
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I. PRESENTAÇÃO 
 

i. Conservação da biodiversidade na América Latina 
 

Os paradigmas de conservação têm evoluído e foram se atualizando quanto o conhecimento 

sob os ecossistemas naturais e semi-naturais, e sua gestão adaptativa, desenvolveu-se ao 

longo do tempo (Rist et al. 2013, Williams y Brown 2012). No princípio, o foco de conservação 

foi em ecossistemas intocados e isolados, onde se acreditava que poderiam manter a sua 

naturalidade e biodiversidade intacta (Lichtenstein 2016, Quammen 2006, Watson et al. 2014). 

Assim, verificou-se que isto não era totalmente efetivo e começou-se a incorporar um 

gerenciamento ativo à gestão, para manter ou reproduzir processos ecológicos fundamentais 

que assegurem a manutenção da biodiversidade na paisagem (Lindenmayer et al. 2008, UICN 

2005), mas também pelos benefícios de proteger a natureza para o bem-estar da humanidade 

(Daily 1997, Doak et al. 2014, Naughton-Treves et al. 2005, MEA 2005a, MEA 2005b, 

MEA2005c, UICN 2003).  

Atualmente, o ritmo de mudança e intensificação do uso da terra e extremadamente rápido, e 

os sistemas naturais estão experimentando mudanças com graves consequências para a 

manutenção da biodiversidade e os serviços ambientais associados (Atwood et al. 2008, 

Benton et al. 2003, Treves et al. 2006, Ellis e Ramankutty 2008, Tilman et al. 2001, Tilman et al. 

2011, UICN 2005). Portanto, as estratégias de conservação estão procurando encontrar 

alternativas para um uso do solo efetivamente sustentável, a fim de complementar as áreas 

protegidas e minimizar a fragmentação na paisagem antrópica (Bennet 1999, Smith et al. 

2013). Embora haja muitos esforços da academia e da sociedade civil para afrontar estes 

desafios (Kareiva et al. 2012), a estrutura econômica capitalista e a visão sócio-política 

prevalecente, principalmente sofrida em países subdesenvolvidos, mantém ate hoje a 

exploração privada dos recursos naturais com riscos ambientais assumidos pela sociedade 

(Gudynas 2004, Foladori e Pierri 2005, Segrelles 2004). 

Deste modo, a América Latina esta sendo foco de transformações tanto nos usos do território 

quanto na extensão (Benayas e Bullock 2012, Ferreira et al. 2012, Ellis et al. 2010, Medan et al. 

2012). Os pacotes agrotecnológicos e industriais como a soja ou a exploração minera mudam e 

fragmentam ecossistemas naturais do continente Sul-Americano, de fato muito biodiversos 

(Myers et al. 2000). Este processo de transformação intensiva certamente provoca mudanças 

irreversíveis em escalas temporais humanas, e/ou altos custos de restauração (CRMC 2016, 

Foladori e Pierri 2005, Peh et al. 2014). A legislação na América Latina embora tenha avançado 

bastante na temática ambiental, ainda está num estado tímido de aplicação e não garante a 

responsabilidade ambiental, seja governamental ou empresarial (Achkar 2011, Gudynas 2004). 

Alem deste, outros processos como a mudança do clima, a poluição biológica, e os fatores 

diretos e indiretos associados podem agravar as consequências destes impactos (Pimentel et 

al. 2001, Epanchin-Niell e Liebhold 2015, Hulme 2005). 

Uruguay encontra-se no Bioma Pampa Sul-Americano, e faz parte destes processos de 

transformação e intensificação de usos do solo (Achkar et al. 2005, Paruelo et al. 2006). Além 

disso, há relativamente pouco tempo começou a se desenvolver um Sistema Nacional de Áreas 

Protegidas (Achkar et al. 2011, SNAP 2005). Este processo tem tido fortalezas, fraquezas, 
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oportunidades e desafios. A oportunidade mais destacável e o fato de que tem sido capaz de 

incorporar as lições aprendidas na concepção e gestão de áreas protegidas, de outras 

experiências no mundo e especialmente da América Latina. Assim que desenvolveu se um 

desenho adaptado ao estabelecimento de sítios e espécies prioritárias para a conservação 

(Clavijo et al. 2013, Soutullo y Bartesaghi 2009, SNAP 2015). Conquanto, o desafio atual 

certamente precisa descobrir estratégias na frente de um cenário de transformação do uso do 

solo, e maximizar a conectividade dos ecossistemas, de modo de assegurar a persistência da 

biodiversidade e dos serviços ambientais associado em paisagens antrópicas: produtivas e 

urbanas. 

Alem disso, as agencias governamentais responsáveis do controle ambiental e do 

ordenamento do território, mesmo que apresentam objetivos institucionais de políticas 

territoriais de sustentabilidade, não têm equipes de profissionais expertos na matéria. Isto 

resulta que a aplicação de políticas no território ainda se encontra numa fase incipiente de 

construção e aplicação. É possível que a consciência dos bens e serviços ambientais ainda não 

esteja verdadeiramente incorporada na população, nem na visão política e técnica das 

instituições. Esta e outras situações semelhantes mostram que existe uma grande necessidade 

de gerar estratégias de planejamento que tragam a ecologia à gestão ambiental do território, 

que ofereçam políticas sustentáveis para os governos locais, criando ferramentas visuais e de 

fácil aplicação para as divisões geopolíticas e administrativas, más também para uma efetiva 

conservação biodiversidade e serviços ambientais associados. 

ii. Uma visão sociopolítica da conservação 
 

Ao longo da segunda metade do século passado, a preocupação pela perda dos sistemas 

naturais e sua biota tem crescido bastante. Várias organizações da sociedade civil começaram 

a surgir e advertir da extinção massiva de espécies e dos impactos sobre os ecossistemas 

naturais que estavam acontecendo (Kareiva et al. 2012, Pierri 2005). Algumas das mais 

conhecidas a nível internacional são UICN, a qual nasceu em 1949, ou WWF em 1961, mas 

continuam em crescimento até hoje. Numa indagação na web encontram se organizações 

internacionais (52), regionais (15), e nacionais (257), e adicionando agencias de cooperação 

governamental e internacional (49), alcançam um total de 373. Este número sem dúvida é 

maior, se tomamos em conta outras organizações locais, e agências ambientais dos países 

envolvidos.  

O foco de interesse para todos os setores, incluso para a academia científica, é que a 

conservação dos sistemas naturais é essencial à vida humana. Estes serviços ambientais e 

valores de uso direto oferecem medicinas, alimentação, vestimenta, infraestrutura, 

combustíveis e energia, entre outros (OMS 2005, MEA 2005a). Mas também muitos serviços 

indiretos são proporcionados pelos ecossistemas: a polinização, purificação da água e do ar, 

regulação do clima, controle de inundações e secas, ciclos de nutrientes, e habitat de espécies 

de interesses múltiplos (Daily 1997, MEA 2005b, MEA 2005c, Montes e Sala, 2007). Os serviços 

culturais, éticos, espirituais, de inspiração e de saúde, embora sejam mais difíceis de estimar, 

não são menos importantes (UNEP 2007).  

Assim, quanto a segunda metade do século XX foi testemunho de um rápido deterioro 

ambiental e perda de biota (Butchart et al. 2010, Tommasino et al. 2005, UICN 2005), aquelas 
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organizações, instituições e acordos tem surgido para divulgar, estudar e prevenir extinções 

massivas e outras alterações que estão acontecendo nos ecossistemas naturais. Não obstante, 

não conseguiu se ainda reverter esta situação de crise ambiental e perda de biodiversidade 

(Butchart et al. 2010, UICN 2005). 

As abordagens políticas, tanto sejam desde o capitalismo ou do socialismo, em todas suas 

variantes possíveis, não conseguem ainda ter êxito nesta temática. Por um lado o capitalismo 

propor a acumulação de capital através da exploração privada dos recursos naturais, ainda não 

bem considerados e internalizados como bens comuns (Chang 2005a, Chang 2005b). Por outro 

lado as alternativas de esquerda em todas suas variantes, também não criaram e manterem 

economias eficientes na frente do capitalismo ocidental (Guillen 2007). Aliás, o papel do 

Estado tem sido fraco como intermediário econômico para garantir o bem-estar da população 

(Chang 2005a, Chang 2005b, Guillen 2007, Gudynas 2004, Moraes 2008). 

Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável, incorporado em 1987 no Informe 

Bruntland (https://es.scribd.com/doc/105305734/ONU-Informe-Brundtland-Ago-1987-

Informe-de-la-Comision-Mundial-sobre-Medio-Ambiente-y-Desarrollo), é considerado o marco 

mais relevante que poderia oferecer uma saída possível à encruzilhada. O conceito incorpora 

varias dimensões da sustentabilidade, e propor abordar ao desenvolvimento como um 

equilíbrio entre aspetos ecológicos, sociais, econômicos e institucionais que mantenham as 

condições de igualdade para gerações atuais e futuras (Foladori y Pierri 2005). 

Por um lado, as disciplinas das ciências naturais procuram conhecer os processos da natureza e 

a aprendizagem na busca do conhecimento cada vez mais profundo de sistemas certamente 

complexos. Mas também, modelos sustentáveis, alem de se nutrir destes conhecimentos, 

envolve o tratamento respeitoso do ambiente que tem em conta a minimização das diferenças 

sociais, os direitos básicos satisfeitos, como o acesso à saúde, à educação, e às oportunidades 

cada vez mais equitativas para os habitantes do planeta (Lubchenco 1998, UICN 2003, MEA 

2005a).  

 

Por outro, encontrarmos na América Latina num processo de mudança no foco territorial e 

ambiental do ponto de vista jurídico, mas também num momento de estancamento político 

onde as ideias e as ações continuam sendo tímidas quanto às regulações ambientais e 

territoriais, e a forca do mercado continua pressionando significativamente. As ciências 

ambientais encontram-se numa corrida contra o tempo, onde os sistemas naturais 

desaparecem mais rápido do que aparece financiamento e oportunidades para estudá-los e 

prevenir custos ambientais, ecológicos, sociais e econômicos. Para os Estados estes custos 

resultam ser extremadamente altos, como a recuperação de águas aptas para o consumo 

humano e animal, ou o pleno conhecimento e aceitação dos benefícios que os recursos 

naturais oferecem à humanidade. 

 

As abordagens para a crise ambiental e seus efeitos, devem incluir aspectos políticos, 

econômicos e sociais (Foladori 2005). A dimensão global dos problemas ambientais torna-se 

muito relevante no período entre anos 80’ e 90’ (Tommasino et al. 2005, MEA 2005a), e 

mesmo durante esta etapa surge maior evidência de que os sistemas produtivos e os modelos 

de desenvolvimento imperantes apresentam uma clara visão produtivista e de maximização de 
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lucro, ambiental e socialmente insustentáveis para a humanidade (Foladori y Pierri 2005, 

Gudynas 2004). Assim, soluções locais podem contribuir a abordagem e a mitigação dos 

problemas ambientais e sociais em escalas maiores. Oferecer ferramentas de fácil aplicação e 

visualização pra os governos constitui se um nexo fundamental para atingir políticas territoriais 

de gestão sustentável. 

 

iii. Objetivos  
 

Por conseguinte, os objetivos do trabalho são: 

 

Desenvolver um modelo de gestão territorial no Departamento de Canelones, Uruguai, para 

otimizar a conservação da biodiversidade nas paisagens produtivas e urbanas em várias escalas 

espaciais, propondo uma adequada gestão ecológica e ambiental, mas também desde uma 

perspectiva política e administrativa. 

Investigar se a projeção dos usos do solo proposta no Projeto AGUT - Aptitude Geral de Usos 

da Terra (2010), concorda com o modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 2013) (Cap.1), e alinham-se 

quanto aos objetivos de desenvolvimento sustentável das agendas ambientais do país, e dos 

compromissos assumidos a nível internacional. 

Comparar se a superfície do solo de serviços ecossistêmicos (SSEE) de alta prioridade de 

conservação mapeada em Soutullo et al. (2012) concorda com o 10 % de solo natural do 

modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 2013) (Cap1.), e estimar através do valor de venda da terra 

no mercado imobiliário, a partir do cenário atual (OPP 2010), os custos do solo de conservação 

da biodiversidade e serviços ambientais, nos cenários do modelo 10:20:40:30, do AGUT (2010), 

e do solo de SSEE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 
 

 

CAPÍTULO 1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

MODELO DE GESTIÓN TERRITORIAL PARA OPTIMIZAR LA 

CONSERVACIÓN DE BIODIVERSIDAD Y USOS DEL SUELO EN EL 

DEPARTAMENTO DE CANELONES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                             Silvana Masciadri Bálsamo 



17 
 

Resumen 

 

En el escenario actual de intensificación del uso de la tierra, la necesidad de acercar la ecología 

a la gestión territorial es un pilar fundamental para lograr un enfoque sustentable, y un gran 

desafío para reconciliar la producción agropecuaria con la conservación de la biodiversidad y 

los procesos ecológicos asociados. Diversos modelos de gestión territorial y de restauración en 

el paisaje agropecuario se están abordando como alternativas complementarias con la 

conservación de áreas protegidas. Smith et al. (2013) proponen un marco general para 

maximizar la retención de la biodiversidad en una matriz productiva agropecuaria en el 

territorio australiano: las guías 10:20:40:30. Utilizando las guías del modelo se elaboró a través 

de un SIG, un modelo territorial para el Departamento de Canelones, con el fin de generar 

herramientas prácticas para la planificación ambiental del Gobierno departamental. En base a 

capas de información geográfica se generaron modelos espaciales en 3 escalas de paisaje 

definidas por límites políticos y jurisdiccionales de gestión. Se reclasificaron los usos de la 

tierra mapeados en OPP (2010) en tres criterios de intensidad de uso: leve, moderado, 

intensivo, y suelo natural de conservación. A nivel departamental este último resultó por 

debajo del 10 % propuesto por el modelo (5%), reflejando la presión sobre los ecosistemas 

naturales existente. A nivel microrregional y municipal, se observaron grandes variaciones, con 

valores similares o por debajo del 10 % de suelo natural. Estas escalas reflejan las diferentes 

realidades e intensidades de usos para cada microrregión o municipio, con suelos de uso 

intensivo entre el 91 % (Ciudad de la Costa) y el 5% (Migues o San Jacinto). Las diferentes 

proporciones de usos de suelo leve, moderado e intensivo se brindan como escenarios de 

gestión propicios para el ordenamiento territorial sustentable y la conservación de la 

biodiversidad. Resulta necesario tomar medidas de conservación con planes de manejo 

apropiados para mantener y aumentar la proporción de suelo natural, considerando también 

su calidad ambiental, asegurando el hábitat de especies y los servicios ambientales de interés 

general. La potencialidad de gestión del abordaje multiescalar propuesto en este trabajo, 

permite que cada localidad pueda aplicar sus estrategias para recuperar suelo natural, 

mediante parques naturales, recuperación de lagos, restauración de bosques fluviales, y/o la 

conservación de humedales asociados a los cursos de agua. El modelo 10:20.40:30 para 

maximizar la conservación de la diversidad biológica en paisajes productivos aporta a la 

reflexión, y resulta apropiado para aplicar a la realidad territorial de Canelones. Ofrece una 

configuración espacial que aplica en todas las escalas territoriales brindando oportunidades 

más diversas de gestión ecológica y administrativa que alcancen objetivos de sustentabilidad 

agrícola y conservación de la biodiversidad. Propone además, marco para las acciones 

fundamentales que minimizan la fragmentación de los ecosistemas naturales, aumentando la 

posibilidad de soluciones locales por un lado, y la conectividad entre sitios por otro. 

 

Palabras clave: ecología aplicada, paisajes antrópicos, intensidad de uso de la tierra, gestión 

ambiental y territorial, conservación de la biodiversidad 
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2. Introducción 
 

Luego de la segunda guerra mundial, la revolución verde trajo consigo la incorporación de un 

nuevo paradigma productivo: la agricultura industrial. Ésta conlleva el uso de agroquímicos y 

agro-tecnologías con el fin de obtener desde una perspectiva capitalista, un beneficio mayor 

en menor tiempo y/o espacio (Jay 2008, Moraes 2008). Sin embargo, la transformación de los 

sistemas naturales puede afectar los ciclos físicos y químicos de los ecosistemas, la 

biodiversidad, los servicios ambientales, la salud humana, y diversos aspectos socio-

económicos de la población rural (EMA 2005). Tanto los cambios como la intensificación en el 

uso de la tierra han tenido lugar en diversos biomas del mundo, acompañado de pérdida de 

biodiversidad y degradación de los ambientes naturales. Se estima actualmente que el 80 % de 

la superficie presenta signos de intervención antrópica (Ellis y Ramankutty 2008), y que los 

impactos negativos de la agricultura sobre la biodiversidad aumentan en relación a la 

intensificación de la producción (Benton et al. 2003, Atwood et al. 2008). 

La necesidad de acercar la ecología a la gestión territorial constituye un pilar fundamental para 

lograr un enfoque sustentable, y un gran desafío para reconciliar la producción agropecuaria 

con la conservación de la biodiversidad y los procesos ecológicos asociados (Ferreira et al. 

2012, Lubchenco 2013, Ruttan 1999, Bennett et al. 2006). La perspectiva ecológica de paisaje 

ha sido reconocida y desarrollada en varias iniciativas y países para alcanzar políticas de 

planificación territorial adecuadas a la multiplicidad de usos antrópicos del suelo (Freemark et 

al. 1993). Estrechamente vinculada a la geografía, la ecología de paisaje nace con Carl Troll en 

la década de 1930, y ha avanzado como ciencia transdisciplinaria con un gran despegue en la 

década de los 80, aunque con la geografía y la ecología con aportes fundamentales a la misma 

(Vila Subirós et al. 2006).  

El tamaño y número de parches de hábitat natural, los atributos de sus bordes y formas, los 

corredores entre éstos, y el patrón de arreglo de los elementos en el paisaje son condiciones 

estructurales del paisaje que tienen efectos sobre la persistencia de la diversidad biológica y el 

mantenimiento de los procesos ecológicos (Forman 1995, Forman y Godron 1986, Vila Subirós 

et al. 2006, Turner 1989, Bennet 1999, Bennett et al. 2006). Las características de la matriz 

circundante cumple un rol preponderante en el intercambio de individuos entre parches a 

través de los corredores, y la interrelación entre ésta y el suelo natural puede resultar en una 

heterogeneidad beneficiosa para la diversidad y los procesos ecológicos asociados (Bennett et 

al. 2006, Freemark et al. 1992). Vila Subirós et al. (2006) mencionan que actividades antrópicas 

moderadas favorecen la heterogeneidad en el paisaje, mientras que actividades intensas llevan 

a una simplificación de la variabilidad.  

En este sentido, se reconocen diversos patrones que relacionan el aumento de la riqueza de 

especies según gradientes espaciales y temporales (Begon, Townsend y Harper et al. 2006). La 

riqueza aumenta a medida que la superficie de hábitat disponible también crece y/o la 

distancia entre los parches disminuye (Mac Arthur y Wilson 1967, Wilson 1992). Presenta un 

pico cuando niveles intermedios de frecuencia de disturbios (clima) o de energía del ambiente 

(costas) afectan a las comunidades de especies (Scrosati et al. 2011). Por otra parte, los 

corredores cumplen un rol fundamental permitiendo interconectar parches de habitat natural, 
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facilitando la conectividad y la persistencia de las poblaciones en una matriz antropizada 

(Bennett 1999). 

Numerosos resultados de investigaciones a nivel mundial indican que la diversidad aumenta la 

productividad de los ecosistemas (Hooper y Vitousek 1997), la complementariedad de 

funciones ecológicas que mantienen los procesos y ciclos de nutrientes, agua y suelo, y la 

resistencia y resiliencia a los impactos de origen antrópico (i.e.: contaminación biológica, 

orgánica) o natural (i.e.: fenómenos climáticos) sobre los ecosistemas (Begon, Townsend y 

Harper et al. 2006, Hooper et al. 2005). No obstante, la pérdida de especies y ecosistemas 

debido a las presiones en la intensificación y transformación de la superficie natural es mucho 

más acelerada que la generación de conocimientos que sustenten su protección y uso 

sustentable.  

Nuevos caminos entonces, se están presentando como alternativas para el desarrollo de 

sistemas de producción sustentable que preserven la biodiversidad y sus valores asociados. 

Modelos de gestión territorial y de restauración en el paisaje agropecuario se están abordando 

como alternativas complementarias con la conservación de áreas protegidas (Benayas y 

Bullock 2012, Ferreira et al. 2012, Ruttan 1999, Smith et al. 2013). Sobre la base de estos 

modelos se busca retener la máxima biodiversidad en paisajes productivos, a fin de equilibrar 

nuevos escenarios de intensificación del uso de la tierra. Smith et al. (2013) proponen un 

marco general para maximizar la retención de la biodiversidad en una matriz productiva 

agropecuaria en el territorio australiano: las guías 10:20:40:30.  

2.1 Modelo teórico Smith et al. (2013): guías 10:20:40:30 
 

El modelo teórico de Smith et al. 2013 es un marco general para maximizar la retención de 

biodiversidad nativa en paisajes productivos. Ha sido propuesto para el paisaje australiano 

aunque también pretende ser ampliado y aplicable a hipótesis de trabajo en otros paisajes 

relevantes. Integra evidencia teórica y empírica coincidente, respecto de los umbrales por 

debajo de los cuales la riqueza de especies cae drásticamente con el área de hábitat disponible 

(30 %), y en términos de conectividad, con la distancia entre parches de hábitat favorable (60 

% y 70 %) tomando en cuenta las especies de menor movilidad (Andrén 1994, Pearson et al. 

1996). Considerando que si bien los estudios existentes son limitados son congruentes entre sí, 

y por otra parte, es inminente establecer medidas precautorias que comiencen a instaurar 

lineamientos de manejo territorial en un escenario de pérdida de biodiversidad constante, 

proponen un marco general para retener biodiversidad nativa a escala de paisaje (1000 a 

100.000 ha). Por tanto, plantean las guías 10:20:40:30, donde un 10 % de suelo de cobertura 

natural se destina a conservación de biodiversidad, un 20 % adicional a uso productivo de 

intensidad leve, un máximo de 30 % para uso intensivo y una porción de uso moderado para 

amortiguar ambos extremos. De esta manera, las dos primeras categorías retienen 30 % de 

hábitat favorable para la biodiversidad, que sumada a la categoría moderada, resultan en un 

70 % de paisaje con efectos favorables para la conectividad.  

Los paisajes generalmente presentan diferentes intensidades de uso que pueden provocar 

modificaciones totales, como la sustitución de hábitats o la reducción de los mismos, con 

efectos drásticos sobre la biodiversidad, a modificaciones parciales como el uso de un 

ecosistema de pradera para pastoreo, donde la persistencia de las especies nativas es posible. 
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No obstante, si bien los resultados son variables entre diferentes organismos (Smith et al. 

2013, Freemark et al. 1992, Bennett et al. 2006), dada la intensificación del uso agrícola es 

necesario establecer medidas precautorias que comiencen a instaurar lineamientos de manejo 

territorial que minimicen la pérdida de biodiversidad constante, y acercar soluciones eficaces a 

la realidad del territorio. Establecen entonces un conjunto de características del uso de la 

tierra que toma en cuenta los disturbios que genera el sistema productivo (sustitución parcial 

o total de hábitat), la frecuencia de utilización de productos externos (agua, fertilizantes, 

pesticidas), y la persistencia de especies nativas en el sistema. 

Aunque el paisaje australiano difiere totalmente de los campos o praderas templadas del 

Bioma Pampa, este modelo puede resultar en una aproximación territorial que acerque 

reflexión y proponga testar en nuestra realidad una optimización del suelo natural de 

conservación y prácticas de manejo productivo y territorial, que disminuyan la hostilidad de la 

matriz agrícola y pecuaria para la biodiversidad, apuntando a un manejo sustentable.   

Los Sistemas de Información Geográfica (SIG) ofrecen una potente herramienta visual para la 

generación de modelos espaciales que muestren los diferentes escenarios posibles según se 

continúen desarrollando las tendencias actuales de intensificación en el uso de la tierra, o se 

busquen alternativas en otros escenarios que promuevan una composición del paisaje 

sustentable en el espacio y tiempo. Este concepto, se establece dentro de los lineamientos 

generales de aplicación de políticas de desarrollo sustentable planteado en GeoCanelones 

(2009) para un escenario “Canelones Sustentable”, así como en los lineamientos estratégicos y 

la normativa gubernamental. 

 A pesar de los esfuerzos que se vienen realizando en materia de conservación a nivel nacional, 

las estrategias a nivel departamental son clave para generar espacios productivos en 

compatibilidad con la conservación. Por tanto, encontrar un modelo de gestión territorial que 

busque armonizar y equilibrar el desarrollo productivo con la conservación de la biodiversidad 

se presenta como un desafío inmediato para lograr un modelo de desarrollo  hacia un 

Canelones sustentable.   

2.2 Hipótesis y objetivos  
 

Hipótesis: Testar si los usos del suelo actuales (OPP, 2010) en el Departamento de Canelones 

se ajustan al modelo propuesto por Smith et al. (2013) y se alinean con una propuesta 

territorial sustentable que permita conservación de suelo natural y sistemas de producción y 

ocupación.  

Objetivos: Elaborar un modelo territorial a través de un SIG para el Departamento de 

Canelones, a través de la clasificación de usos según su intensidad aplicando las guías 

10:20:40:30, permitiendo optimizar la conservación de la biodiversidad y los servicios 

ambientales asociados y las actividades productivas; Brindar herramientas visuales y prácticas, 

aplicables a la planificación territorial y ambiental de los organismos gubernamentales, en 

escalas de paisaje definidas por límites políticos y jurisdiccionales de gestión. 
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3. Metodología 
 

3.1 Área de estudio 
 

Aspectos de ocupación y usos productivos en Canelones. En Uruguay, los resultados del último 

censo agropecuario indican que los usos extensivos de la tierra como la ganadería de carne 

han disminuido, y los sistemas de agricultura intensiva como la cerealera se han duplicado en 

su superficie, y a su vez, se han intensificado en su forma de producción con superposición de 

cultivos de invierno y de verano (CGA 2011).  

Canelones, con una superficie de 452.838 hás., es el Departamento uruguayo que rodea la 

capital Montevideo, y en los resultados del último censo agropecuario nacional presentó la 

mayor concentración de áreas de explotación agropecuaria con respecto a otros 

departamentos del país (Fig. 1).  

 

Figura 1. Distribución de las explotaciones agropecuarias censadas por área de enumeración. 

Un (1) punto corresponde a diez (10) explotaciones agropecuarias (CGA 2011). 

Desde el Siglo XIX, éste Departamento ha sido proveedor de diversos productos y servicios, 

tanto a la capital como al resto de Uruguay, a través de rubros granjeros e industriales 

asegurando la disponibilidad de alimentos y servicios a la población (GeoCanelones 2009). El 

turismo es una de las actividades económicas más relevantes del Departamento, y se destaca 

un crecimiento poblacional notable con valores mayores a la media nacional (INE 2011). En 

consecuencia, Canelones constituye uno de los departamentos con mayor impacto sobre los 

ecosistemas naturales, debido a la sustitución de hábitats y la fragmentación de ecosistemas 

por efecto de las diversas actividades antrópicas que se han desarrollado desde los principios 

fundacionales de la nación, y al aumento de la urbanización sobre la costa canaria 

(GeoCanelones 2009). 

Todas estas actividades socioeconómicas se sustentan en bienes y servicios obtenidos de la 

naturaleza, tales como agua, alimentos, suelos, polinización, infraestructura y energía, 

amortiguación de inundaciones en bosques y humedales de ríos y arroyos y de efectos de 

tormentas sobre cordones de playas arenosas; obtención de leña, caza y pesca para 
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alimentación y recreación, entre muchos otros. En este sentido, en GeoCanelones (2009) se 

vislumbró un estado de alerta ambiental, donde se ven seriamente comprometidos dichos 

recursos básicos, que son de hecho los que mantienen la economía y la salud de la población 

canaria y de todos los beneficiarios/as de sus bienes y servicios, con una afectación extendida 

a todo el territorio nacional. Se reconocen fuertes presiones y amenazas a la biodiversidad en 

todas sus escalas de abordaje, donde actualmente existen para el departamento ecosistemas y 

especies extintas, en peligro, o vulnerables, y varios tipos de contaminación (Aldabe et al. 

2008, Altuna et al. 1999, Defeo et al. 2008, Fagundez y Lezama 2005; GeoCanelones 2009; 

Goyenola et al. 2011a, 2011b, Maneyro y Carreira 2006, Masciadri et al. 2010, Ríos et al. 2010). 

Además, estos problemas ya detectados se pueden agravar con las consecuencias del cambio 

climático y el aumento del nivel del mar (PNUMA-Comuna Canaria 2010).  

Aspectos ambientales y objetivos de conservación en Canelones. Canelones pertenece a la eco-

región Graven de Santa Lucía (Brazeiro et al. 2012), y presenta dos macrocuencas de gran 

importancia socioeconómica, una afluyendo al Río Santa Lucía, fuente de agua potable de 2 

millones de personas (OSE 2016), y la otra al Río de la Plata, sitio de interés turístico 

(GeoCanelones 2009), y de alimentación y cría de especies de relevancia pesquera (Defeo et al. 

2009) (Fig. 2).  

 

Figura 2. Ubicación geográfica del Departamento de Canelones. Se indica el Río Santa Lucía en 

color azul al Oeste del Departamento, y la división de macrocuencas en línea de color negro y 

sentido Noreste-Suroeste. 

Entre los años 2012 y 2013 desarrollé en colaboración con el Sistema Nacional de Áreas 

Protegidas - SNAP (DINAMA-MVOTMA: Dirección Nacional de Medio Ambiente - Ministerio de 

Vivienda Ordenamiento Territorial y Medio Ambiente), la definición y mapeo de las prioridades 

de conservación para el Departamento (IAE 2013). La base de datos de valores de interés para 

la conservación en Canelones, se construyó a partir de registros de colecciones científicas, 

revisión bibliográfica, consulta a especialistas en los diferentes grupos taxonómicos y chequeo 

a campo (IAE 2013). Se estableció entonces, el número mínimo de sitios prioritarios a integrar 

el Sistema Departamental de Áreas de Protección realizado a partir del análisis conjunto, de los 

objetivos de conservación, el grado de naturalidad, la presión sobre usos del suelo (amenazas) 

y la  factibilidad  de creación de áreas protegidas, aplicando la misma metodología de análisis 
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del SNAP, utilizando un software específico  (JSNAP) desarrollado para este fin (Soutullo y 

Bartesaghi, 2009: Documento nº 20, disponible en: 

http://www.snap.gub.uy/dmdocuments/DT%2020.pdf).  

Se destaca la incorporación de los arácnidos prioritarios para la conservación en Canelones a la 

base de datos general, un grupo taxonómico de invertebrados los cuales están sub-

representados en el SNAP. Los arácnidos, además de constituir uno de los grupos 

megadiversos a nivel mundial, son animales relativamente fáciles de hallar y algunas especies 

son extremadamente sensibles a los cambios en hábitat, por lo que han sido aplicadas como 

bio-indicadores de diversidad y para monitoreo ambiental (Aisenberg et al. 2012). Se enfatiza 

la importancia de conocer y preservar a este grupo que nos brinda una potente herramienta 

para la conservación y la gestión ambiental del territorio (Aisenberg et al. 2012).  

Por tanto, como resultado se obtuvieron los sitios prioritarios de interés para la conservación 

en el paisaje de Canelones IAE (2013). Estos son: humedales y zonas riparias del Arroyo 

Carrasco, Arroyo Pando, y Arroyo Solís Chico y Grande, bosque serrano asociado del Cerro 

Mosquito, bosque parque de algarrobos en el Arroyo Canelón Grande, y  áreas de relictos de 

vegetación nativa costera. Del pool total de especies de interés para la conservación (264), el 

33 % (86) se debe confirmar su presencia según han indicado los especialistas, pudiendo estar 

extintas para el Departamento (IAE 2013). La faja costera del Río de la Plata y los bosques 

fluviales y humedales asociados a los cursos de agua del Departamento, se identifican como 

corredores biológicos de gran interés para la conservación, por constituir el hábitat de especies 

más relevante y funcionar de conectores que minimizan la fragmentación en el paisaje (IAE 

2013). Se constata además que la mayoría de las especies faunísticas se encuentra 

principalmente asociada a estos ambientes (Brazeiro et  al. 2012). Funcionan como conectores 

entre parches y como áreas protegidas en sí mismas (Bennett 1999), y retienen las especies 

prioritarias de interés para la conservación, que asimismo reflejan los sitios de mayor riqueza 

específica (Soutullo y Bartesaghi 2009). 

Por otra parte, debido a la historia de ocupación y de explotación agropecuaria de larga data, 

la unidad de campo natural o pastizales naturales sería la más afectada en el paisaje de 

Canelones (Altesor et al. 2010). Por tanto, los sistemas de producción agroecológica, como la 

producción orgánica, se plantearon como objetivos de conservación en el paisaje 

agropecuario, por constituir sistemas productivos que se alinean con la biodiversidad y pueden 

proponer conservación y producción (IAE 2013, Masciadri 2013).  

Dada la gran fragmentación y efectos sobre la biodiversidad provocados por los diversos usos 

antrópicos pasados y recientes que existen en el Departamento, se plantea la necesidad de 

abordar estrategias en el territorio complementares a las áreas protegidas, que brinden 

oportunidades de gestión acordes a las características ambientales y administrativas de cada 

localidad, y maximicen la superficie de suelo natural y la conectividad entre sitios, enfocado 

hacia el logro del uso sustentable del territorio canario. 
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2.2 Escalas de análisis de paisaje  

La gestión ambiental del territorio idealmente se propone con base en las unidades ecológicas, 

naturales, o ambientales, como cuencas u otras unidades de paisaje. Sin embargo, desde el 

punto de vista de las políticas gubernamentales, muchas veces no se llevan a cabo con éxito 

debido a conflictos de intereses políticos o de otra índole, que no permiten la gestión 

adecuada de la unidad ambiental en cuestión. 

Ejemplos de esta situación tenemos cuando se afrontan problemas ambientales idénticos 

como las invasiones biológicas, separados por límites políticos pero que precisan de una 

gestión ambiental coordinada sobre el territorio (Fonseca et al. 2013). Por este motivo se 

eligen tres escalas de análisis del paisaje definidas por el límite jurisdiccional de los municipios, 

de las microrregiones basadas en vocaciones productivas (GeoCanelones 2009) (Tab. 1 y Fig.3), 

y por el límite departamental. En la Tabla 2 se resumen las fuentes de información que se 

utilizaron para desarrollar este trabajo.  

Tabla 1. Microrregiones y vocaciones productivas 

Vocaciones productivas  Microrregión 

Lechera-hortifrutícola 1 

Agropecuaria-lechera-industrial 2 

Agropecuaria-agroindustrial 3 

Turística 4 

Turística-residencial 5 

Industrial-tecnológica 6 

Agroalimentaria 7 

 

Tabla 2. Capas de información utilizadas y la fuente correspondiente. 

Capa de información Fuente 

Límite departamental de Canelones  IDE 2012 

Límites municipales de Canelones IDE 2012 

Cobertura de usos de la tierra OPP 2010 

 

La reclasificación propuesta para elaborar el modelo territorial 10:20:40:30, se realizó a partir 

de la cobertura de usos del suelo en Canelones de OPP (2010) (Fig. 4), tomando en cuenta 

criterios similares a Smith et al. (2013): 1- la superficie implicada en la transformación de 

hábitats (total para la intensiva, parcial en la moderada con posibilidad de recuperación, 

mínima en la leve con posibilidad de mejoras en el manejo), el número de aplicaciones de 

químicos (fertilizantes, insecticidas, herbicidas) en el proceso productivo (reiteradas en cultivos 

de cereales y oleaginosos, fruticultura y horticultura a gran escala, plantación de pradera para 

forraje en lechería y ganadería; pocas aplicaciones en la forestación). Asimismo, la lechería 

implica una capacidad de carga en el predio y efluentes con altas cargas de materia orgánica, 

que si no son tratados tienen ambos impactos en la diversidad del predio y su entorno. El uso 

de pradera natural para pastoreo se clasifica como suelo de uso leve ya que mantiene las 

condiciones del paisaje más apropiadas para la biodiversidad nativa (Tabla 3). En Anexo 1 se 

presenta la clasificación en detalle. 
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Figura 3. Mapas de las Microrregiones (izquierda) y los Municipios (derecha) del Departamento 

de Canelones  

Tabla 3. Clasificación de usos del suelo agrupada en categorías de producción y propuesta de 

reclasificación según la intensidad de uso. Se toma en cuenta la superficie implicada en la 

transformación de hábitats (total para la intensiva, parcial en la moderada, mínima en la leve), 

el número de aplicaciones de químicos en el proceso productivo (fertilizantes, insecticidas, 

herbicidas) (sucesivas en cultivos, pocas en forestación), y la manutención del paisaje natural 

que retiene biodiversidad nativa. 

Uso del suelo Reclasificación uso del suelo 

Cultivos agrícolas cereales y oleaginosos 

Intensivo 

Lechería 

Fruticultura 

Horticultura 

Ganadería intensiva 

Forestación y Agro-forestación 
Moderado 

Dunas con vegetación exótica  

Campo natural y semi-natural 
Leve 

Ganadería extensiva 

Bosque fluvial y bañados asociados 

Suelo natural 

Bosque parque  

Bosque serrano 

Bosque costero 

Dunas con vegetación nativa 
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2.3 Geoprocesos y análisis de datos 

Se obtuvieron los límites de las microrregiones por unión de polígonos de municipios, y de esta 

forma se completaron las capas de información con los límites geográficos de las tres escalas 

de análisis. Por otro lado, los usos de la tierra para Canelones (OPP 2010) (Fig.4), se 

reclasificaron mediante calculadora de campo, según intensivo, moderado, leve y natural. 

Luego se intersecaron las tres escalas de departamento, microrregión y municipio y se 

calcularon los porcentajes según dicha clasificación para cada polígono obtenido. De esta 

manera, se compararon las superficies de los diferentes niveles de intensificación de usos del 

suelo y suelo natural con las proporciones del modelo 10:20:40:30 (Anexo :  geoprocesos). 

Para agrupar el conjunto de resultados a escala municipal se realizó un análisis de ordenación 

(Índice Bray Curtis, distancia simple) a partir de los porcentajes de categorías de suelo 

reclasificadas según su intensidad de uso (software: Biodiversity Pro, McAleece et al. 1997).  

 

Figura 4. Mapa de cobertura de usos del suelo para el departamento de Canelones según OPP 

(2010). 
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3. Resultados 
 
A escala departamental, los resultados muestran diferencias entre los porcentajes comparados 

de las categorías de suelo reclasificadas y el modelo propuesto por Smith et al. (2013) (Tabla 

4). Los suelos de uso intensivo y moderado mostraron porcentajes menores al modelo, 

mientras que el suelo de uso leve resultó por encima del porcentaje propuesto por el modelo. 

El suelo natural, que refiere a áreas de interés para la conservación, por constituir ecosistemas 

naturales que brindan hábitat de especies y bienes y servicios ecosistémicos (ej: humedales, 

bosques fluviales), resultó por debajo del 10 %, con la mitad del valor esperado (Fig. 5 y Tabla 

4).  

 

Figura 5. Mapa del Departamento de Canelones según los usos del suelo reclasificados en 

intensivo, moderado, leve y natural, en base a la clasificación de usos del suelo OPP (2010). 

 

Tabla 4. Resultados a escala departamental de la reclasificación en 4 categorías de intensidad 

de uso del suelo en Canelones.  

 categoría sup_ha % suelo % modelo % suelo/modelo 

intensivo 72.889,4 16,1 30 0,5 

moderado 116.555,6 25,7 40 0,6 

leve 239.156,3 52,8 20 2,6 

natural 24.237,1 5,4 10 0,5 

TOTAL 452838,4 100,0 100  
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Las microrregiones presentan la misma tendencia general respecto del Departamento, donde 

suelos de uso intensivo y moderado presentan valores por debajo del modelo propuesto, y los 

suelos con intensidad de uso leve valores por encima de éste. No obstante, las microrregiones 

5 y 7 presentaron suelos intensivos muy por encima de lo esperado por el modelo (70,1 y 43,0 

% respectivamente) y por otro lado la Microrregión 7 posee el valor más bajo de suelo natural 

(1,5 %) (Fig. 6). 

En todos los casos el porcentaje de suelo natural se encuentra por debajo de lo esperado para 

el modelo, aunque estos valores varían bastante entre microrregiones, desde muy bajos para 

el caso de la Microrregión 7 (1,5 %), a valores más cercanos al 10 % como es el caso de las 

Microrregiones 1 y 5 (0,8 y 0,9 % respectivamente) (Tabla 5). 

 

Figura 6. Mapas de las Microrregiones (1 a 7) del Departamento de Canelones según los usos 

del suelo reclasificados en intensivo, moderado, leve y natural, en base a la clasificación de 

usos del suelo OPP (2010). 
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Tabla 5. Resultados a escala microrregional de la reclasificación en 4 categorías de intensidad 

de uso del suelo en Canelones.  

Microrregión categoría sup_ha % suelo % modelo % suelo/modelo 

Micro 1 

intensivo 19014,7 24,0 30 0,8 

moderado 19184,4 24,2 40 0,6 

leve 34393,7 43,4 20 2,2 

natural 6588,5 8,3 10 0,8 

TOTAL 79.181,3 100,0 100  

Micro 2 

intensivo 13554,2 12,5 30 0,4 

moderado 27964,1 25,7 40 0,6 

leve 62696,5 57,6 20 2,9 

natural 4632,6 4,3 10 0,4 

TOTAL 108.847,4 100,0 100  

Micro 3 

intensivo 11047,6 6,5 30 0,2 

moderado 50477,2 29,7 40 0,7 

leve 103402,1  60,8 20 3,0 

natural 5054 3,0 10 0,3 

TOTAL 169.980,9 100,0 100  

Micro 4 

intensivo 6715,9 26,4 30 0,9 

moderado 8116,8 31,9 40 0,8 

leve 8845,7 34,8 20 1,7 

natural 1742,2 6,9 10 0,7 

TOTAL 25.420,6 100,0 100  

Micro 5 

intensivo 6231,3 70,1 30 2,3 

moderado 857,6 9,6 40 0,2 

leve 1005,3 11,3 20 0,6 

natural 798 9,0 10 0,9 

TOTAL 8892,2 100,0 100  

Micro 6 

intensivo 8725 22,0 30 0,7 

moderado 7072,5 17,8 40 0,4 

leve 2819,2 53,0 20 2,7 

natural 21006,1 7,1 10 0,7 

TOTAL 39.622,8 100,0 100  

Micro 7 

intensivo 7511,4 43,0 30 1,4 

moderado 2740,3 15,7 40 0,4 

leve 6942,8 39,8 20 2,0 

natural 256,4 1,5 10 0,1 

TOTAL 17450,9 100,0 100  

 

Todos los municipios presentaron diferencias con respecto al modelo, a excepción del 

Municipio de La Floresta que presentó valores porcentuales similares entre los usos de suelo 

actuales y los propuestos por el modelo (36,1/30 %; 44,9/40 %; 10,6/20 %; 8,5/10%, usos 

intensivo, moderado, leve y natural respectivamente) (Anexo 3 y Fig. 7). Por otra parte, se 

destaca el Municipio de Ciudad de la Costa con el 91, 1 % de suelo intensivo, y valores muy por 
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debajo para los usos moderado, leve (3,2/40 %; 0,9/20 %; 4,8/10 %). Estas características 

contrastantes se observan especialmente en el análisis de similaridad, donde ambos 

Municipios no forman agrupaciones  y difieren del resto en un 30 y 20 % respectivamente (Fig. 

8).  

 

Figura 7. Mapas de los Municipios Ciudad de la Costa (a) y la Floresta (b) (Departamento de 

Canelones) según los usos del suelo reclasificados en intensivo, moderado, leve y natural, en 

base a la clasificación de usos del suelo OPP (2010).  

Del total de los Municipios analizados, el 72,4 % (21) presenta suelo natural con valores de 

superficie por debajo del 10 %. El 10,3 % (3) promediaron el 7 % (La Floresta, Salinas y Santa 

Lucía), y sólo el 17,2 % (5) de los Municipios presentó buena proporción de suelo natural en su 

superficie, siempre asociado a bosques fluviales y humedales asociados (ej: Cerrillos, Paso 

Carrasco, Pando).  

El análisis de agrupamiento muestra similitudes entre los Municipios, formando 3 

agrupaciones, con 80 % de similitud para el grupo 1, y los grupos 2 y 3 más similares entre sí 

con 90 y 91 % respectivamente (Fig. 8, Anexo 3). 

 
Figura 8. Análisis de agrupamiento (Índice de Bray Curtis, distancia simple) de los porcentajes de 

usos del suelo intensivo, moderado, natural y leve para los municipios de Canelones.  
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Paso Carrasco y Salinas (grupo 1) comparten valores de suelo intensivo cercano al doble del 

modelo (58 y 52,2 % respectivamente) (Anexo 3). Por otra parte el suelo natural presenta 

valores en el entorno del 10 % (13, 5 y 7 %), correspondiente a los humedales del Arroyo 

Carrasco en el primer caso, y a zonas riparias de cursos de agua en el segundo (Fig. 9), ambos 

ecosistemas de interés para la conservación en Canelones (IAE 2013). Asimismo, la faja costera 

en ambos corresponde a suelo natural, que incluye el cordón de playa en anchos variables, 

aunque en promedio alcanza los 150 m. 

 

Figura 9. Municipios Paso Carrasco y Salinas y usos del suelo reclasificados en intensivo, 

moderado, leve y natural. 

La agrupación 2 formada por Colonia Nicolich, Parque del Plata, La Paz, Las Piedras, y Barros 

Blancos, presenta suelos de uso intensivo, principalmente por urbanización, con valores del 60 

%, el doble respecto del modelo, mientras que suelos de uso moderado se encuentran por 

debajo del 30 %. El uso leve presenta valores equivalentes, y la categoría de suelo natural es 

variable entre los Municipios, con un óptimo 10% para Colonia Nicolich, hasta valores 

bajísimos en Las Piedras, menores al 1% (Fig. 10 y Anexo 3).  
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Figura 10. Municipios correspondientes al grupo 2 del dendrograma (Fig. 7). Colonia Nicolich, 

Parque del Plata, La Paz, Las Piedras, y Barros Blancos. 

En la agrupación 3 se observan dos subrupos (a y b) conformados con valores de 92 y 91 % de 

similaridad respectivamente (Fig. 7).  El subgrupo a compuesto por Santa Lucía, Soca, San 

Antonio, Montes, San Bautista, Santa Rosa, Sauce, Migues, San Jacinto, Tala, Empalme Olmos, 

Atlántida y San Ramón, se caracteriza por porcentajes de suelo natural con valores muy bajos 

respecto del modelo (1 %), alto porcentaje de la categoría de suelo leve (66 %) y valores bajos 

de suelo intensivo (5-6 %) (Fig. 11 y Anexo 2). A su vez, Sauce, Santa Rosa y Tala comparten 

suelo de uso leve tres veces mayor que el modelo, y las otras categorías de uso con valores de 

la mitad respecto del modelo. El suelo natural cuando presenta valores entre 5 y 10 %, está 

siempre asociado a vegetación de ribera y humedales asociados (Río Santa Lucía en Municipio 

de Santa Lucía y San Ramón, A° Tala en Tala, y A° Solís Grande en Soca). En todos los casos 

constituyen áreas de interés para la conservación (IAE 2013).  

Por otra parte, el subgrupo 3b está formado Toledo, Aguas Corrientes, Suarez, Progreso, 

Canelones, Cerrillos y Pando (Fig. 7). Canelones y Progreso presentan mayor similaridad entre 

sí, con usos del suelo intensivo aproximados al valor propuesto por el modelo para esta 

categoría y la superficie de suelo natural está muy por debajo del modelo (0,1 para progreso y 

0,4 para Canelones). En ambos casos el suelo natural se asocia a bosques fluviales de cursos de 

agua. Cerrillos y Pando por otra parte, presentan valores de suelo natural algo por encima del 

modelo, debido principalmente a extensiones de bosque fluvial y humedales asociados al Río 

Santa Lucía, y a los humedales del Arroyo Pando, ambos de interés para la conservación (IAE 

2013). Aguas Corrientes, Suárez y Toledo, presenta proporciones similares de suelo intensivo 

(valores cercanos al 30 %) y leve (valores entre dos y tres veces mayores), y valores muy bajos 

de suelo natural (1-2 %). El Municipio de Toledo si bien presenta similitud con ambos, presenta 

mayor porcentaje de suelo natural son mayores (5-6 %), asociados también a bosques fluviales 

y humedales asociados al A° Toledo (Fig. 12). 



33 
 

 

 

Figura 11. Municipios que conforman la agrupación 3a del dendrograma: San Ramón, Soca, 

Montes, Santa Rosa, Tala, Santa Lucía, Sauce, San Bautista, San Jacinto, Empalme Olmos, 

Atlántida, Migues y San Antonio. 
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Figura 12. Municipios que conforman la agrupación 3b del dendrograma: Toledo, Aguas 

Corrientes, Suárez,  Canelones, Cerrillos, Progreso y Pando. 

 

4. Discusión 

La realidad actual de intensidad de usos del suelo en Canelones en las escalas de paisaje 

analizadas no se ajusta a las guías 10:20.40:30. Canelones actualmente exhibe suelo natural 

con valores por debajo del 10 %, reflejando la presión sobre los ecosistemas naturales que 

existe actualmente en el Departamento, ya identificada en varios trabajos e informes 

ambientales nacionales y departamentales (Aldabe et al. 2008, Altuna et al. 1999, Defeo et al. 

2009, Fagúndez y Lezama 2005; GeoCanelones 2009, GeoUruguay 2008, Goyenola et al. 2011a 

y 2011b, Maneyro y Carreira 2006, Masciadri et al 2010, Ríos et al. 2010). Por tanto, el desafío 

actual y urgente a nivel departamental para alcanzar objetivos de sustentabilidad y 

conservación de la biodiversidad en todos sus niveles de análisis, es el aumento de la superficie 

de suelo natural.  

Es posible alcanzarlos a través de la delimitación de Áreas Protegidas de los ecosistemas en 

peligro como el bosque costero del Río de la Plata, la restauración y protección de ecosistemas 

de alto valor ecológico y ecosistémico como la faja costera del Río de la Plata, y la definición y 
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ampliación de las zonas riparias de los cursos de agua como corredores biológicos de áreas 

bosque fluvial y humedales asociados. Esto generaría en el mosaico paisajístico, parches de 

suelo natural que retengan biodiversidad y mantengan los servicios ambientales asociados 

como la depuración de aguas, el control de las inundaciones, el control de la erosión, la 

retención de nutrientes y la calidad de agua, la mitigación del efecto del cambio climático y 

diferentes hábitats para la flora y fauna silvestre (Díaz, 2013, Soutullo et al. 2012, GeoUruguay 

2008, Menafra et al. 2006, PNUD 2007, PNUMA-Comuna Canaria 2010, UICN-CMAP 2013). 

Asimismo, constituye suelo de bienes y servicios fundamentales para la producción 

hortifrutícola, ganadera, cerealera y forrajera, entre otras, que caracterizan al territorio 

canario (CGA 2011).  

Resulta entonces necesario tomar medidas de conservación con planes de manejo apropiados 

para mantener y aumentar la proporción de suelo natural, así como mejorar su calidad 

ambiental, establecida de interés general y contemplada tanto en la normativa departamental 

como en la nacional (IAE 2013, Decreto n° 20 de la Junta Departamental de Canelones, Art. 47 

de la Constitución de la ROU).  

Por otra parte, la categoría leve con más del doble de superficie respecto del modelo refiere al 

paisaje rural de campo sensu pradera, que aún prevalece especialmente en el Noreste de 

Canelones, aunque este paisaje de campo natural o seminatural se encuentra actualmente en 

baja proporción para el Departamento (Baeza et al. 2014).  

Los suelos de uso intensivo y moderado con valores por debajo del modelo propuesto, ofertan 

la posibilidad de aumentar la superficie de sistemas productivos dentro de estas categorías. No 

obstante, es determinante para la sustentabilidad ambiental cómo estas intensidades de uso 

se distribuyen en el espacio territorial, y a su vez, cómo establecer en este paisaje productivo 

intensivo, la conectividad del suelo natural y la amortiguación que ofrece el suelo de uso leve y 

moderado, para establecer una matriz amigable entre parches de suelo natural. 

Varias experiencias han demostrado que un correcto manejo del campo natural (leve), a veces 

combinado con praderas plantadas (intensivo y moderado), ofrece niveles de productividad 

iguales o mejores que los sistemas únicamente de praderas plantadas (intensivo), debido a que 

los costos se minimizan, y la resiliencia del sistema es mayor frente a cambios en el clima y 

eventos extremos (sequías, fuertes lluvias, etc.) manteniendo los niveles productivos y la salud 

del sistema y disminuyendo los riesgos de pérdida global (Alianzas del pastizal 2014, Altesor et 

al. 2011, Lapetina 2011a y 2011b). 

Sistemas de producción agroecológica, como la producción orgánica, la agricultura familiar, y 

ganadería en campo natural con manejo apropiado, constituyen alternativas que optimizan 

conservación y producción en estas categorías (IAE 2013). Por otro lado, la intensificación 

implica aumento del área productiva, aumento del ingreso de sustancias químicas al sistema, y 

disturbios asociados al manejo, como las invasiones biológicas. El mantenimiento de un 30 % 

de suelo intensivo en todas las escalas se plantea como un objetivo necesario y precautorio a 

fin de reducir la presión sobre los sistemas naturales, aunque también productivos y sociales. 

Esto es de gran relevancia dado que existen actualmente en el Departamento conflictos entre 

productores orgánicos y familiares, y agroempresas o productores de agricultura intensiva, 

que de un tiempo a esta parte se vienen dando en el territorio canario. 
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Asimismo, la potencialidad de gestión en múltiples escalas permite que a cada escala se 

puedan aplicar estrategias para recuperar suelo natural, mediante parques naturales, 

recuperación de lagos, restauración y ensanchamiento de bosques fluviales, y la conservación 

de humedales asociados a los cursos de agua. Asimismo que ofrece acciones a nivel de gestión 

ecológica, también aporta a políticas territoriales y administrativas, brindando herramientas 

prácticas y diversas para minimizar la fragmentación de los ecosistemas naturales, 

aumentando la posibilidad de soluciones locales por un lado y la amplificación de la 

conectividad entre sitios por otro (Lubchenco 2013, Benayas y Bullock 2012). 

Por ejemplo, a nivel microrregional las vocaciones productivas agropecuaria, lechera, 

agroindustrial, hortifrutícola, turística-residencial, dependen del recurso agua, el cual se 

relaciona directamente con el ancho de la zona riparia en la retención de nutrientes (Díaz 

2013) y de provisión de servicios ecosistémicos (Soutullo et al. 2012), como la calidad de agua, 

el control de la erosión, de inundaciones provocadas por lluvias copiosas debido al cambio 

climático, y hábitat de flora y fauna nativa, entre otras (Brazeiro et al. 2009, GeoUruguay 2008, 

Menafra et al. 2006, PNUD 2007, PNUMA-Comuna Canaria 2010, Trimble et al. 2010, UICN-

CMAP 2013). 

Por tanto, proteger ambos márgenes de los cursos de agua, amparados por la legislación 

nacional, y promover su recuperación y manejo serían estrategias apropiadas para restaurar 

suelo natural en las microrregiones que presentaron valores por debajo del esperado por el 

modelo, y mantener así los servicios ambientales fundamentales para todas las actividades 

productivas y de ocupación humana. Otras alternativas para aumentar el suelo natural serian 

la generación de bosques de cortina y/o forestales, con especies de flora nativa y frutícola, o 

eventualmente especies exóticas no invasoras (Masciadri et al. 2010). O también el 

mantenimiento y mejora de bosques o franjas de cobertura vegetal nativa como corredores 

adyacentes a los alambrados y a los cultivos.  

Las microrregiones 5 y 7 con uso de suelo intensivo urbano, además de la recuperación de 

zonas riparias y de preservación de la faja costera, presentan otros desafíos para rescatar suelo 

natural. En ambas se encuentran pasivos ambientales de antiguas actividades de extracción 

minera (canteras de materiales de construcción), que han generado lagos. En dichos 

ambientes antropizados se pueden realizar obras de restauración y recuperación ambiental 

con vegetación nativa, e implantar parques asociados a los lagos para diversos usos, 

recreativo, deportivo, espiritual, entre otros, brindando oportunidades de revalorización del 

territorio y su entorno, con afectación directa sobre la calidad ambiental y de vida de la 

población de la región. Además, en estos suelos intensivos urbanos también se encuentra 

suelo natural que corresponde a sitios de interés para la conservación, como los humedales 

del Aº Carrasco y su faja costera (IAE 2013). 

De hecho, varias de las áreas de suelo natural que presentan los Municipios son de interés 

para la conservación, ya que registran alta diversidad y elevado número de especies 

prioritarias, donde además de los humedales del A° Carrasco (Paso Carrasco), también  se 

destacan humedales y riberas del A° Pando (Pando) y del A° Solís Grande (Soca). Y también 

áreas ingresadas al Sistema Nacional de Áreas Protegidas, como los bosques fluviales y 
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humedales asociados del Río Santa Lucía y sus afluentes, en  Cerrillos, Aguas Corrientes y Santa 

Lucía.  

Otra zona de gran interés ecológico como corredor biológico y conector entre parches de suelo 

natural corresponde a la faja costera del Río de la Plata, por las áreas en peligro y sus valores 

para la conservación y el rol ecosistémico fundamental en la prevención de la erosión 

continental, la preservación de la línea de costa y el cordón de playa, entre otros. Los 

Municipios que presentan suelo en la faja costera, tienen la posibilidad de restablecer su 

ancho y así recuperar suelo natural, restaurar el cordón dunar en los casos que presenta 

transformación del hábitat natural (forestación de especies exóticas), con especies nativas 

formadoras de dunas y preventivas de los fenómenos erosivos, así como conservar el faja 

costera que aún presenta suelo natural con vegetación nativa (Fig. 11).  

 

Figura 11. Zonas de la costa del Río de la Plata de de interés para la conservación (IAE 2013). 

Las guías 10:20:40:30 aplicadas a Canelones constituyen una aproximación a la gestión 

territorial, ofrecen oportunidades de reflexión, y estimulan el intercambio hacia el desarrollo 

de políticas integrales que se acerquen más a los objetivos ambientales y de desarrollo 

sustentable que el país ha asumido en las últimas décadas. Esto es relevante en un escenario 

de cambios vertiginosos en el uso de la tierra versus la lentitud de la aplicación de políticas 

ambientales eficientes, y la falta de información sobre los sistemas naturales y su 

funcionamiento. No obstante, será necesario establecer si este modelo territorial se ajusta a 

los patrones de uso de hábitat que presentan los diferentes tipos de organismos en el paisaje 

canario, y si esta propuesta es capaz de mantener sus poblaciones y los procesos ecológicos 

asociados, sobre todo las de menor movilidad y mayores requerimientos ecológicos.  

Río de la Plata 

Canelones 
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Anexo 1. Clasificación según intensidad de uso detallada, basada en la clasificación de usos de 

la tierra realizada por OPP (2010). 

Tabla 3.  Usos de la tierra OPP (2010) 
  

Usos propuestos para los objetivos del 
trabajo 

Categoría 
Tema asociado a la 
categoría 

Re-categoría de 
uso según la 
Intensidad 

Clasificación 
general 

Aeródromos 
Superficies Artificiales y 
Áreas Asociadas 

intensivo urbano 

Aeropuertos 
Superficies Artificiales y 
Áreas Asociadas 

intensivo urbano 

Área Urbana 
Superficies Artificiales y 
Áreas Asociadas 

intensivo urbano 

Áreas Industriales 
Superficies Artificiales y 
Áreas Asociadas 

intensivo urbano 

Arena de Playa 
Áreas Descubiertas o 
Desnudas 

natural playa 

Bosque Costero plantado. 
Áreas  Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

moderado forestal 

Canteras, Areneras, Minas a 
Cielo Abierto 

Superficies Artificiales y 
Áreas Asociadas 

intensivo 
particular, se 
generan otros 
ambientes: lagos 

Cultivo de Secano > 2 ha 
Áreas  Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

intensivo agrícola 

Cultivo Regado (>2ha) 
Áreas  Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

intensivo agrícola 

Cultivo Regado < 2 ha y 
Cultivo de Secano < 2 ha 

Áreas  Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

intensivo agrícola 

Cursos de Agua 
Cuerpos Naturales de 
Agua, Nieve y Hielo 

natural agua 

Dunas 
Áreas Descubiertas o 
Desnudas 

natural dunas 

Herbáceo Estacionalmente 
Inundado 

Vegetación natural y 
Semi-natural Acuática o 
Reg Inundada 

natural humedal  

Herbáceo 
Permanentemente 
Inundado (Pajonal) 

Vegetación natural y 
Semi-natural Acuática o 
Reg Inundada 

natural humedal  

Herbáceo Psamófilo 
Vegetación natural y 
Semi-natural 

natural dunas 

Instalaciones Deportivas 
Superficies Artificiales y 
Áreas Asociadas 

intensivo urbano 

Lagos, Embalses y 
Tajamares 

Cuerpos Artificiales de 
Agua, Nieve y Hielo 

moderado riego y/o aguadas 

Lagunas 
Cuerpos Naturales de 
Agua, Nieve y Hielo 

natural agua 

Monte de Abrigo y sombra 
< 5 ha. 

Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

moderado forestal 

Monte Nativo 
Vegetación natural y 
Semi-natural 

natural bosque 
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Monte Nativo de Galería. 
Vegetación natural y 
Semi-natural 

natural bosque galería 

Monte Nativo Serrano y de 
Quebrada 

Vegetación natural y 
Semi-natural 

natural bosque serrano 

Parque Urbano 
Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

moderado urbano 

Plantación de Eucaliptus > 5 
ha. 

Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

moderado forestación 

Plantación de Frutales 
Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

intensivo fruticultura 

Plantación Forestal > 5 ha. 
Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

moderado forestación 

Plantación Forestal Pino > 
5ha. 

Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

moderado forestación 

Pradera Natural 
Vegetación natural y 
Semi-natural 

moderado pradera 

Pradera natural con 
Afloramiento Rocoso 

Vegetación natural y 
Semi-natural 

leve Pradera 

Pradera natural o mejorada 
o cultivo herbáceo de 
secano 

Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

moderado Pradera 

Suelo Desnudo 
Áreas Descubiertas o 
Desnudas 

intensivo Degradado 

Suelo Desnudo asociado a 
agricultura o plantación 
forestal. 

Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

intensivo Degradado 

Suelo Húmedo y 
Estacionalmente Inundado 

Cuerpos Naturales de 
Agua, Nieve y Hielo 

natural Humedal 

Urbano Disperso y Cultivos 
Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

intensivo Urbano 

Urbano Disperso y 
Plantación Forestal 

Áreas Terrestres 
Cultivadas y Manejadas 

intensivo Urbano 

Urbano Disperso y Pradera 
Natural 

Vegetación natural y 
Semi-natural 

intensivo Urbano 
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Anexo 2. Resultados a escala municipal de la reclasificación en 4 categorías de intensidad de 
uso del suelo en Canelones. Se resaltan en negrita el porcentaje de suelo natural actual.  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Municipios categoría sup_ha % suelo % modelo % suelo/modelo 

Aguas 
Corrientes 

intensivo 1166,1 22,9 30 0,8 

moderado 1153,7 22,7 40 0,6 

leve 2697,6 53,0 20 2,6 

natural 75,1 1,5 10 0,1 

TOTAL 5092,5 100,0 100  

Atlántida 

intensivo 2037,8 14,1 30 0,5 

moderado 4330,5 30,1 40 0,8 

leve 7145,6 49,6 20 2,5 

natural 889,8 6,2 10 0,6 

TOTAL 14403,7 100,0 100  

Barros 
Blancos 

intensivo 1415,3 62,4 30 2,1 

moderado 164,8 7,3 40 0,2 

leve 604,4 26,6 20 1,3 

natural 84,4 3,7 10 0,4 

TOTAL 2268,9 100,0 100  

Canelones 

intensivo 7239,8 32,0 30 1,1 

moderado 4639 20,5 40 0,5 

leve 9820,8 43,4 20 2,2 

natural 926 4,1 10 0,4 

TOTAL 22625,6 100,0 100  

Cerrillos 

intensivo 5640,1 21,5 30 0,7 

moderado 5514,1 21,0 40 0,5 

leve 11241,9 42,9 20 2,1 

natural 3838,2 14,6 10 1,5 

TOTAL 26234,3 100,0 100  

Ciudad de 
la Costa 

intensivo 3479,6 91,1 30 3,0 

moderado 121,7 3,2 40 0,1 

leve 34,9 0,9 20 0,05 

natural 184,2 4,8 10 0,5 

TOTAL 3820,4 100,0 100  

Colonia 
Nicolich 

intensivo 954,4 48,5 30 1,6 

moderado 213 10,8 40 0,3 

leve 606,5 30,8 20 1,5 

natural 195,5 9,9 10 1,0 

TOTAL 1969,4 100,0 100  

Empalme 
Olmos 

intensivo 1174 7,1 30 0,2 

moderado 3594 21,8 40 0,5 

leve 10789 65,5 20 3,3 

natural 924 5,6 10 0,6 

TOTAL 16481 100,0 100  
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Municipios Categoría sup_ha % suelo % modelo % suelo/modelo 

La Floresta 

Intensivo 2251,6 36,1 30 1,2 

Moderado 2803,7 44,9 40 1,1 

Leve 659,5 10,6 20 0,5 

Natural 527,5 8,5 10 0,8 

TOTAL 6242,3 100,0 100  

La Paz 

Intensivo 1729,8 55,1 30 1,8 

Moderado 263,8 8,4 40 0,2 

Leve 1004 32,0 20 1,6 

Natural 140,6 4,5 10 0,4 

TOTAL 3138,2 100,0 100  

Las 
Piedras 

Intensivo 2850,3 46,2 30 1,5 

Moderado 798,8 12,9 40 0,3 

Leve 2483 40,2 20 2,0 

Natural 37,8 0,6 10 0,1 

TOTAL 6169,9 100,0 100  

Migues 

Intensivo 1842,6 5,4 30 0,2 

Moderado 9359,3 27,3 40 0,7 

Leve 22790,4 66,5 20 3,3 

Natural 264,6 0,8 10 0,1 

TOTAL 34256,9 100,0 100  

Montes 

Intensivo 396,8 5,4 30 0,2 

Moderado 2353,6 32,2 40 0,8 

Leve 4275,4 58,4 20 2,9 

Natural 293,4 4,0 10 0,4 

TOTAL 7319,2 100,0 100  

 Pando 

Intensivo 3672,3 28,6 30 1,0 

Moderado 2089,8 16,3 40 0,4 

Leve 5613,8 43,7 20 2,2 

Natural 1479,8 11,5 10 1,1 

TOTAL 12855,7 100,0 100  

Parque del 
Plata 

Intensivo 748,4 47,9 30 1,6 

Moderado 173,1 11,1 40 0,3 

Leve 541,8 34,7 20 1,7 

Natural 98,6 6,3 10 0,6 

TOTAL 1561,9 100,0 100  

Paso 
Carrasco 

Intensivo 1803,3 58,0 30 1,9 

Moderado 523 16,8 40 0,4 

Leve 363,9 11,7 20 0,6 

Natural 418,4 13,5 10 1,3 

TOTAL 3108,6 100,0 100  
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Municipios Categoría sup_ha % suelo % modelo % suelo/modelo 

Progreso 

Intensivo 2931,3 36,0 30 1,2 

Moderado 1677,7 20,6 40 0,5 

Leve 3455,7 42,4 20 2,1 

Natural 78 1,0 10 0,1 

TOTAL 8142,7 100,0 100  

Salinas 

Intensivo 1678,2 52,2 30 1,7 

Moderado 809,5 25,2 40 0,6 

Leve 498,9 15,56 20 0,8 

Natural 226,3 7,0 10 0,7 

TOTAL 3212,9 100,0 100  

San 
Antonio 

Intensivo 2333,3 14,0 30 0,5 

Moderado 4561,2 27,5 40 0,7 

Leve 9244,3 55,6 20 2,8 

Natural 473,9 2,9 10 0,3 

TOTAL 16612,7 100,0 100  

San 
Bautista 

Intensivo 1797,8 9,1 30 0,3 

Moderado 6089,6 30,8 40 0,8 

Leve 11072,3 56,1 20 2,8 

Natural 793,7 4,0 10 0,4 

TOTAL 19753,4 100,0 100  

San 
Jacinto 

Intensivo 1519,9 5,5 30 0,2 

Moderado 7534,7 27,2 40 0,7 

Leve 18271,7 66,0 20 3,3 

Natural 346,3 1,3 10 0,1 

TOTAL 27672,6 100,0 100  

San 
Ramón 

Intensivo 3546,4 14,3 30 0,5 

Moderado 5996,4 24,2 40 0,6 

Leve 12541,1 50,7 20 2,5 

Natural 2660,2 10,8 10 1,1 

TOTAL 24744,1 100,0 100  

Santa 
Lucía 

Intensivo 4968,7 19,7 30 0,7 

Moderado 7877,6 31,2 40 0,8 

Leve 10633,5 42,1 20 2,1 

Natural 1749,3 6,9 10 0,7 

TOTAL 25229,1 100,0 100  

Santa Rosa 

Intensivo 1988,6 10,4 30 0,3 

Moderado 4680,7 24,4 40 0,6 

Leve 12398,1 64,6 20 3,2 

Natural 126,8 0,7 10 0,1 

TOTAL 19194,2 100,0 100  
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Municipios Categoría sup_ha % suelo % modelo % suelo/modelo 

Sauce 

Intensivo 3888,1 13,6 30 0,5 

Moderado 6636,1 23,2 40 0,6 

Leve 17440,7 61,1 20 3,1 

Natural 578 2,0 10 0,2 

TOTAL 28542,9 100,0 100  

Soca 

Intensivo 3527,7 7,3 30 0,2 

Moderado 17379,6 35,9 40 0,9 

Leve 25278,2 52,2 20 2,6 

Natural 2238 4,6 10 0,5 

TOTAL 48423,5 100,0 100  

Suarez 

Intensivo 864,6 26,8 30 0,9 

Moderado 640,6 19,8 40 0,5 

Leve 1664,7 51,5 20 2,6 

Natural 62 1,9 10 0,2 

TOTAL 3231,9 100,0 100  

Tala 

Intensivo 3760,6 7,2 30 0,2 

Moderado 13850 26,5 40 0,7 

Leve 32786,3 62,7 20 3,1 

Natural 1911,7 3,7 10 0,4 

TOTAL 52308,6 100,0 100  

Toledo 

Intensivo 1599 33,4 30 1,1 

Moderado 583,9 12,2 40 0,3 

Leve 2334,7 48,8 20 2,4 

Natural 269 5,6 10 0,6 

TOTAL 4786,6 100,0 100  

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 3. Matriz de similaridad del dendrograma (Índice Bray curtis, distancia simple), de los 

porcentajes de intensidad de uso del suelo para los Municipios de Canelones.
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Cerrillos 
Paso 

Carrasco 
Pando 

San 
Ramón 

Colonia 
Nicolich 

La 
Floresta 

Salinas 
Santa 
Lucía 

Parque del 
Plata 

Atlántida Toledo 
Empalme 

Olmos 
Ciudad 
Costa 

Soca 
La 

Paz 
Canelones 

San 
Bautista 

Montes 
Barros 

Blancos 
Tala 

San 
Antonio 

Sauce Suarez 
Aguas 

Corrientes 
San 

Jacinto 
Progreso Migues 

Santa 
Rosa 

Las 
Piedras 

Cerrillos * 63,5 92,2 89,0 73,0 61,6 65,0 89,7 73,6 84,2 82,2 76,6 30,4 75,8 66,4 89,0 77,0 73,3 59,1 74,8 80,8 79,5 86,1 86,9 70,7 85,5 70,1 75,0 75,2 

Paso 
Carrasco 

* * 68,1 53,6 80,9 72,0 87,7 55,1 77,0 48,8 62,9 41,2 66,9 40,4 79,7 64,6 41,6 37,9 80,7 39,4 45,4 44,1 57,2 52,9 35,3 65,5 34,7 39,6 71,4 

Pando * * * 85,1 80,1 63,9 67,4 85,0 80,7 80,3 90,1 72,7 37,5 71,9 73,5 92,4 73,1 69,4 66,2 70,8 76,9 75,6 88,7 84,3 66,8 88,3 66,2 71,0 82,3 

San Ramón 
* * * * 65,8 57,6 61,0 87,5 66,4 94,1 80,9 85,2 23,2 86,8 59,2 82,3 88,0 84,3 51,9 85,8 91,8 89,5 86,7 89,2 81,7 78,3 81,1 86,0 68,0 

Colonia 
Nicolich 

* * * * * 66,0 81,8 68,2 95,8 61,9 80,6 54,3 57,4 53,5 92,2 77,7 54,7 51,0 86,1 52,5 58,5 57,2 70,3 66,0 48,4 78,6 47,8 52,7 88,4 

La Floresta * * * * * * 78,9 68,4 64,1 61,0 61,8 45,1 45,0 58,4 59,6 67,2 54,5 52,2 57,7 48,0 55,0 49,4 59,1 57,6 44,6 68,2 44,1 46,1 60,2 

Salinas * * * * * * * 67,4 80,8 61,0 66,7 50,0 61,1 52,6 80,6 72,1 53,8 50,1 78,7 51,6 57,6 54,4 64,0 62,6 47,5 73,1 46,9 51,0 75,3 

Santa Lucía 
* * * * * * * * 71,8 92,5 79,6 76,6 28,6 85,2 64,6 86,4 86,0 82,7 57,3 79,5 86,5 81,0 83,5 86,0 76,1 83,4 75,6 77,6 73,5 

Parque del 
Plata 

* * * * * * * * * 66,1 84,8 58,5 56,8 57,7 92,8 81,9 58,9 55,2 85,5 56,7 62,7 61,4 74,5 70,2 52,6 82,8 52,0 56,9 92,6 

Atlántida * * * * * * * * * * 80,7 84,1 23,0 91,6 59,0 82,1 92,8 89,1 51,7 87,0 94,0 88,4 85,4 87,9 83,6 78,1 83,1 85,1 67,8 

Toledo * * * * * * * * * * * 73,7 42,3 72,9 78,3 91,7 74,1 70,4 71,0 71,9 77,9 76,6 89,7 85,4 67,8 89,0 67,2 72,1 86,4 

Empalme 
Olmos 

* * * * * * * * * * * * 16,0 85,7 52,0 75,1 89,0 89,6 44,7 95,3 87,4 92,0 80,3 83,4 94,1 71,1 93,5 94,2 60,8 

Ciudad 
Costa 

* * * * * * * * * * * * * 16,0 63,7 40,2 17,2 13,5 70,2 15,0 21,0 19,7 32,8 28,5 10,9 41,1 10,3 15,2 50,9 

Soca * * * * * * * * * * * * * * 52,2 75,3 94,3 93,8 44,9 89,6 89,9 84,7 80,5 83,7 86,2 71,3 85,7 84,6 61,0 

La Paz * * * * * * * * * * * * * * * 76,5 53,5 49,8 92,7 51,3 57,3 56,0 69,1 64,8 47,2 77,4 46,6 51,5 87,2 

Canelones * * * * * * * * * * * * * * * * 77,0 73,3 69,6 74,8 80,8 79,5 91,9 88,3 70,7 95,9 70,1 75,0 85,7 

San Bautista 
* * * * * * * * * * * * * * * * * 96,3 46,7 93,5 95,1 90,4 82,3 86,3 90,1 73,1 89,6 90,3 62,8 

Montes * * * * * * * * * * * * * * * * * * 43,0 94,0 91,4 89,0 78,6 82,6 92,3 69,4 91,9 88,9 59,1 

Barros 
Blancos 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * 44,8 50,8 49,5 62,6 58,3 40,7 70,9 40,1 45,0 80,7 

Tala * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 92,2 93,5 80,4 84,3 96,0 71,2 95,4 94,9 60,9 

San Antonio 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 94,4 87,2 91,2 89,6 78,0 89,1 91,1 67,7 

Sauce * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 86,8 90,8 91,1 77,6 90,5 95,4 67,4 

Suarez * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 95,7 78,1 90,0 77,5 82,4 80,5 

Aguas 
Corrientes 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 82,5 86,9 81,9 86,7 76,6 

San Jacinto 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 69,5 99,4 95,2 59,2 
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Progreso * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 69,2 74,1 89,7 

Migues * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 95,1 59,1 

Santa Rosa 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 64,1 

Las Piedras 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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SUSTENTABILIDAD TERRITORIAL Y CONSERVACIÓN DE SUELO NATURAL EN LA 

PROYECCIÓN DE USOS PRODUCTIVOS DE SUELO DE AGUT (2010)  
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Resumen  
 

En el marco de variados acuerdos internacionales que surgieron en las últimas décadas, Uruguay 

asume compromisos ambientales para proyectarse en el marco del desarrollo sustentable, y elabora 

normativas nacionales y departamentales para alcanzar estos objetivos en el territorio. La 

incorporación de la dimensión ambiental en la planificación territorial, es por tanto, un objetivo clave 

en las políticas territoriales sustentables que ha asumido el Estado, para cumplir con los objetivos 

nacionales e internacionales de conservación de la biodiversidad y desarrollo sustentable. El 

proyecto Aptitud General de Uso de la Tierra-AGUT (2010), es una de las estrategias territoriales para 

optimizar la productividad sustentable. Propone brindar elementos de decisión en la proyección del 

uso productivo y sostenible de las tierras uruguayas, en base a las características de suelo y 

productividad. Este trabajo evaluó si la propuesta AGUT (2010) se ajusta a las intensidades de uso del 

modelo 10:20:40:30 (Smith et al 2013), y por tanto, si contribuye a una planificación del uso de la 

tierra sustentable y compatible con la conservación de la biodiversidad y los servicios ambientales en 

el territorio de Canelones. En base a capas de información geográfica se reclasificaron los usos 

productivos de la tierra mapeados en AGUT (2010) según su intensidad de uso: leve, moderado, 

intensivo, y suelo natural de conservación, en 3 escalas de paisaje, definidas por límites políticos y 

jurisdiccionales de gestión. Los resultados muestran que la proyección de AGUT (2010) no asegura 

ninguna sustentabilidad. Las diferencias entre ambos modelos contrastan fuertemente con el 

modelo, ya que en el escenario AGUT no se conservarían los mínimos necesarios de suelo natural 

que promuevan la conservación de la biodiversidad y los servicios ambientales asociados. Por otra 

parte, aumentaría la presión sobre los recursos hídricos y los corredores biológicos de bosque fluvial 

y humedales adyacentes, intensificando el uso de la tierra en todas las escalas territoriales 

analizadas, llevando a una homogeneización del paisaje productivo a través de usos del suelo 

intensivo y moderado, y eliminando las posibilidades de amortiguación y restauración ambiental, ya 

que no propone usos del suelo leve y reduce al mínimo posible el suelo natural. Con esta propuesta 

de paisaje productivo intensivo, no se cumplirían los objetivos de desarrollo productivo y sustentable 

que plantea el propio proyecto AGUT (2010), ni los lineamientos para alcanzar el mismo fin que 

proponen las directrices departamentales de Canelones, ni los acuerdos nacionales e internacionales 

que Uruguay se plantea como metas ambientales a alcanzar en los objetivos del milenio. El equilibrio 

entre sistemas productivos y sustentables, la conservación de la diversidad biológica y de los recursos 

hídricos de Canelones, debe considerar incluir más precisamente en las políticas territoriales un 

equilibrio entre éstas. El modelo 10:20:40:30 (Smith et al 2013) propone a través de una proporción 

de intensidad de usos del suelo entre natural, leve, moderada, e intensiva, optimizar  objetivos 

productivos y de conservación, asegurando un mínimo de suelo natural (10%), y un porcentaje de 

suelo de amortiguación, moderado y leve (60%), para mantener la conectividad y reducir la 

fragmentación. Las escalas de paisaje analizadas ofrecen además oportunidades en la planificación 

territorial desde diferentes ámbitos administrativos, brindando variedad y descentralización de 

ocasiones para conseguir la gestión y manejo sustentable del suelo de Canelones.  

 

Palabras clave: políticas gubernamentales, normativa ambiental, usos productivos del suelo, 

desarrollo y sustentabilidad, planificación territorial 
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1. Introducción 
 

A partir de la década del ’70, los países comenzaron a asumir a través de acuerdos internacionales, 

compromisos ambientales debido a las alarmas e informes técnicos que tuvieron lugar durante ese 

período (CDB 1992, Cumbre de las Américas sobre Desarrollo Sostenible 1996, EMC 1980, Kyoto 

1997, PNUMA 1972, Ramsar 1971). Estos informes, que ya venían sonando de décadas anteriores, 

indicaban fuertes evidencias de crisis ambiental a nivel global, agotamiento de los recursos y 

explosión demográfica, colocando en tela de juicio el modelo de desarrollo que venía operando luego 

de la segunda guerra mundial (Conferencia de Cocoyoc-México 1974, Informe Founex 1971, Informe 

Bruntland 1987, Meadows et al. 1972: World-3, ONU 1972).  

 

Uruguay asume entonces en este marco, compromisos ambientales a nivel internacional. Uno de los 

Objetivos de Desarrollo del Milenio que el país se comprometió a cumplir en el período 2000 – 2015 

ante la ONU (objetivo N°7) consiste en "Garantizar la sostenibilidad del medio ambiente", y uno de 

los indicadores de cumplimiento del objetivo es precisamente la "superficie de tierras protegidas 

para mantener la diversidad biológica" (Resolución 55/1 de la ONU). Asimismo, crea la normativa que 

aprueba la Convención Marco de las Naciones Unidas sobre el Cambio Climático Ley nº 16.517, 

1994), y el Protocolo de Kyoto (Ley nº 17.279, Decreto n°238, 2009), y en el año 2010 se elaboran y 

publican además, el Plan Nacional de Respuesta al Cambio Climático (PNRCC 2010) y el Plan Climático 

de la Región Metropolitana (PCRMU 2012). 

 

Es así que el país ha desarrollado en los últimos 20 años, el marco normativo para la protección del 

ambiente (Ley nº 17.283, 2000), la conservación de áreas naturales protegidas (Ley nº 17.234, 2000), 

el ordenamiento territorial y desarrollo sostenible (Ley nº 18.308, 2008) y la gestión sustentable e 

integrada de los recursos hídricos (Ley nº 18.610, 2008). Asimismo, el Artículo nº 47 de la 

Constitución de la República, declara de interés general la protección de los recursos naturales en 

donde “Los recursos hídricos se consideran fundamentales, declarados de interés social y prioritario 

sobre otros intereses (ej: económicos)” (Inciso 1.d; 2004). 

 

La incorporación de la dimensión ambiental en la planificación territorial, es por tanto, un objetivo 

clave en las políticas territoriales sustentables que han asumido los gobiernos (nacional y 

departamentales), para cumplir con los objetivos nacionales e internacionales de conservación de la 

biodiversidad y desarrollo sustentable (Agenda metropolitana 2016, DINAMA 2009). Es así que la 

nueva legislación ambiental declara de interés general, la protección del ambiente, la conservación 

de la diversidad biológica, la reducción y adecuado manejo de las sustancias tóxicas, la prevención y 

eliminación de impactos ambientales negativos, y la aplicación de una política ambiental de 

desarrollo sustentable. También declara de interés general la creación del Sistema Nacional de Áreas 

Protegidas, como instrumento de aplicación de las políticas y planes nacionales y departamentales 

de protección ambiental. La Política Nacional de Aguas por su parte, se constituye desde el 

ordenamiento del territorio, la conservación y protección del medio ambiente y la restauración de la 

naturaleza, para una gestión sustentable e integrada de los recursos hídricos, contemplando 

aspectos sociales, económicos y ambientales. 

 

La nueva Ley de Ordenamiento Territorial y Desarrollo Sostenible (Ley nº 18.308, 2008) es entonces 

la herramienta fundamental para regular el uso del territorio y las presiones ejercidas por las 

distintas actividades antrópicas, como las productivas. Según esta Ley, los Gobiernos 
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Departamentales tienen la competencia de elaborar los instrumentos de ordenamiento territorial a 

nivel departamental, a fin de asegurar el uso sustentable de los recursos naturales y evitar la pérdida 

irreversible o con altos costos de restauración, por cierto finalmente asumidos por la Sociedad-

Estado.  

 

El Decreto de la Junta Departamental de Canelones (Decreto N°20, 2011) define en sus Directrices 

departamentales de Ordenamiento Territorial los principios orientadores para la redacción y gestión 

del conjunto de los instrumentos de ordenamiento, las definiciones normativas, y las acciones 

ejecutivas públicas o privadas con incidencia territorial en el departamento. Algunas de estas 

directrices establecen la promoción y la conservación de los recursos naturales, la mejora de la 

calidad ambiental, la prevención y mitigación de los efectos del cambio climático, la protección de los 

ecosistemas relevantes del Departamento mediante su estudio e identificación, y la creación de un 

Sistema Departamental de Áreas Protegidas (SDAP) consolidando planes de manejo e 

infraestructuras necesarias, en correspondencia con el Sistema Nacional de Áreas Protegidas (SNAP) 

y departamentos vecinos. 

 

Dentro de la dimensión ambiental, las siguientes directrices establecen: Conservar y proteger los 

Recursos Hídricos del Departamento, generar estrategias para la reducción de las afectaciones 

derivadas del uso del suelo en sus respectivas cuencas y promover sistemas de producción 

sustentables. Es así que los objetivos de conservación y de mejora ambiental para Canelones se 

contemplan, elaboran y aprueban, en el Informe Ambiental Estratégico, que propone y crea el 

Sistema Departamental de Áreas de Protección Ambiental, y su instrumento normativo (IAE, 2013). 

 

Por otra parte, una de las estrategias territoriales para optimizar la productividad y la sustentabilidad 

es el proyecto Aptitud General de Uso de la Tierra AGUT (2010), desarrollado por el MGAP 

(Ministerio de Ganadería Agricultura y Pesca del Gobierno Nacional Uruguayo). El mismo se propone 

brindar elementos de decisión en la proyección del uso productivo y sostenible de las tierras del 

Uruguay. Esta clasificación se realiza a partir de los grupos CONEAT enriqueciendo el contenido de la 

información (AGUT 2010).  

 

Los grupos CONEAT, son clasificaciones de áreas homogéneas, definidas por su capacidad productiva 

en términos de carne bovina, ovina y lana en pie. Esto tiene sentido en Uruguay dado que su historia 

social y económica refiere a explotación agropecuaria, con 70 % de campo natural y ganadería 

principalmente en sus diversas formas (extensiva, intensiva, combinada).  A partir de análisis físico-

químicos de los suelos, se define la capacidad inicial del suelo para producir un cierto rendimiento 

por hectárea y por año. Además, la descripción de los grupos CONEAT se realiza definiendo los suelos 

dominantes y asociados según la Clasificación de Suelos del Uruguay (MGAP 1994). 

 

AGUT (2010) tiene como objetivo brindar información dirigida a los usuarios de la tierra en un marco 

productivo, en cuanto a las medidas de conservación del recurso, para asegurar su uso sostenible y 

además, indicar sugerencias de uso de la tierra compatibles con las cualidades del suelo, 

propendiendo a su ordenamiento. No obstante, también menciona que este proyecto constituye una 

primera acción, y en el futuro se pretende extender la información de suelos, y de otros recursos 

como los hídricos y los biológicos.  
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1.1 Modelo teórico Smith et al. (2013): guías 10:20:40:30 
 

Los paisajes generalmente presentan diferentes intensidades de uso que pueden provocar 

modificaciones totales, como la sustitución de hábitats o la reducción de los mismos, con efectos 

drásticos sobre la biodiversidad, a modificaciones parciales como el uso de un ecosistema de pradera 

para pastoreo, donde la persistencia de las especies nativas es posible.  

El modelo teórico de Smith et al. (2013) es un marco general para optimizar la retención de 

biodiversidad nativa en paisajes productivos. Ha sido propuesto para el territorio australiano, aunque 

también pretende ser aplicable a hipótesis de trabajo en otros paisajes. Integra evidencia teórica y 

empírica coincidente, respecto de los umbrales por debajo de los cuales la riqueza de especies cae 

drásticamente con el área de hábitat disponible (30 %), y en términos de conectividad, con la 

distancia entre parches de hábitat favorable (60 % y 70 %) tomando en cuenta las especies de menor 

movilidad (Andrén 1994, Pearson et al. 1996). Considerando que si bien los estudios existentes son 

limitados son congruentes entre sí, y por otra parte, es inminente establecer medidas precautorias 

que comiencen a instaurar lineamientos de manejo territorial en un escenario de pérdida de 

biodiversidad constante y de intensificación agropecuaria, proponen un marco general para retener 

biodiversidad nativa a escala de paisaje (1000 a 100.000 ha). Por tanto, plantean las guías 

10:20:40:30, donde un 10 % de suelo de cobertura natural se destina a conservación de 

biodiversidad, un 20 % adicional a uso productivo de intensidad leve, un máximo de 30 % para uso 

intensivo y una porción de uso moderado para amortiguar ambos extremos. De esta manera, las dos 

primeras categorías retienen 30 % de hábitat favorable para la biodiversidad, que sumada a la 

categoría moderada, resultan en un 70 % de paisaje con efectos favorables para la conectividad.  

Por tanto, este trabajo tiene como objetivo comparar en Canelones, dicha proyección de usos de la 

tierra (AGUT 2010) con el modelo de Smith et al. (2013), y evaluar si aquella proyección contribuye a 

una planificación del uso de la tierra sustentable y compatible con la conservación de la biodiversidad 

y los servicios ecosistémicos asociados, manteniendo suelo natural, aunque también usos del suelo 

leve y moderado (sensu cap.1), que ofrezcan una matriz favorable para reducir la fragmentación 

entre parches de suelo natural y aumentar la conectividad en el paisaje (cita).  

 

1.2 Hipótesis y Objetivos 
 

Hipótesis: Testar si la planificación de AGUT concuerda con el modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 

2013), promoviendo efectivamente usos de la tierra sustentables que conserven suelo natural de 

biodiversidad y bienes y servicios asociados. 

 

Objetivos: Comparar los escenarios de usos productivos del suelo proyectados en AGUT (2010) 

reclasificados en sistemas intensivos, moderados, leves y suelo natural, y evaluar si ajusta con las 

proporciones del modelo para optimizar la conservación en paisajes productivos (Smith et al. 2013). 

Brindar a través de un SIG, herramientas visuales y prácticas aplicables a la planificación territorial y 

ambiental de los organismos gubernamentales, en escalas de paisaje definidas por límites políticos y 

jurisdiccionales de gestión.  
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2. Metodología 

 

2.1 Área de estudio 
 
Canelones, con una superficie de 452.838 hás., es el Departamento uruguayo que rodea la capital 

Montevideo, y en los resultados del último censo agropecuario nacional presentó la mayor 

concentración de áreas de explotación agropecuaria con respecto a otros departamentos del país 

(Fig. 1).  

 

Figura 1. Distribución de las explotaciones agropecuarias censadas por área de enumeración. Un (1) 

punto corresponde a diez (10) explotaciones agropecuarias (CGA 2011). 

Desde el Siglo XIX, éste Departamento ha sido proveedor de diversos productos y servicios, tanto a la 

capital como al resto de Uruguay, a través de rubros granjeros e industriales asegurando la 

disponibilidad de alimentos y servicios a la población (GeoCanelones 2009). El turismo es una de las 

actividades económicas más relevantes del Departamento, y se destaca un crecimiento poblacional 

notable con valores mayores a la media nacional (INE 2011). Por tanto, presenta diversidad de usos y 

actividades, así como intensificación en el territorio de éstas: agricultura, horticultura, fruticultura, 

ganadería, frigoríficos, industrias diversas, logística, servicios, turismo y urbanización metropolitana 

planificada y no planificada. Asimismo, debido a los usos de la tierra sin planificación de larga data 

presenta altos niveles de erosión (GeoCanelones 2009, Moraes 2008). Por otra parte, se 

establecieron recientemente las prioridades de conservación para el Departamento. Se reconocen 

ecosistemas y especies en peligro, y se definen los sitios a ingresar al Sistema Departamental de 

Áreas Protegidas (IAE 2013). Entre éstos se reconocen los bosques fluviales y humedales asociados, y 

la faja costera, como corredores biológicos y conectores de áreas con especies de interés para la 

conservación (IAE 2013). 

2.2 Escalas de análisis de paisaje, geoprocesos  y análisis de datos                           
 

Se propone una aproximación multiescalar a fin de visualizar diferentes estrategias de gestión 

territorial según escalas de análisis de paisaje definidas por el límite jurisdiccional del Departamento, 

de los Municipios (gobiernos locales), y de las Microrregiones, definidas por su vocación productiva 

para la gestión departamental sustentable (GeoCanelones 2009) (Tab. 2 y Fig.1 del Cap. 1).  
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Dado que la capa de AGUT (2010) para Canelones no toma en cuenta el suelo urbano, y presenta 

proyección de uso productivo donde en realidad es suelo urbano consolidado, se realizó la 

combinación de ambas capas para obtener una nueva capa de AGUT y suelo urbano combinadas. 

Desde esta capa integrada, a partir de los usos productivos proyectados en AGUT (2010) para el 

Departamento de Canelones (Fig. 1), se reclasificaron mediante calculadora de campo según su 

intensificación de uso, intensivo, moderado, leve y natural (Tabla 2). Se calcularon entonces 

mediante recorte de capas los porcentajes de cada categoría para las tres escalas de paisaje 

analizadas, Departamento, Microrregiones y Municipios. Las capas de información utilizadas se 

resumen en la Tabla 1. 

Tabla 1. Capas de información utilizadas en el trabajo y su procedencia. 

Capa de información Fuente 

Límite departamental de Canelones  IDE 2012 

Límites municipales de Canelones IDE 2012 

Suelo urbano de Canelones IDE 2012 

AGUT RENARE-MGAP 2010 

 

Para cada polígono obtenido se calcularon los porcentajes de suelo según dicha clasificación. De esta 

manera, se compararon las superficies de los diferentes niveles de intensificación de usos del suelo y 

suelo natural con las proporciones del modelo 10:20:40:30 en las tres escalas de análisis de paisaje 

(software: ArcMAP 10). 

La clasificación según el modelo 10:20:30:40 se realizó tomando en cuenta criterios similares a Smith 

et al. (2013): 1- la superficie implicada en la transformación de hábitats (total para la intensiva, 

parcial en la moderada con posibilidad de recuperación y mínima en la leve con posibilidad de 

mejoras en el manejo), 2- el número de aplicaciones de químicos (fertilizantes, insecticidas, 

herbicidas) en el proceso productivo (reiteradas en cultivos de cereales y oleaginosos, fruticultura y 

horticultura a gran escala, plantación de pradera para forraje en lechería y ganadería, pocas 

aplicaciones en la forestación). Cabe agregar que la lechería implica además de plantación de forraje, 

una gran densidad de animales en el predio y efluentes con altas cargas de materia orgánica, que si 

no son tratados tienen ambos impactos en la diversidad del predio y su entorno. La proyección de 

AGUT no plantea sistemas productivos de uso del suelo leve como ganadería extensiva o combinada 

en base a pastoreo de campo natural, o sistemas de producción agroecológica como producción 

orgánica. Por tanto la categoría de uso leve, con mínimas intervenciones en la transformación de 

hábitats que mantiene las condiciones del paisaje más apropiadas para la biodiversidad nativa, no 

está contemplada (Tabla 2). El uso de suelo urbano se consideró para el trabajo como de uso 

intensivo. Si bien no refiere a la planificación de AGUT, por no ser suelo de producción, sí son 

relevantes por la superficie de suelo natural que aún existe en ellos y por la importancia de generar 

paisajes sustentables tanto urbanos como productivos.  

Para agrupar el conjunto de resultados a escala municipal se realizó un análisis de ordenación (Índice 

Bray Curtis, agrupación simple) a partir de los porcentajes de categorías de suelo clasificadas según 

su intensidad de uso de la proyección AGUT (2010) (software: Biodiversity Pro, McAleece et al. 1997).  
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Tabla 2. Clasificación propuesta según las 4 intensidades de uso del modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 

2013), a partir de la proyección de usos productivos del suelo de AGUT (2010) (Fig. 1).  

Código Aptitud General de Uso de la Tierra: AGUT. 
Las  Tierras Cultivables 

Reclasificación 
según la intensidad 

de uso 

A1    Tierras cultivables con escasas limitaciones para la 
generalidad de los usos 

intensivo 

A2    Tierras cultivables con moderadas  limitaciones intensivo 

A3   Tierras cultivables con severas limitaciones intensivo 

AP    Tierras aptas para producción de pasturas pero con muy  
severas  limitaciones  para otros cultivos. Pueden o no  ser 
tierras para cultivos forestales. 

moderado 

APF Tierras aptas para forestación, pasturas y cultivos agrícolas 
especiales 

intensivo 

F   Apta para la producción forestal y muy limitada para las 
pasturas 

moderado 

P   Apta para la producción de pasturas y muy limitada para los 
forestales 

moderado 

PF   
 

Apta para una amplia gama de producción de pasturas y 
forestales 

moderado 

R Sin  aptitud  agropecuaria  ni  forestal.  Tierras de reserva  
natural  de  la  flora y la fauna 

natural 

 

 
 
Figura 1. Mapa de cobertura de proyecciones de usos productivos del suelo para el Departamento de 

Canelones según AGUT (2010).  
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3. Resultados 

La escala departamental presenta diferencias significativas entre la proyección de AGUT (2010) y 

modelo propuesto (Tabla 3). AGUT proyectaría usos productivos intensivos mayor al doble del suelo 

intensivo del modelo (65,8 y 30 % respectivamente), mientras que el suelo natural se reduciría al 

mínimo y el de uso leve no estaría presente (Fig. 2). Por tanto, no aseguraría el uso sustentable del 

territorio en absoluto, colocando en alto riesgo la conservación de la biodiversidad, la manutención 

de los bienes y servicios ecosistémicos, y aumentando la hostilidad de la matriz para Canelones. 

Tabla 3. Resultados a escala departamental de la clasificación en 4 categorías de intensidad de uso 

del suelo Intensivo, moderado, natural y leve en Canelones, en base a la proyección de AGUT (2010). 

categoría sup_ha % suelo % modelo 

Intensivo 297470,4 65,8 30 

Moderado 143515,8 31,7 40 

Natural 11290,8 2,5 20 

Leve 0 0 10 

TOTAL 452277,05 100,0 100 

 

 

Figura 2. Usos del suelo clasificados en intensivo, moderado, leve y natural, de la proyección AGUT 
(2010). Nótese que la categoría de uso de suelo leve es ausente ya que no hay en las proyecciones 
AGUT (2010) usos de pasturas naturales, ni de producción agroecológica, o sistemas similares de 
producción en compatibilidad con la persistencia de biodiversidad. 
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A escala microrregional se presentaron diferencias significativas en todos los casos (Tabla 4). Se 

exhibe en general las mismas tendencias que a nivel departamental, y 6 de 7 microrregiones 

presentan altos porcentajes de superficie de suelo para uso intensivo (1-lechera/hortifrutícola, 2-

agropecuaria/lechera/industrial, 3-agropecuaria/agroindustrial, 5- turística/residencial, 6- 

industrial/tecnológica, 7-agroalimentaria), correspondiendo también a más del doble respecto del 

modelo propuesto (Tabla 4, Fig. 3).  

Tabla 4. Resultados a escala microrregional de la clasificación en 4 categorías de intensidad de uso 

del suelo de la proyección AGUT (2010).  

Microrregión Categoría sup_ha %  suelo %  modelo 

Micro 1 

intensivo 53945,5 68,8 30 

moderado 20456,0 26,1 40 

natural  4027,1 5,1 10 

leve 0 0,0 20 

TOTAL 78428,6 100,0 100 

Micro 2 

intensivo 80497,9 74,0 30 

moderado 26587,6 24,4 40 

natural  1761,9 1,6 10 

leve 0 0,0 20 

TOTAL 108847,4 100,0 100 

Micro 3 

intensivo 110747 65,2 30 
moderado 58217,4 34,2 40 
natural  1016,5 0,6 10 
leve 0 0,0 20 

TOTAL 169980,9 100,0 100 

Micro 4 

intensivo 5024,2 19,7 30 

moderado 19597,8 76,7 40 

natural  935,9 3,7 10 

leve 0 0,0 20 

TOTAL 25557,9 100,0 100 

Micro 5 

intensivo 6088,6 68,4 30 

moderado 2433,1 27,3 40 

natural  385,7 4,3 10 

leve 0 0,0 20 

TOTAL 8907,4 100,0 100 

Micro 6 

intensivo 25290,6 63,8 30 
moderado 13214,4 33,4 40 
natural  1117,9 2,8 10 
leve 0 0,0 20 

TOTAL 39622,9 100,0 100 

Micro 7 

intensivo 13813,4 79,2 30 
moderado 3610,9 20,7 40 
natural  26,6 0,2 10 
leve 0 0,0 20 

TOTAL 17450,9 100,0 100 
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Figura 3. Clasificación en intensidades de uso de suelo según el modelo 10:20:40:30 (Smith et a. 
2013) de la proyección de AGUT (2010) para las Microrregiones de Canelones (1 a 7: 1-
lechera/hortifrutícola, 2-agropecuaria/lechera/industrial, 3-agropecuaria/agroindustrial, 6- 
industrial/tecnológica, 7-agroalimentaria).  
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A excepción de la microrregión 4 con proyección turística, los resultados a nivel microrregional 

muestran una clara tendencia a la intensificación del uso de la tierra, con el suelo natural minimizado 

a zonas pequeñísimas sobre la faja costera (Microrregiones 4 y 5), o humedales asociados a cursos de 

agua (Microrregiones 4, 5 y 6), y algo de bosque fluvial asociado al Río Santa Lucía y otros cursos de 

agua afluentes del mismo (Microrregión 1). Vale resaltar que este Río es la fuente de agua potable 

para el 66 % de la población de Uruguay (capital y área metropolitana).  

A nivel municipal se observaron las mismas tendencias, aunque Atlántida, Colonia Nicolich y Suárez 

presentaron valores similares de uso intensivo cuanto al modelo, Montes, Pando, Soca y San Ramón  

similares en uso moderado, y Cerrillos, Pando y Paso Carrasco para el suelo natural (Anexo 1).   

El suelo natural de Cerrillos corresponde a bosque fluvial del Río Santa Lucía, mientras que Paso 

Carrasco, Pando y Parque del Plata, a humedales asociados a cursos de agua metropolitanos (Arroyo 

Carrasco y Arroyo Pando), en contextos urbano, urbano-productivo e industrial o urbano-turístico 

respectivamente (Arroyo Solís chico).  

Parque del Plata y Salinas se proyectan con mínima proporción de uso intensivo (1-2 %) y valores 

maximizados de suelo moderado (80-90%). Este resultado, se contrapone con la categorización de 

suelo urbano proyectado en los planes de ordenamiento territorial del Gobierno de Canelones, y en 

la actualidad son zonas de ocupación urbana y turística, de residencia permanente y ocasional de fin 

de semana. 

El análisis de agrupamiento presentó tres grupos conformados por una similitud mayor al 90 % (Fig. 

4, Anexo 2). La Paz y Cerrillos se observan asociados al grupo 1 y 3 respectivamente (Fig. 5). 

 

 
Figura 4. Análisis de agrupamiento (Índice de Bray Curtis, asociación simple) de los porcentajes de 

usos del suelo clasificados en intensivo, moderado, leve y natural para los Municipios de Canelones 

de la proyección de usos productivos de AGUT (2010).  
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Figura. 5. Municipios de La Paz y Cerrillos clasificados en usos de suelo intensivo, moderado, natural y 

leve en base al proyecto AGUT (2010). 

 

El grupo 1 de Pando y Soca presentó suelo natural correspondiente a humedales asociados a los 

Arroyos Pando y Solís Grande respectivamente, ambos de interés para la conservación por la 

presencia de especies prioritarias (IAE, 2013) (Fig.  6), así como suelo intensivo y moderado.  

1. Pando / Soca  

        

Figura 6. Municipios de Pando y Soca reclasificados en usos de suelo intensivo, moderado, natural y 
leve en base al proyecto AGUT (2010). El suelo natural de ambos municipios corresponden a 
humedales asociados a cursos de agua (Arroyo Pando y Arroyo Solís Grande, respectivamente) de 
interés para la conservación por la presencia de especies prioritarias (IAE, 2013).  

 

La agrupación 2 formada por San Ramón, Salinas, Atlántida, Colonia Nicolich, La Floresta y Parque del 

Plata, mantendría suelo natural alrededor de un 5 %, asociado a la faja costera del Río de la Plata y al 

humedal asociado al Arroyo Solís chico, ambos suelos de interés para la conservación como 

corredores biológicos (IAE, 2013). Por otra parte se observa gran proporción de uso moderado (Fig.  

7). 
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2. La Floresta / Parque del Plata / Colonia Nicolich / Salinas / Atlántida / San Ramón.  
 

  
 

Figura 7. Agrupación 2: San Ramón, Salinas, Atlántida, Colonia Nicolich, La Floresta y Parque del 
Plata. Usos del suelo clasificados en intensivo, moderado, natural y leve, de la proyección AGUT 
(2010).  

 

Los municipios que conformaron el grupo 3 comparten gran proporción de suelo intensivo y 

moderado. El suelo natural, cuando presente, se asocia a la faja costera del Río de la Plata, a escasa 

superficie de bosque fluvial , y al humedal del Arroyo Carrasco en Paso Carrasco, todos ellos suelos 

de interés para la conservación (IAE, 2013) (Fig. 8).  
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3. Ciudad de la Costa / San Antonio / Aguas Corrientes / Montes / Progreso / Empalme Olmos / 
Toledo / Paso Carrasco / San Bautista / Canelones / Tala / Suárez / Barros Blancos / Las Piedras  
Migues / San Jacinto / Santa Rosa / Santa Lucía / Sauce.  
 

 

 

 

 



66 
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Figura 8. Municipios de la agrupación 3: Montes, Progreso, Empalme Olmos, Toledo, Ciudad de la 
Costa, San Antonio, Aguas Corrientes, Paso Carrasco, San Bautista, Canelones, Tala, Suárez, Barros 
Blancos, Las Piedras, Migues, San Jacinto, Santa Rosa, Santa Lucía y Sauce.  Usos de suelo clasificados 
en intensivo, moderado, natural y leve, en base al proyecto AGUT (2010). Los municipios comparten 
gran proporción de suelo intensivo y moderado, mientras que el suelo natural cuando presente, 
corresponde a la faja costera del Río de la Plata en Ciudad de la Costa, a humedales asociados a 
cursos de agua, y escaso bosque fluvial, ambos suelos de interés para la conservación como 
corredores biológicos (IAE, 2013).  

 

4. Discusión 
 

La proyección para usos del suelo productivo en Canelones propuesta por AGUT (2010) no aseguraría 

ninguna sustentabilidad. Las diferencias entre ambos modelos resultó muy significativa, 

contrastando fuertemente con el escenario 10:20:40:30 (Smith et al. 2013) que busca maximizar la 

conservación en paisajes productivos. En aquel escenario proyectado, no se conservan los mínimos 

necesarios de suelo natural que promuevan la conservación de la biodiversidad y los servicios 

ecosistémicos asociados. Por otra parte, aumentaría la presión sobre los recursos hídricos y los 

corredores biológicos de bosque fluvial y humedales asociados (Goyenola 2011a, IAE 2013, RAMSAR 

2010), intensificando el uso de la tierra en la totalidad del territorio, llevando a una homogeneización 

del paisaje productivo a través de usos del suelo intensivo y moderado, y eliminando las 

posibilidades de amortiguación y restauración ambiental, ya que no propone usos del suelo leve y 

reduce al mínimo posible el suelo natural. 

Con esta propuesta de paisaje productivo intensivo, no se cumplirían los objetivos de desarrollo 

productivo y sustentable que plantea el propio proyecto AGUT (2010), ni los lineamientos para 
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alcanzar el mismo fin que proponen las directrices departamentales de Canelones, ni tampoco va en 

consonancia con la normativa nacional, ni los acuerdos nacionales e internacionales que Uruguay se 

plantea como metas ambientales a alcanzar en los objetivos del milenio.  

Asimismo, en dicho escenario productivo, se pondrían en alto riesgo las propias vocaciones 

productivas del Departamento a escala microrregional, ya que la presión sobre los recursos hídricos 

afectaría todas las actividades productivas, sociales y económicas que se desarrollan en el 

Departamento (agropecuarias, turísticas, servicios básicos, etc.).  Dejaría además sin tomar en cuenta 

aspectos de salud, recreación e higiene fundamentales para el desarrollo integral humano y 

sustentable, y que ya presenta conflictos de usos entre sistemas de producción familiar 

agroecológica y producción intensiva, y diversos conflictos de uso de la tierra entre la población y el 

uso de agroquímicos y costos de potabilización (de los Santos 2016, Green 2016, La Red 21 2000).  

Este modelo de maximización productiva se alinea fuertemente en la insustentabilidad (Tommasino 

2005), contraponiendo todos los objetivos y compromisos ambientales del país y del departamento 

aplicando una visión estrictamente productiva sin tomar en cuenta otros aspectos del territorio, 

ambientales, sociales, de conservación de biodiversidad, de preservación de recursos hídricos y de 

políticas de desarrollo sustentable, ya que simplemente no toma en cuenta la preservación de los 

cursos de agua y el bosque fluvial y humedales asociados, ni la diversidad biológica y bienes y 

servicios ecosistémicos que éstos presentan (Soutullo et al. 2012, IAE 2013). 

Asimismo, en la situación actual del territorio de Canelones ya existen fuertes presiones antrópicas 

sobre los sistemas acuáticos (Goyenola et al. 2011a y 2011b, Defeo et al. 2009, JICA-DINAMA 2016, 

GeoUruguay 2008, GeoCanelones 2009). Por tanto, aumentar aún más la presión sobre los cursos de 

agua de ambas macrocuencas implicaría llevarlas al colapso. Paradójicamente, las dos macrocuencas 

de Canelones divididas por la Cuchilla Grande que atraviesa el departamento de Noreste al Suroeste 

dirigen las aguas hacia el Río Santa Lucía por un lado y hacia el Río de la Plata por el otro (Fig.1). El 

Río Santa lucía es fuente de agua potable del 66 % de la población uruguaya, abasteciendo a la 

capital y la zona metropolitana: 2 millones de personas (OSE 2016). Por otra parte, el Río de la Pata y 

su faja costera son económicamente relevantes debido a las actividades relacionadas al turismo y 

pesquería que aportan al PBI del Departamento (Gorfinkiel 2004). Las barras de los principales 

Arroyos Pando, Solís Chico y Solís Grande presentan características ambientales relevantes para 

áreas de cría, desove y alimentación de muchas especies de peces, incluyendo las que son de interés 

social y económico (Defeo et al. 2009). Esta zona presenta además actividad de pesca artesanal 

importante, siendo San Luis el puerto que presenta el 38% de las capturas de la región, y la corvina 

(Neohelice granulata) uno de los recursos pesqueros más importantes que alcanza el 52 % de las 

capturas (Defeo et al. 2009). También constituyen zonas de anidamiento y alimentación de aves 

marinas y costeras, se han registrado tortugas y mamíferos marinos y habitan especies de interés 

para la conservación como el cangrejo estuarino (Clavijo et al. 2013, Defeo et al. 2009, IAE 2013).  

Es importante mencionar que la calidad de estas aguas que vierten hacia el Río de la Plata es de suma 

importancia socioeconómica, ya que en períodos críticos como en el verano, se han sucedido 

floraciones de algas tóxicas afectando la balneabilidad de las playas y la salud de la población, sobre 

todo la infantil (Canelones Ciudad 2016, Viana 2009). Es importante entonces tener en cuenta que 

los bañados asociados a dichos cursos de agua y las riberas con bosques fluviales nativos, además de 

constituir hábitats de especies prioritarias, son los ambientes naturales que más contribuyen a las 
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funciones ecosistémicas ya que proveen servicios de regulación (clima, hídrica, suelo, retención de 

nutrientes y contaminantes, control biológico), soporte (hábitat de especies silvestres), y provisión 

de recursos varios (alimentos, materia prima, agua, recursos genéticos) (Soutullo et al. 2012).   

Por cierto, al reconocerse fuertes presiones y amenazas a la biodiversidad en todas sus escalas de 

abordaje, desde ecosistemas, especies y genes, donde actualmente existen para el departamento 

ecosistemas y especies extintas, en peligro, o vulnerables, y varios tipos de contaminación (i.e.: 

biológica, orgánica, etc.) (Aldabe et al. 2008, Altuna et al. 1999, Defeo et al. 2009, Fagundez y Lezama 

2005; GeoCanelones 2009; Goyenola et al. 2011a, 2011b, Maneyro y Carreira 2006, Masciadri et al. 

2010, Ríos et al. 2010), los ecosistemas fluviales son objeto de conservación como corredores 

biológicos, mitigando los problemas de fragmentación y ofreciendo hábitats para preservar la el 

suelo natural en el Departamento (IAE 2013). 

Por tanto los bosques fluviales y bañados asociados son componentes fundamentales que 

acompañan el buen estado de conservación de los cursos de agua y merecen observaciones y 

consideraciones particulares a tener en cuenta en la planificación territorial productiva, por ser en 

muchos casos fuente de riego, bebederos de ganado, aunque también con gran importancia en las 

opciones recreativas y culturales de la población del Departamento, que acostumbra a pescar, 

acampar y bañarse en su arroyo más cercano. Asimismo, están considerados dentro del marco legal 

de protección de riberas, por lo que existiría normativa para facilitar su protección (Ley Nº 18.610 

Política nacional de aguas). Establecer zonas de amortiguación entre 20 y 150 metros adyacentes al 

curso de agua, de acuerdo al orden ayudaría a mitigar los efectos de grandes eventos de lluvia 

intensa reportados en los últimos años como consecuencia del cambio climático (PCRMU 2012), 

disminuyendo los riesgos de inundaciones, y por cierto reteniendo exceso de agroquímicos y 

nutrientes producto de la erosión y la agricultura (GeoCanelones 2009, Díaz 2013). 

Por otra parte, el aumento del nivel del mar es otra presión que se pueden agravar como 

consecuencia del cambio climático (PCRMU 2012), y la protección de la faja costera también 

constituye una zona de amortiguación y de interés para la conservación como corredor biológico, por 

su biodiversidad, bienes y servicios ecosistémicos (Brazeiro et al. 2009, Defeo et al. 2009, Ecoplata 

IAE 2013, Fagundez y Lezama 2005, Trimble 2010). Se debería incluso considerar el aumento a 350 

metros de faja costera de protección y la restauración ambiental de la misma (IAE 2013). 

El equilibrio entre sistemas productivos y sustentables, la conservación de la diversidad biológica y de 

los recursos hídricos de Canelones, debe considerar incluir más precisamente en las políticas 

territoriales un equilibrio entre éstas. El modelo 10:20:40:30 propone a través de una proporción de 

intensidad de usos del suelo entre natural, leve, moderada, e intensiva (capítulo 1), una optimización 

de los objetivos productivos y de conservación, asegurando un mínimo de suelo natural (10%), y un 

porcentaje de suelo de amortiguación, moderado y leve (60%), para mantener la conectividad y 

reducir la fragmentación (Cap 1). Las escalas de paisaje analizadas ofrecen además oportunidades en 

la planificación territorial desde el paisaje y de diferentes ámbitos administrativos, brindando más 

variedad de ocasiones para la gestión y manejo del patrimonio natural y cultural de Canelones.  

Asimismo, la creación del Decreto (405/2008) para el uso responsable y sostenible de los suelos 

(MGAP 2016), exige la presentación de planes de uso y manejo del suelo en predios agropecuarios. 

Esta herramienta aplicada en territorio se torna imprescindible para lograr los objetivos de 

intensidad de uso del suelo del modelo 10:20:40:30, apuntando claramente a producción y 
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sustentabilidad, minimizando pérdida de suelo, riesgos de erosión y mal uso de agroquímicos que 

impliquen riesgos de contaminación química y orgánica. 
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Municipios categoría sup_ha % agut % modelo 

Aguas 
Corrientes 

intensivo 4918,1 96,6 30 

moderado 152,2 3,0 40 

natural 22,2 0,4 10 

leve 0 0,0 20 

TOTAL 5092,5 100,0 100 

Atlántida 

intensivo 4223,7 29,3 30 

moderado 9788,8 67,9 40 

natural 399,24 2,8 10 

leve 0 0,0 20 

TOTAL 14411,74 100,0 100 

Barros 
Blancos 

intensivo 1820,7 80,2 30 
moderado 448,1 19,8 40 
natural 0,0 0,0 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 2268,8 100,0 100 

Canelones 

intensivo 17569,8 78,4 30 

moderado 4576,5 20,4 40 

natural 252,8 1,1 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 22399,1 100,0 100 

Cerrillos 

intensivo 15468,6 59,0 30 

moderado 7807,7 29,8 40 

natural 2957,9 11,3 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 26234,2 100,0 100 

Ciudad de 
la Costa 

intensivo 3438,2 89,7 30 
moderado 318,6 8,3 40 
natural 76,3 2,0 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 3833,1 100,0 100 

Colonia 
Nicolich 

intensivo 555,9 28,2 30 
moderado 1335,6 67,8 40 
natural 77,9 4,0 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 1969,4 100,0 100 

Empalme 
Olmos 

intensivo 11992,4 72,8 30 
moderado 4487,6 27,2 40 
natural 0,0 0,0 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 16480 100,0 100 

 
 

 
    

Anexo 1.  Tabla de resultados a escala municipal de la reclasificación en categorías de 

intensidad de uso del suelo productivo del proyecto AGUT (2010). Se indica en negrita los 

valores de uso del suelo intensivo proyectados y del modelo propuesto. Municipios 

ordenados alfabéticamente. 
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Municipios categoría sup_ha % agut % modelo 

La Floresta 

intensivo 1169,0 18,3 30 

moderado 4825,1 75,7 40 

natural 377,6 5,9 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 6371,7 100,0 100 

La Paz 

intensivo 1988,2 63,2 30 

moderado 1133,3 36,0 40 

natural 26,6 0,8 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 3148,1 100,0 100 

Las 
Piedras 

intensivo 5540,3 89,8 30 
moderado 631,9 10,2 40 
natural 0,0 0,0 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 6172,2 100,0 100 

Migues 

intensivo 24017,7 70,1 30 

moderado 10239,3 29,9 40 

natural 0,0 0,0 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 34257 100,0 100 

Montes 

intensivo 4241,5 58,0 30 

moderado 3077,7 42,0 40 

natural 0,0 0,0 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 7319,2 100,0 100 

Pando 

intensivo 6977,7 54,3 30 
moderado 4760,1 37,0 40 
natural 1117,9 8,7 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 12855,7 100,0 100 

Parque del 
Plata 
 

intensivo 27,13 1,7 30 
moderado 1419,5 91,0 40 
natural 113,7 7,3 10 
leve 0 0,0 20 

TOTAL 1560,33 100,0 100 

Paso  
Carrasco 

intensivo 2100,4 67,5 30 
moderado 778,9 25,0 40 
natural 231,5 7,4 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 3110,8 100,0 100 
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Municipios categoría sup_ha % agut % modelo 

Progreso 

intensivo 6839,9 84,0 30 

moderado 1302,9 16,0 40 

natural 0,0 0,0 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 8142,8 100,0 100 

Salinas 

intensivo 8,2 0,26 30 

moderado 3163,8 98,4 40 

natural 42 1,3 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 3214 100,0 100 

San Antonio 

intensivo 13878,7 83,5 30 
moderado 2577,7 15,5 40 
natural 156,4 0,9 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 16612,8 100,0 100 

San 
Bautista 

intensivo 14740,7 74,6 30 

moderado 4709,4 23,8 40 

natural 303,3 1,5 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 19753,4 100,0 100 

San Jacinto 

intensivo 19964,9 72,1 30 

moderado 7707,6 27,9 40 

natural 0,0 0,0 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 27672,5 100,0 100 

San Ramón 

intensivo 11950 48,3 30 
moderado 11491,9 46,4 40 
natural 1302,2 5,3 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 24744,1 100,0 100 

Santa Lucía 

intensivo 16192,3 65,5 30 
moderado 7719,4 31,2 40 
natural 791,1 3,2 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 24702,8 100,0 100 

Santa Rosa 

intensivo 17282,2 90,0 30 
moderado 1912 10,0 40 
natural 0,0 0,0 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 19194,2 100,0 100 
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Anexo 2. Matriz de similitud del dendrograma (Índice Bray curtis, distancia simple), de los 

porcentajes de intensidad de uso del suelo según la proyección de AGUT (2010) para los 

Municipios de Canelones.  

 

Municipios categoría sup_ha % agut % modelo 

Sauce 

intensivo 22802,4 79,9 30 

moderado 5740,6 20,1 40 

natural 0,0 0,0 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 28543 100,0 100 

Soca 

intensivo 26009,9 53,7 30 

moderado 21646 44,7 40 

natural 767,7 1,6 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 48423,6 100,0 100 

Suarez 

intensivo 1070,9 33,1 30 
moderado 2160,9 66,9 40 
natural 0,0 0,0 10 
leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 3231,8 100,0 100 

Tala 

intensivo 36564,1 69,9 30 

moderado 15495,7 29,6 40 

natural 248,8 0,5 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 52308,6 100,0 100 

Toledo 

intensivo 3783,2 79,0 30 

moderado 1003,5 21,0 40 

natural 0,0 0,0 10 

leve 0,0 0,0 20 

TOTAL 4786,7 100,0 100 
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Aguas 

Corrientes 
Atlántida 

Barros 
Blancos 

Canelones Cerrillos 
Ciudad 
de la 
Costa 

Colonia 
Nicolich 

Empalme 
Olmos 

La 
Floresta 

La 
Paz 

Las 
Piedras 

Migues Montes Pando 
Parque 

del 
Plata 

Paso 
Carrasco 

Progreso Salinas 
San 

Antonio 
San 

Bautista 
San 

Jacinto 
San 

Ramón 
Santa 
Lucía 

Santa 
Rosa 

Sauce Soca Suarez  Tala Toledo 

Aguas 
Corrientes * 32,7 83,2 81,8 62,4 93,1 31,6 75,8 21,7 52,1 82,8 83,8 74,6 47,8 14,0 85,5 74,3 5,7 95,3 83,9 84,7 33,2 81,0 86,1 88,9 46,7 81,7 81,5 68,9 

Atlántida * * 49,1 50,8 61,9 39,6 98,8 56,5 89,0 50,4 49,5 48,5 57,7 84,8 81,3 47,2 58,0 72,1 37,4 48,8 47,6 86,5 50,9 46,2 43,4 86,0 50,6 51,2 63,4 

Barros 
Blancos * * * 98,2 78,8 88,5 48,0 92,6 38,1 67,0 99,6 99,4 91,4 64,2 30,4 95,8 91,1 22,1 86,9 98,4 98,5 49,6 96,4 97,1 94,3 63,1 98,5 97,9 85,7 

Canelones * * * * 80,5 87,8 49,7 93,2 39,8 68,1 98,6 97,6 92,0 66,0 32,1 95,1 91,7 23,8 86,2 97,7 96,7 51,3 97,5 95,3 92,5 64,8 98,8 99,3 86,3 

Cerrillos * * * * * 69,3 62,0 86,2 54,0 78,2 79,2 78,2 87,4 76,8 46,4 76,9 87,7 34,0 67,1 78,5 77,3 70,9 81,4 75,9 73,1 74,2 80,3 80,9 88,8 

Ciudad de 
la Costa * * * * * * 38,5 81,1 28,6 59,0 88,1 89,1 79,9 54,7 20,9 92,4 79,6 12,5 97,8 90,1 90,0 40,1 87,9 91,4 94,2 52,7 87,0 87,2 74,2 

Colonia 
Nicolich * * * * * * * 55,4 90,1 50,5 48,4 47,4 56,6 83,7 82,4 46,1 56,9 72,0 36,3 47,7 46,5 86,6 50,6 45,1 42,3 84,9 49,5 50,1 62,3 

Empalme 
Olmos * * * * * * * * 45,5 67,0 93,0 92,0 98,8 71,6 37,8 88,4 98,5 29,5 79,5 91,0 91,1 57,0 91,6 89,7 86,9 70,5 94,1 93,9 93,1 
La 
Floresta * * * * * * * * * 42,5 38,5 37,5 46,7 73,9 92,2 36,2 47,0 79,9 26,4 37,8 36,6 78,6 40,7 35,2 32,4 75,0 39,6 40,2 52,4 

La Paz * * * * * * * * * * 67,0 67,0 67,0 65,3 34,9 66,6 67,0 22,5 56,8 68,2 67,0 63,9 70,6 65,6 62,8 62,7 67,0 67,8 67,0 
Las 
Piedras * * * * * * * * * * * 99,0 91,8 64,6 30,8 95,4 91,5 22,5 86,5 98,0 98,1 50,0 96,4 96,7 93,9 63,5 98,9 98,3 86,1 

Migues * * * * * * * * * * * * 90,8 63,6 29,8 96,4 90,5 21,5 87,5 98,7 99,1 49,0 96,4 97,7 94,9 62,5 97,9 97,3 85,1 

Montes * * * * * * * * * * * * * 72,8 39,0 87,2 99,7 30,7 78,3 89,8 89,9 58,2 90,4 88,5 85,7 71,7 92,9 92,7 94,3 

Pando * * * * * * * * * * * * * * 66,1 62,3 73,1 57,1 52,5 63,9 62,7 85,3 65,8 61,3 58,5 97,3 65,7 66,3 78,5 

Parque 
del Plata * * * * * * * * * * * * * * * 28,5 39,3 87,6 18,7 30,1 28,9 71,0 33,0 27,5 24,7 67,3 31,9 32,5 44,7 

Paso 
Carrasco * * * * * * * * * * * * * * * * 86,9 19,8 90,2 97,4 97,3 47,7 95,5 97,7 96,2 60,0 94,3 94,5 81,5 

Progreso * * * * * * * * * * * * * * * * * 31,0 78,0 89,5 89,6 58,5 90,1 88,2 85,4 72,0 92,6 92,4 94,6 

Salinas * * * * * * * * * * * * * * * * * * 10,4 21,8 20,6 58,6 23,0 19,2 16,4 59,0 23,6 24,2 36,4 
San 
Antonio * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 88,5 88,4 37,9 85,7 89,8 92,6 51,1 85,4 85,6 72,6 

San 
Bautista * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 98,7 49,3 97,1 97,4 94,6 62,6 96,9 97,1 84,1 
San 
Jacinto * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 48,1 95,9 98,6 95,8 61,6 97,0 96,4 84,2 
San 
Ramón * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 52,2 46,7 43,9 85,3 51,1 51,7 63,9 
Santa 
Lucía * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 94,5 91,7 63,2 96,4 97,2 84,7 

Santa * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 97,2 60,2 95,6 95,0 82,8 
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Rosa 

Sauce * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 57,4 92,8 92,2 80,0 

Soca * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 64,6 65,2 77,4 

Suarez  * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 99,2 87,2 

Tala * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 87,0 

Toledo * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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Resumen 
 

El modelo de desarrollo basado en la teoría económica clásica ha tenido resultados desfavorables 

para Latinoamérica, económicos, ambientales y sociales. Además, la intervención no apropiada o 

débil del Estado ha llevado a endeudamiento, crisis ambientales e inequidad social. La economía 

ambiental y ecológica surgen como propuestas correctivas a aquella, y a pesar de tener fundamentos 

teóricos bien dispares, ambas en la práctica terminan inevitablemente en valoraciones económicas, y 

en la necesidad de un control estatal que regule y minimice los problemas ambientales derivados. Es 

así que el concepto de bienes y servicios ecosistémicos (SSEE) que la naturaleza brinda al sustento de 

la humanidad, se ha desarrollado notablemente en las últimas décadas, a través de su identificación 

y mapeo. Es una forma de valorización ecológica y territorial que promueve conciencia de 

protección, restauración y conservación de los ambientes naturales, acercando ámbitos de gestión 

ambiental y económica, y su impacto positivo en la sociedad. Este trabajo propone: 1- Comparar si el 

10 % de de suelo natural de conservación basado en el modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 2013) en 

Canelones se corresponde con la superficie de suelo de SSEE de alta prioridad de conservación 

(Soutullo et al. 2012); y 2- A través del valor de mercado de la tierra en venta, calcular y comparar los 

costos para alcanzar los objetivos de conservación y sustentabilidad en Canelones recuperando suelo 

natural desde el escenario actual (Cap.1), el escenario de AGUT (2010) (Cap.2) y para alcanzar el 

suelo de SSEE mapeado en Soutullo et al. (2012). En los escenarios comparados, el 16 % corresponde 

a suelo de SSEE de alta prioridad de conservación, algo mayor que el 10 % de suelo natural propuesto 

por el modelo, aunque la distribución resultó muy variada en las escalas territoriales analizadas. No 

obstante, el modelo 10:20:40:30, propone además un equilibrio entre las diferentes intensidades de 

usos del suelo productivo, buscando encontrar un balance entre usos productivos o urbanos y de 

conservación, minimizando la fragmentación y mejorando las condiciones de la matriz en el paisaje. 

A mayor biodiversidad mayor variedad de servicios ecosistémicos, aumenta la captación de carbono, 

y también resultan en servicios fundamentales para la producción agropecuaria. La conservación del 

10% de suelo natural podría plantearse como objetivo de conservación a corto plazo y alcanzar el 

suelo de SSEE a mediano y largo plazo. Por otra parte, los costos estimados a partir del valor de venta 

de la tierra, de alcanzar los objetivos de 10 % de suelo natural desde el escenario actual, resultaron 

menores que los costos de llegar desde el escenario que plantea AGUT (2010), aunque mayores son 

aquellos para lograr los objetivos de conservación de suelo de SSEE. Las escalas de paisaje analizadas 

en este trabajo ofrecen oportunidades de gestión territorial, ecológica, administrativa y jurídica, para 

alcanzar los objetivos de sustentabilidad planteados en las estrategias nacionales y departamentales, 

y la posibilidad de ajustar y reflexionar sobre planes locales en las diferentes realidades observadas 

en todos los niveles gubernamentales y territoriales. El escenario académico y social se encuentra 

muy favorable, y la amplia participación se brinda como una oportunidad fundamental y necesaria 

para lograr objetivos de sustentabilidad a largo plazo. 

 
 

Palabras clave: modelos de desarrollo,  servicios ambientales, suelo de conservación, valoración 

económica, políticas territoriales y ambientales 
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1. Introducción 
 

El principal modelo de desarrollo adoptado en Latinoamérica durante el siglo  XX y XXI, se ha basado 

en la teoría económica clásica, y se focaliza en el crecimiento económico como meta principal, 

promovido a través del aumento de la productividad, el consumo material y energético (Chan 2005a, 

Gudynas 2004). La teoría neoliberal defiende el crecimiento económico también como principal 

solución a problemas ambientales y para la búsqueda de alternativas tecnológicas que mejoren y 

aporten al crecimiento económico continuo: el optimismo tecnológico. Propone el libre mercado 

como principal fuerza reguladora de los intereses individuales y colectivos, y la mínima intervención 

del Estado, tan solo como agente corrector de las fallas que el mercado pueda presentar cuando no 

se maximice el bienestar colectivo (Chan 2005a). 

No obstante, estas teorías económicas han tenido resultados desfavorables para Latinoamérica, 

tanto ambientales como sociales. La intervención no apropiada del Estado en las políticas 

económicas y sociales ha llevado a endeudamiento, crisis ambientales e inequidad social (Foladori y 

Pierri 2005, Guillen 2007, Gudynas 2004). A esto se le suma que la institucionalidad que debe regular 

ha sido débil, corrupta en muchos casos, y/o parte de esta franja de poder económico y social 

(Guillen 2007, Moraes 2008), donde una clase dominante mantiene el poder de sus intereses 

económicos y no ha dado lugar para otra alternativa, ya que en realidad atiende a los intereses de los 

empresarios en la reproducción de sus inversiones, es decir el capital (Chan 2005a, Guillen 2007,  

Gudynas 2004).  

Surge entonces en la década del 70’, en respuesta a la crisis ambiental contemporánea (Butchart et 

al. 2010, Ellis et al. 2010, Tommasino et al 2005, Lewis y Maslin 2015), nuevas corrientes de 

pensamiento económico que incorporan las externalidades del mercado (teorías de Couse 1960 y 

Pigou 1920 en Foladori 2005), y pasan a incluir al ambiente como objeto de estudio. La economía 

ambiental, considera entonces que el medio ambiente es escaso y finito, y frente a los desperdicios y 

degradación ambiental provocada por las fallas del mercado y la no intervención del Estado, incluye 

una valoración de los bienes y servicios ambientales para poder ser gestionados dentro del modelo 

económico mercantilista, como cualquier otro bien escaso (Chan 2005b).  

En reacción crítica a la economía neoclásica ambiental surge contemporáneamente la economía 

ecológica, la cual tiene gran influencia teórica en la actualidad. Propone en primer lugar, el carácter 

multidisciplinar de los problemas ambientales y la necesidad de incorporar varias disciplinas para 

abordar la complejidad de la economía la ecología y la sociedad en conjunto. Aplica entonces las 

leyes de la termodinámica al proceso económico, y reconoce un valor intrínseco, per se, a la 

naturaleza (Foladori 2005). Por tanto, mientras que la economía ambiental concibe al sistema como 

cerrado e incorpora el concepto de externalidades a través de políticas económicas que las 

internalicen, la economía ecológica recurre a las leyes físicas para entender y encontrar una mejor 

forma de actuar en la realidad de un sistema abierto (Foladori 2005). 

Igualmente, a pesar de tener fundamentos teóricos bien dispares, al igual que propone la economía 

ambiental, la economía ecológica en la práctica, termina inevitablemente en valoraciones 

económicas, y en la necesidad de un control estatal que regule y minimice los problemas 

ambientales derivados, como la contaminación o los desperdicios (Daily 1997, Foladori 2005, Hanley 

y Barbier 2009). 
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Uno de los métodos de valoración indirecta de los ambientes naturales es el precio del mercado de la 

tierra en venta. Para el caso de Canelones que nos ocupa, este valor estaría integrando la 

productividad del suelo (Índice CONEAT), la cercanía a las urbes y zonas comerciales o de desarrollo 

logístico, y a rutas o caminería de acceso, a mejoras existentes como construcciones y otras 

estructuras edilicias, montes, o maquinaria diversa, su cercanía a cursos de agua, acceso a agua 

potable y servicios de saneamiento, o cercanía a la costa. Entre los métodos de valoración del 

ambiente, la valoración más elemental sería dada entonces por el valor en el mercado de la tierra en 

venta (Caffera com. pers.).  

El concepto de bienes y servicios ecosistémicos (SSEE) que la naturaleza brinda para el sustento de la 

humanidad, desde una perspectiva antropocentrista (Gudynas 2004, Lewis y Maslin 2015), también 

fue acuñado en la década de los ’70 (Mooney y Ehrlich 1997, Westman 1977). La identificación y 

mapeo de SSEE en los últimos años se ha incrementado (Burkhard et al. 2010, Natural Capital Project 

2016, Nin 2013, Tilman et al. 2011). Es una forma de valorización ecológica y territorial que 

promueve conciencia de protección, restauración y conservación de los ambientes naturales, 

acercando ámbitos de gestión ambiental, económica, y el impacto en la sociedad (Altwegg y Grêt-

Regamey 2011, Burkhard et al. 2010, Costanza et al. 1997, Daily 1997,  de Groot et al. 2010, Hanley y 

Barbier 2009, MEA 2005, Tilman et al. 2011). 

Asimismo, son herramientas de gestión que están en la agenda de todos los organismos 

gubernamentales, y de las políticas ambientales a nivel mundial (EMA 2005). La generación de 

escenarios posibles para la optimización de usos del suelo y su intensificación compatibles con la 

conservación de la biodiversidad y los SSEE asociados, es fundamental para lograr políticas 

sustentables de gestión ambiental y territorial (Nelson et al 2009, Mandle et al. 2015, Chaplin-Kramer 

et al. 2015, Plantinga 2016, Sandhu et al. 2010, Sandhu et al. 2011).  

Recientemente en Uruguay Soutullo et al. (2012) realizaron el primer abordaje de servicios 

ecosistémicos (SSEE) y su mapeamiento en el territorio uruguayo, donde se propone un índice que 

integra SSEE y prioridades de conservación. Enfocado en los aportes locales de SSEE que involucran el 

ecosistema en cuestión y su entorno inmediato, siguieron la metodología de análisis desarrollada por 

Maynard et al. (2010) seleccionando funciones ecosistémicas correspondientes a: funciones de 

regulación (regulación del clima, regulación hídrica, formación de suelo, retención de nutrientes y 

dilución de contaminantes, control biológico), de soporte (hábitat de especies silvestres) y de 

provisión (alimentos, materia prima, agua, recursos genéticos). Los servicios ecosistémicos escogidos 

corresponden a servicios de provisión (alimentos, agua para consumo, materiales de construcción y 

fibras, combustible y recursos genéticos), y servicios de regulación (clima habitable, agua de buena 

calidad, amortiguación de eventos extremos y disminución de enfermedades y plagas). Se realizó una 

valoración relativa en escala ordinal de 0 a 5, donde 0 fue asignado a ecosistemas donde las 

funciones ecosistémicas no tiene lugar o donde la magnitud del proceso es despreciable, o donde no 

hay provisión de servicios. El valor 5 por el contrario refleja un aporte máximo. En primer lugar 

cuatro técnicos realizaron evaluaciones individuales en tres rondas, y estos resultados preliminares 

luego fueron analizados por nueve especialistas en diferentes disciplinas (agronomía, limnología, 

geografía y ecología), primeramente de forma independiente y luego conjunta,  donde se ajustaron y 

discutieron los cambios al respecto. Luego se estimó la contribución relativa de cada ecosistema a 

cada servicio y la mediana de los aportes de cada ecosistema a todos los servicios, similitudes en la 

contribución de cada SSEE considerado (correlaciones no paramétricas) y análisis de sensibilidad para 

evaluar la robustez. Finalmente se integraron en un índice los SSEE considerados. 
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Este trabajo se planteó como objetivos: 1- Comparar en Canelones la superficie de suelo natural 

propuesta por el modelo 10:20:40:30 (Caps. 1 y 2) y el área correspondiente a suelo con índices más 

altos de bienes y SSEE mapeados en Soutullo et al. (2012), que responden a intereses generales y de 

protección ambiental a nivel nacional y departamental (Art. 42 Constitución de la República, Ley de 

Protección del Ambiente, Recursos Hídricos, Directrices departamentales: ver cap 2.); 2- A través del 

valor de mercado de la tierra en venta, estimar y comparar los costos para alcanzar los objetivos de 

conservación y sustentabilidad en Canelones de 10 % de suelo natural desde el escenario actual 

(Cap.1), el escenario de AGUT (2010) (Cap.2) y el suelo de SSEE de prioridad de conservación 

mapeado en Soutullo et al. (2012). 

1.1 Hipótesis y Objetivos 
 

Hipótesis: Testar si la superficie territorial de máxima y alta prioridad de conservación (índice SSEE 

15-19) mapeada en Soutullo et al. (2012) se ajusta al 10 % de suelo natural propuesto en el modelo 

10:20:40:30 (Cap 1., Smith et al. 2013) en el territorio de Canelones. 

Objetivo general: Proyectar escenarios que permitan visualizar los usos de la tierra en compatibilidad 

con la conservación de la biodiversidad y los servicios ecosistémicos asociados en el Departamento 

de Canelones. 

Objetivos específicos: Comparar si la superficie territorial de máxima y alta prioridad de conservación 

(índice SSEE: 15-19) mapeada en Soutullo et al. (2012) se ajusta con la superficie de suelo natural 

propuesta en el modelo 10:20:40:30 (Cap 1., Smith et al. 2013). 

Evaluar a través del valor de venta de la tierra en el mercado inmobiliario, la cuantía para optimizar la 

conservación de la biodiversidad y los servicios ecosistémicos, desde el uso del suelo actual (OPP 

2010), y desde la proyección de uso del suelo de AGUT (2010) (Cap. 2), el 10 % de suelo natural 

propuesto por el modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 2013). Asimismo, partiendo del uso de suelo 

actual calcular los costes de alcanzar el suelo de SSEE de alta prioridad de conservación en Canelones 

(Soutullo et al. 2012). 

Brindar a través de un SIG, herramientas visuales y prácticas para aportar a la planificación territorial 

y la gestión ambiental del gobierno departamental, con un abordaje en escalas de paisaje 

departamental, microrregional y municipal, definidas por límites políticos y jurisdiccionales de 

gestión. 

 

2. Metodología 
 

2.1. Geoprocesos y análisis de datos 

Se seleccionaron entonces mediante atributos del campo índice de SSEE, aquellos polígonos con 

valores mayores a 15 para el Departamento de Canelones. Estos valores de 15-19 corresponden a los 

ecosistemas que más bienes y SSEE brindan: servicios de calidad, disponiblilidad y depuración de 

agua, retención de nutrientes, control de inundaciones, biodiversidad y microclima, asimismo 

identificados como suelos de máxima y alta prioridad para la conservación (Soutullo et al. 2012). 

Mediante recorte de capas, se obtuvieron los polígonos para las otras dos escalas de análisis espacial, 

las Microrregiones y los Municipios (software: Arc Map10). La capa de información geográfica del 
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índice de SSEE fue brindada por el Departamento de Sistema de Información Geográfica del RENARE 

(Recursos Naturales Renovables) del MGAP (Ministerio de Ganadería Agricultura y Pesca). 

Para comparar con el 10 % de suelo natural del modelo Smith et al. (2013) con la superficie de suelo 

de SSEE  (índice SSEE 15-19) mapeada en Soutullo et al. (2012), se calcularon los porcentajes de la 

selección en las tres escalas de paisaje, Departamento, Microrregiones y Municipios y se generó un 

mapa para observar la superposición espacial de ambos.  

Para estimar el valor de venta de la tierra en el mercado, se realizó un censo durante el mes de junio 

2016, de todos los predios en Canelones a la venta en los dos sitios de internet más populares del 

mercado inmobiliario: Mercado Libre Uruguay y Sucesos inmobiliaria 

(http://inmuebles.mercadolibre.com.uy/campos/venta/canelones-canelones/venta-chacras; 

http://sucesosvende.com.uy/). Se recogió de cada predio la información de localidad, municipio, 

superficie total, precio, tipo de predio (terrenos, campos o chacras), con o sin mejoras (casa , 

galpones, herramientas, maquinaria, plantaciones, forestación). Luego se calculó el precio de venta 

en dólares por hectárea, y se estimó la mediana para el Departamento, las microrregiones y los 

municipios, con el fin de considerar el precio más estandarizado en la oferta de cada zona analizada. 

Se calculó entonces a partir del uso del suelo actual (Cap. 1), el porcentaje de suelo natural necesario 

para alcanzar el 10% propuesto por el modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 2013), y desde la propuesta 

de suelo productivo de AGUT (2010) (Cap 2.). Luego se estimó el porcentaje de suelo para lograr los 

objetivos de conservación de bienes y SSEE mapeados en Soutullo et al. (2012) desde el escenario 

actual (Cap. 1). Para obtener el valor de suelo natural a recuperar desde cada escenario se multiplicó 

el precio estimado por hectárea, y la superficie en hectáreas para cada escala de paisaje analizadas. 

 

3. Resultados 
 

3.1. Suelo natural versus suelo de SSEE 
 

A escala departamental el suelo con índices de SSEE más altos (>15), de máxima y alta prioridad de 

conservación (Soutullo et al. 2012) constituye el 16,2% del territorio, algo por encima del suelo 

natural propuesto por el modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 2013, Cap.1) (Tabla 1, Fig. 1 y Fig. 2). 

A nivel de microrregiones se observaron algunas diferencias con respecto al 10% del modelo 

10:20.40.30. Las microrregión 4 presentó 10,6 % de suelo de SSEE, y valores algo mayores para las 

microrregiones 2, 3, 6 y 7, (16,1; 14,7; 13,3 y 8,0 respectivamente). La microrregión 1 presentó el 

doble de suelo de SSEE de interés para la conservación que el 10 % propuesto por el modelo, 

mientras que la microrregión 5 presentó un valor muy por debajo (3%) (Tabla 1, Fig. 3). 
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Tabla 1. Porcentaje de suelo para el Departamento y Microrregiones, con índices mayores a 15 
correspondientes a superficie de máxima y alta prioridad de conservación, que representan los 
ecosistemas que proveen mayores bienes y SSEE (Soutullo et al. 2012).  
 

 
Área 

total (ha) 

Área Índice 
SSEE ≥ 

15,259 (ha) 
%  Suelo SSEE 

% suelo natural 
modelo 

Departamento 456379,7 74106,5 16,2 10 

    

Microrregión 1 82175,2 19309,7 23,5 10 
Microrregión 2 108944,3 17486,5 16,1 10 
Microrregión 3 169988,8 24936,6 14,7 10 
Microrregión 4 25646,3 2723,3 10,6 10 
Microrregión 5  8911,2 266,9 3,0 10 
Microrregión 6 39626,2 5276,6 13,3 10 
Microrregión 7 17634,4 1410,4 8,0 10 

 

 
 

Figura 1. Índice de servicios ecosistémicos para el Departamento de Canelones (Soutullo et al. 2012). 
Los índices que indican máxima y alta prioridad de conservación (> 15) se muestran en tonos verdes. 

 



87 
 

 
Figura 2. Superposición de suelo natural actual y suelo de SSEE de alta prioridad de conservación en 
Canelones (Índice >15).  
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Figura 3. Índice de servicios ecosistémicos por Microrregión. Los índices que indican máxima y alta 
prioridad de conservación (mayor a 15) se muestran en gradiente de colores verdes. 
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A nivel municipal, los resultados fueron diversos. A saber, once Municipios (Aguas Corrientes, 

Atlántida, Canelones, Migues, Parque del Plata, Paso Carrasco, San Antonio, San Bautista, San 

Jacinto, Santa Rosa, Sauce) presentan valores entre 7 y 15 % de suelo de SSEE, (Tabla 2, Fig. 4). Otros 

11 Municipios presentan valores entre 0 y 5 % (Barros Blancos, Ciudad de la Costa, Colonia Nicolich, 

La Floresta, Las Piedras, La Paz, Montes, Pando, Progreso, Salinas, Toledo) (Fig. 5), donde a excepción 

de Montes, el resto presenta alta proporción de suelo de uso intensivo urbano, con bajo o nulo 

índice de SSEE.   

Tabla 2. Porcentaje de suelo para Municipios, con índices SSEE > 15, correspondientes a superficie de 
máxima y alta prioridad de conservación, que representan los ecosistemas que proveen mayores 
bienes y SSEE (Soutullo et al. 2012), comparados con respecto al 10 % de suelo natural propuesto por 
el modelo 10:20:40:30 (Smith et al. 2013). 
 

Escala municipal 
Área total 

(ha) 

Área Índice 
SSEE ≥ 

15,259 (ha) 
%  suelo SSEE 

% suelo natural 
modelo 

Cerrillos 26599,5 9829,3 37,0 10 
San Ramón 24745,2 7992,5 32,3 10 
Suarez 3232,0 815,0 25,2 10 
Santa Lucía 27312,7 5571,4 20,4 10 
Empalme Olmos 16481,6 3004,3 18,2 10 
Soca 48427,2 8814,6 18,2 10 
Tala 52310,7 8916,4 17,0 10 
Atlántida 14425,1 2190,4 15,2 10 
Parque del Plata 1563,1 237,0 15,2 10 
Canelones 23070,8 3302,5 14,3 10 
Sauce 28580,8 3966,6 13,9 10 
San Bautista 19754,0 2605,1 13,2 10 
Aguas Corrientes 5192,2 606,5 11,7 10 
Migues 34257,4 3759,3 11,0 10 
San Antonio 16613,1 1611,1 9,7 10 
San Jacinto 27674,2 2076,2 7,5 10 
Santa Rosa 19251,3 1311,2 6,8 10 
Paso Carrasco 3111,0 208,0 6,7 10 
Progreso 8310,5 447,5 5,4 10 
La Paz 3125,9 163,4 5,2 10 
Toledo 4787,0 166,8 3,5 10 
Las Piedras 6198,0 212,2 3,4 10 
La Floresta 6444,1 199,6 3,1 10 
Barros Blancos 2268,9 67,1 3,0 10 
Salinas 3214,0 96,4 3,0 10 
Pando 12856,8 319,4 2,5 10 
Ciudad de la Costa 3836,8 57,3 1,5 10 
Montes 7319,2 97,6 1,3 10 
Colonia Nicolich 1969,4 1,6 0,1 10 

 

 



90 
 



91 
 

 

Figura 4. Índice de servicios ecosistémicos para Aguas Corrientes, Atlántida, Canelones, Migues, 
Parque del Plata, Paso Carrasco, San Antonio, San Bautista, San Jacinto, Santa Rosa, Sauce. Los 
índices que indican máxima y alta prioridad de conservación (> 15) se muestran en verdes.  Estos 
municipios presentaron valores de superficie entre 7 y 15 %, similares a 10 % de suelo natural 
asociados a zonas riparias de cursos de agua (bosques y humedales) y a lagos de canteras de arena 
(Paso Carrasco). 
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Figura 5. Índice de servicios ecosistémicos para Barros Blancos, Ciudad de la Costa, Colonia Nicolich, 
La Floresta, Las Piedras, La Paz, Montes, Pando, Progreso, Salinas, Toledo. Los índices de máxima y 
alta prioridad de conservación (> 15) se muestran en  tonos verdes.  Estos municipios presentaron 
valores de superficie entre 0 y 5 %, la mitad respecto del 10 % de suelo natural (Cap. 1), 
correspondiente a zonas riparias de cursos de agua (bosques fluviales y humedales). 
 
 
Por último, siete Municipios presentaron índices entre 18 y 37 de suelo de SSEE (Soca, Suarez, Tala, 

San Ramón, Santa Lucía, Empalme Olmos, Cerrillos), del orden de doble del 10% propuesto por el 

modelo (Tabla 2, Fig. 6). Se observó por tanto, que las microrregiones y los municipios muestran 3 

situaciones: superficies del orden del doble, similares o de la mitad (Tabla 2).  

En todos los casos el suelo con mayores índices de SSEE se relacionan a ambientes de cursos de agua, 

bosques fluviales y humedales asociados. En el grupo de la Figura 6, 4 municipios (San Ramón, Santa 

Lucía, Cerrillos, Tala) representan los bosques fluviales y humedales asociados que forman la ribera 

del Río Santa Lucía y afluentes, fuente de agua potable para el área metropolitana, abasteciendo a 

gran parte del departamento de Canelones y la capital Montevideo (OSE 2016).  
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Figura 6. Índice de servicios ecosistémicos para Soca, Suarez, Tala, San Ramón, Santa Lucía, Empalme 
Olmos, Cerrillos. Los índices de máxima y alta prioridad de conservación (> 15) se muestran en tonos 
verdes.  Estos municipios presentaron valores de superficie entre 18 y 37 %, el doble con respecto al 
10 % de suelo natural, asociado a zonas riparias de cursos de agua (bosques fluviales y humedales). 
 
 



95 
 

3.2. Valoración de escenarios de recuperación de suelo natural de interés para la  conservación 
 

En los sitios web inmobiliarios elegidos, se registraron en Canelones 175 predios en venta (campos, 

chacras o terrenos), de los cuales la mayoría (73%) presentan alguna mejora (cultivos, maquinaria, 

galpones) y una o dos casas construidas, debido a la gran ocupación de larga data (Moraes 2008), y al 

crecimiento poblacional actual mayor a la media nacional (INE 2011). Existen diferencias entre 

predios de zonas rurales y urbanas, donde en esta última se venden fracciones menores de terreno. 

Además, todas las zonas urbanas y suburbanas que rodean centros poblados de gran crecimiento 

industrial como el eje Ruta 5 (La Paz, Las Piedras, Progreso) y el eje Ruta 8 (Pando, Colonia Nicolich, 

Empalme Olmos), y la cercanía a la capital (Ciudad de la Costa, Paso Carrasco, Costa de Oro), se 

refleja en los precios más altos de venta (Tabla 3). 

Tanto para la proyección del modelo como para AGUT (2010), el Municipio de Cerrillos presenta 

suelo natural representativo, no siendo necesario la recuperación en superficie del mismo en la 

actualidad (Tabla 3). Los Municipios de Pando, Paso Carrasco y San Ramón también presentan suelo 

natural en proporción al modelo 10:20:40:30, aunque para la proyección de AGUT (2010), si sería 

necesario una recuperación del 1,3, 2,6 y 4,7 %, con valores estimados en 8.913.285, 234.554.320 y 

21.536.531,5 U$S, respectivamente. 

El resto de las escalas de paisaje analizadas, todas por debajo del 10 %, presentan valores diversos 

según la superficie y el precio de la hectárea en la escala correspondiente (Tabla 3). En el escenario 

proyectado por AGUT los costos de alcanzar el objetivo de conservación del suelo natural serían 

mayores que los costos de llegar desde el escenario actual al 10 % del modelo propuesto 

(1.818.949.686 y 3.298.204.461 U$S respectivamente).  

Parque del Plata presenta valor negativo en comparación, debido a una diferencia de mapeo de los 

humedales del Arroyo Solís Chico en las capas de OPP y AGUT. Por tanto se explica que debería 

recuperar menos suelo natural (2.7%) para AGUT, que para alcanzar los objetivos del modelo (3,7%). 
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Tabla 3. Mediana del precio de venta de tierra en el mercado por hectárea (U$S /ha). Porcentaje de suelo natural a recuperar desde el modelo (10%) y desde 
AGUT, su equivalente en superficie (ha), y cálculo del valor de esa superficie basado en la mediana del precio del mercado (U$S/sup (ha)). La recuperación de suelo 
natural desde el escenario de AGUT representa valores mayores en todos los casos a excepción de Cerrillos que contiene suelo natural necesario y suficiente. 
Parque del Plata presenta valor negativo en comparación, debido a una diferencia de mapeo de los humedales del Arroyo Solís Chico en las capas de OPP y AGUT. 
 

  
Escenario actual (OPP 2010) Escenario AGUT (2010) 

 

  

mediana  
precio del 
mercado  
U$S /ha  

porcentaje 
suelo natural 
a recuperar 

Modelo 
10:20:40:30 

(Smith et al. 2013) 

superficie (ha) 
suelo natural a 

recuperar 
Modelo 

10:20:40:30 
(Smith et al. 2013) 

Valor precio 
mercado U$S 

porcentaje suelo 
natural a 
recuperar 
Modelo 

10:20:40:30 
(Smith et al. 2013) 

superficie (ha) 
suelo natural a 

recuperar 
Modelo 

10:20:40:30 
(Smith et al. 2013) 

Valor precio 
mercado (U$S) 

diferencia para 
alcanzar el 10 % de 
suelo natural entre 
ambos escenarios 

(U$S) 

Departamento 25333 4,6 20831 527707682 7,5 33920,8 859326395 331618713 

Microrregión 1 27778 1,7 1346 37391169 4,9 3843,0 106750038,9 69358869 

Microrregión 2 15889 5,7 6204 98579462 8,4 9143,2 145274996,5 46695535 

Microrregión 3 10642 7 11899 126621283 9,4 15978,2 170034295 43413011 

Microrregión 4 198333 3,1 788 156294322 6,3 1610,2 319345960,5 163051638 

Microrregión 5 180000 1 89 16005960 4,5 399,9 71985510 55979550 

Microrregión 6 53333 2,9 1149 61283264 7,2 2852,9 152151936 90868672 

Microrregión 7 66667 8,5 1483 98888433 9,8 1710,2 114012546,7 15124113 

Aguas Corrientes 27000 8,5 433 11687288 9,6 488,9 13199760 1512473 

Atlántida 65000 3,8 547 35577139 7,2 1037,6 67446943,2 31869804 

Barros Blancos 289535 6,3 143 41386319 10 226,9 65689674,4 24303355 

Canelones 27778 5,9 1335 37080844 8,9 1993,5 55375552,8 18294708 

Cerrillos 38661 0 0 0 0 0 0 0 
Ciudad de la 
Costa 156250 5,2 199 31040750 8 306,7 47913750 16873000 

Colonia Nicolich 180000 0,1 2 354492 6 118,2 21269520 20915028 

Empalme Olmos 46778 5,4 890 41631006 10 1648 77089777,8 35458772 

La Floresta 26357 1,5 94 2467938 4,1 261,2 6885532,1 4417594 

La Paz 843133 5,5 173 145525656 9,2 289,6 244192660,3 98667004 



97 
 

Las Piedras 66667 9,4 580 38664707 10 617,2 41148000 2483293 

Migues 4800 9,2 3152 15127847 10 3425,7 16443360 1315513 

Montes 3900 6 439 1712693 10 731,9 2854488 1141795 

Pando 53333 0 0 0 1,3 167,1 8913285,3 8913285 

Parque del Plata 361867 3,7 58 20912418 2,7 42,1 15245073,5 -5667344 

Paso Carrasco 2900000 0 0 0 2,6 80,9 234554320 234554320 

Progreso 24462 9 733 17926894 10 814,3 19919016,1 1992122 

Salinas 331667 3 96 31968355 8,7 279,6 92739970 60771615 

San Antonio 15889 7,1 1180 18740971 9,1 1511,8 24020262,9 5279291 

San Bautista 8778 6 1185 10403457 8,5 1679,0 14738231,2 4334774 

San Jacinto 12920 8,7 2408 31104249 10 2767,3 35751881,7 4647632 

San Ramón 18519 0 0 0 4,7 1163,0 21536531,5 21536531 

Santa Lucía 10286 3,1 782 8044479 6,8 1679,8 17277844,1 9233365 

Santa Rosa 9000 9,3 1785 16065545 10 1919,4 17274780 1209235 

Sauce 21333 8 2283 48713216 10 2854,3 60891733,3 12178517 

Soca 18333 5,4 2615 47939265 8,4 4067,6 74572344 26633079 

Suárez 45000 8,1 262 11780276 10 323,2 14543100 2762825 

Tala 8364 6,3 3295 27561877 9,5 4969,3 41561560,4 13999683 

Toledo 13107 4,4 211 2760428 10 478,7 6273830,1 3513403 
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Tabla 4. Porcentaje y superficie de suelo de SSEE (índice SSEE >15) en cada escala territorial, y valor de esa 
superficie calculada a partir de la mediana por hectárea, del precio de venta en el mercado inmobiliario 
(Tabla 3). A partir del escenario de suelo natural actual (OPP 2010) se calculó la superficie (ha) de suelo de 
SSEE, necesaria para alcanzar los objetivos de máxima y alta prioridad de conservación (% suelo total de 
SSEE en cada escala territorial) y el valor estimado en U$S de esa superficie. Se resalta en negrita los valores 
negativos que implican perder superficie de suelo natural en el escenario actual de OPP (2010). 
 

 

%  Suelo 
SSEE 

Superficie 
suelo (ha) 
SSEE 

Valor de la 
tierra (U$S) 

suelo de SSEE 

Sup (ha) suelo 
SSEE a recuperar 

desde suelo 
natural actual 

(OPP 2010) 

Valor de la tierra 
para alcanzar 
suelo de SSEE 

desde el escenario 
actual (U$S) 

Departamento 16,2 74106,5 1877364344,4 49289 1248654786 

Microrregión 1 23,5 19309,7 536379598,0 12489 346920052 

Microrregión 2 16,1 17486,5 277840662,4 12801 203407511 

Microrregión 3 14,7 24936,6 265366762,0 19837 211097975 

Microrregión 4 10,6 2723,3 540119966,6 953 189149991 

Microrregión 5 3,0 266,9 48041135,6 -535 -96320461 

Microrregión 6 13,3 5276,6 281419021,3 2463 131367697 

Microrregión 7 8,0 1410,4 94025096,1 1145 76390696 

Aguas Corrientes 11,7 606,5 16374478,5 528 14271628 

Atlántida 15,2 2190,4 142373307,5 1296 84240163 

Barros Blancos 3,0 67,1 19433001,7 -16 -4873094 

Canelones 14,3 3302,5 91734962,2 2356 65459899 

Cerrillos 37,0 9829,3 380008339,4 7169 277172665 

Ciudad de la Costa 1,5 57,3 8950109,1 -126 -19825995 

Colonia Nicolich 0,1 1,6 293052,6 -193 -34801459 

Empalme Olmos 18,2 3004,3 140536359,6 2246 105071609 

La Floresta 3,1 199,6 5260204,8 -348 -9176888 

La Paz 3,4 212,2 178871611,0 -66 -56285510 

Las Piedras 5,2 163,4 10891866,5 144 9641492 

Migues 11,0 3759,3 18044821,1 3485 16729337 

Montes 1,3 97,6 380780,4 -195 -761017 

Pando 2,5 319,4 17036959,8 -966 -51532667 

Parque del Plata 15,2 237,0 85755123,9 138 50120135 

Paso Carrasco 6,7 208,0 603159313,0 -103 -299044214 

Progreso 5,4 447,5 10947393,6 364 8914470 

Salinas 3,0 96,4 31966497,0 -128 -42651941 

San Antonio 9,7 1611,1 25597834,8 1129 17942896 

San Bautista 13,2 2605,1 22866953,0 1814 15931119 

San Jacinto 7,5 2076,2 26823596,2 1716 22175563 

San Ramón 32,3 7992,5 148009611,2 5518 102185244 

Santa Lucía 20,4 5571,4 57306154,1 3686 37921949 

Santa Rosa 6,8 1311,2 11800390,1 1176 10587561 

Sauce 13,9 3966,6 84621855,3 3395 72427374 

Soca 18,2 8814,6 161600934,5 6586 120760693 

Suárez 25,2 815,0 36672972,8 753 33909626 

Tala 17,0 8916,4 74573154,4 6980 58385366 

Toledo 3,5 166,8 2186826,2 -101 -1326713 
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En cuanto a los resultados de cálculo de superficie y valoración del suelo de SSEE de máxima y alta 

prioridad para la conservación (índice SSEE >15) (Soutullo et al. 2012), éstos mostraron algunos valores 

negativos para la Microrregión 5, y los Municipios de Barros Blancos, Ciudad de la Costa, Colonia Nicolich, 

La Floresta, La Paz, Montes, Pando, Paso Carrasco, Salinas y Toledo (Tabla 4). Este resultado se explica 

debido a que el mapeo del índice de SSEE toma esas áreas como urbanas, y presentan los valores más bajos 

de provisión de bienes y SSEE. El caso de Montes no se corresponde con esta explicación ya que no es un 

paisaje urbano, aunque sí rural y no presentaría suelo con índices de SSEE altos debido a que no tiene 

cursos de agua relevantes, y por consiguiente, no exhibe bosques fluviales y humedales asociados, que son 

de los ecosistemas que mayores SSEE registraron en Soutullo et al. (2012) (Índice SSEE >15). No obstante, si 

bien son áreas urbanas, varias de ellas presentan suelo de interés para la conservación, registrado como 

suelo natural en el Cap. 1, y además propuesto como sitios prioritarios para el Sistema Departamental de 

Áreas Protegidas (IAE 2013). Estos son los casos de los humedales del Arroyo Carrasco en Paso Carrasco y el 

Arroyo Pando en Pando, las zonas riparias, los relictos de vegetación costera nativa y faja costera de Ciudad 

de la Costa, Salinas y La Floresta. Asimismo, los lagos generados por canteras en los casos de La Paz y 

Ciudad de la Costa ofrecen SSEE y también merecen la atención en ese contexto de intensificación urbana 

como sitios de interés para la conservación y restauración ambiental (Cap. 1, IAE 2013). Por tanto, los 

valores negativos se interpretan como pérdida de suelo natural. 

 
El suelo con mayor superficie de SSEE se obsevó a nivel departamental y en las microrregiones 1 y 2, y para 

los municipios de Cerrillos y San Ramón (Tabla 5). Cerrillos, si bien presenta suelo natural para los objetivos 

del modelo 10:20:30:40, a nivel de suelo de SSEE, estaría aún por debajo del objetivo de superficie para 

preservar. Por otra parte, los Municipios con valores negativos de suelo con SSEE relevantes, anteriormente 

mencionados, por su carácter urbano, aunque sí presentan suelo natural de interés para la conservación en 

los objetivos del modelo (Smith et al. 2013, Cap.1). 
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Tabla 5. Valores estimados a partir de la mediana/hectárea,  del precio de venta de la tierra en 
el mercado inmobiliario, del suelo a recuperar para alcanzar los objetivos de conservación del 
Modelo 10:20:30.40 desde el escenario actual (OPP 2010) y desde el escenario de AGUT 
(2010), y para lograr los objetivos de conservación de SSEE (Soutullo et al. 2012).  
 

 

valor de 
recuperación de 10 % 
suelo natural desde 

escenario actual 
(U$S) 

valor de 
recuperación de 10 

% suelo natural 
desde escenario 

AGUT (U$S) 

valor de recuperación 
de suelo de SSEE de 

interés para la 
conservación desde el 
escenario actual (U$S) 

Departamento 527707682 859326395 1248654786 

Microrregión 1 37391169 106750038,9 346920052,4 

Microrregión 2 98579462 145274996,5 203407511 

Microrregión 3 126621283 170034295 211097975,2 

Microrregión 4 156294322 319345960,5 189149991,5 

Microrregión 5 16005960 71985510 -96320461,06 

Microrregión 6 61283264 152151936 131367697,8 

Microrregión 7 98888433 114012546,7 76390696,25 

Aguas Corrientes 11687288 13199760 14271628,38 

Atlántida 35577139 67446943,2 84240163,65 

Barros Blancos 41386319 65689674,42 -4873094,675 

Canelones 37080844 55375552,78 65459899,35 

Cerrillos 0 0 277172665,6 

Ciudad de la Costa 31040750 47913750 -19825995,83 

Colonia Nicolich 354492 21269520 -34801459,86 

Empalme Olmos 41631006 77089777,78 105071609,6 

La Floresta 2467938 6885532,093 -9176888,874 

La Paz 145525656 244192660,3 -56285510,57 

Las Piedras 38664707 41148000 9641492,136 

Migues 15127847 16443360 16729337,27 

Montes 1712693 2854488 -761017,2735 

Pando 0 8913285,333 -51532667,86 

Parque del Plata 20912418 15245073,51 50120135,47 

Paso Carrasco 0 234554320 -299044214,9 

Progreso 17926894 19919016,06 8914470,211 

Salinas 31968355 92739970 -42651940,98 

San Antonio 18740971 24020262,93 17942896,29 

San Bautista 10403457 14738231,22 15931119,64 

San Jacinto 31104249 35751881,7 22175563,6 

San Ramón 0 21536531,48 102185244,6 

Santa Lucía 8044479 17277844,11 37921949,94 

Santa Rosa 16065545 17274780 10587561,04 

Sauce 48713216 60891733,33 72427374,76 

Soca 47939265 74572344 120760693,7 

Suárez 11780276 14543100 33909626,27 

Tala 27561877 41561560,36 58385365,98 

Toledo 2760428 6273830,097 -1326713,297 

TOTAL 1818949686 3298204461 2914237543 
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Los valores estimados a partir de la mediana del precio de venta de la tierra en el mercado, de 

recuperación del 10 % de superficie de suelo natural (Smith et al. 2013, Cap.1), desde el 

escenario actual (OPP 2010), desde AGUT (2010), y para alcanzar los objetivos de conservación 

de suelo de SSEE de máxima y alta prioridad para la conservación (Índice >15)(Soutullo et al. 

2012), muestran que desde el escenario AGUT, los costos de recuperación del suelo son del 

orden del doble que recuperar 10 % de suelo natural desde el escenario actual (OPP 2010) (Fig. 

8). Por otra parte, los objetivos de conservación en base al suelo de SSEE, también son 

mayores, difiriendo de la metas propuesta en cuanto al 10 % del suelo natural de interés para 

la conservación de ambos escenarios.  

 

 
 
Figura 8. Valores estimados a partir de la mediana del precio de venta de la tierra en el 
mercado, de recuperación del 10 % de superficie de suelo natural (Smith et al. 2013, Cap.1), 
desde el escenario actual (OPP 2010), desde AGUT (2010), y para alcanzar los objetivos de 
conservación según el mapeo de áreas con índices >  15 de SSEE, de máxima y alta prioridad 
para la conservación (Soutullo et al. 2012). 
 
 
 

4. Discusión 
 

En los escenarios comparados para alcanzar objetivos de conservación en el paisaje productivo 

de Canelones, el suelo de SSEE es mayor en superficie que el 10 % de suelo natural, aunque la 

distribución resultó muy variada en las escalas territoriales analizadas. No obstante, el modelo 

10:20:40:30 plantea además una proporción de intensidad de uso de la tierra en el paisaje 

productivo, que amortigua la matriz del suelo natural, manteniendo niveles aceptables de 

conectividad (60 % Cap. 1) y dando espacio a la restauración y complementación de usos en el 

territorio, que apuntan ciertamente a objetivos de sustentabilidad ecológica, social y 

económica (Benayas y Bullock 2012, Burkarth et al. 2010, de Groot et al. 2010, Law et al. 2016, 

Lindermayer et al. 2008, Lubchenco 1998, Paruelo et al. 2006, Tallis et al. 2015). El modelo 

10:20:40:30 (Smith et al. 2013) propone entonces una equilibrio entre los usos del suelo que 
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optimizan producción, conservación y conectividad, y aseguran un equilibrio entre las 

diferentes intensidades de uso (Chaplin-Kramer 2015, Treves et al. 2006) minimizando la 

fragmentación del paisaje (Clerici y Vogt 2013) y reduciendo la hostilidad de la matriz. A mayor 

biodiversidad mayor variedad de servicios ecosistémicos, aumenta la captación de carbono, y 

también constituyen servicios fundamentales para la producción agropecuaria (Nelson et al. 

2009, Sandhu et al. 2010, Sandhu et al. 2011). 

En tal caso, la conservación del 10% de suelo natural podría plantearse como un objetivo de 

conservación a corto plazo, preservando y restaurando suelo natural en las zonas riparias de 

los cursos de agua del Departamento (Fig. 9). Estas zonas operan de filtro natural para 

nutrientes y agroquímicos utilizados en agricultura, valorizan el paisaje, ofrecen otros recursos 

(Borin et al. 2009, Dosskey 2001, Smethurst et al. 2012) y son corredores biológicos de interés 

para la conservación (Burel et al. 2013, Clerici y Vogt 2013, IAE 2013). Por otra parte, alcanzar 

el escenario de suelo de SSEE sería un objetivo a mediano y largo plazo, implementando 

medidas de manejo de ese territorio de máxima y alta prioridad de conservación (Fig. 9). Un 

ejemplo claro es el Municipio de Cerrillos que presentó más del triple de suelo de SSEE que el 

proyectado para el modelo, donde se reconoce la necesidad de contemplar mayor proporción 

del suelo natural de interés para la conservación, aplicando estrategias de uso y ocupación que 

con intensidad leve, como sistemas de producción agroecológica (IAE 2013, Sandhu et al. 

2010), entre otras.  

 

Figura 9. Superposición en Canelones de suelo natural actual (5,6 %), suelo natural actual con 
buffer de 100 m para alcanzar el porcentaje  de suelo natural del modelo (12,7%) y el suelo de 
SSEE de alta prioridad de conservación (Índice >15).  
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En los casos de diferencias de suelo de SSEE que resultan en valores negativos con respecto al 

modelo (Tabla 4), se debería considerar la corrección y ajustar al 10 % del suelo natural, dado 

que la caracterización como suelo urbano en Soutullo et al. (2012) no estaría incorporando la 

faja costera, ni los humedales y zonas riparias asociadas a cursos de agua en aquellos 

territorios. Los estaría considerando como suelos urbanos de bajos índices de SSEE, aunque sí 

cuentan con suelo natural de interés para la conservación (IAE 2013, Cap.1 y Cap.2). Esto 

puede relacionarse a la escala del trabajo original que es a nivel nacional, por lo que el mapeo 

de los SSEE a escala departamental seguramente se hubiera ajustado mejor a la realidad del 

territorio de Canelones. Se interpretan entonces como suelos sin SSEE para la valoración, 

aunque como fue mencionado sí cuentan con suelo de interés para la conservación. 

Asimismo, aunque el aporte de la planes de uso y manejo de suelos (MGAP 2016) constituya 

una herramienta fundamental para la gestión sustentable del suelo y la prevención de la 

erosión, si la proyección de AGUT no incorpora suelo natural de interés para la conservación a 

fin de lograr objetivos de producción sustentable, se corren altos riesgos, con costos 

ambientales, ecológicos, económicos y sociales que pueden tener gran impacto en la gestión 

territorial sustentable. A esto se le suman los riesgos del efecto del cambio climático donde la 

intensidad de la lluvia registrada como uno de las consecuencias relevantes de este fenómeno 

(PCRMU 2012, PNRCC 2010, PNUD 2007), aumentaría en realidad los riesgos de erosión, de 

inundaciones, y por supuesto los costos asociados a los impactos sociales y económicos a corto 

y largo plazo. Si bien los sistemas naturales pueden ser resilientes y amortiguar los efectos del 

clima, si pasan el umbral de un estado de equilibrio a otro, como podría plantear el escenario 

de AGUT, luego puede ser muy difícil y costoso recuperarlos a su situación original (Yang et al. 

2016, Costanza et al. 1997).  

La valoración económica del territorio de suelo natural de SSEE brinda posibilidades de 

internalizar costos en la economía (Plantinga 2015). Si bien el cálculo a partir del valor de venta 

de la tierra ofrece posibilidades acotadas a una parte del mercado, y constituye una valoración 

inidrecta, ayuda a reflexionar y visualizar proyecciones de uso y conservación de suelo 

sustentables, de acuerdo a los objetivos nacionales e internacionales de sustentabilidad (Fig. 

10). Por otra parte, el valor de la tierra constituye una de las presiones más relevantes 

ejercidas sobre el uso y conservación de la tierra, por lo que aporta una visión a considerar en 

este aspecto. 

Tomando en cuenta que ambas macrocuencas del Departamento son de interés 

socioeconómico para la población uruguaya, una afluyendo al Río Santa Lucía, de donde se 

obtiene el agua potable para la capital de Uruguay y el área Metropolitana (OSE 2016), y la 

otra hacia el Río de la Plata, donde la actividad turística estival y la pesquería constituye parte 

relevante del PBI del Departamento (Gorfinkiel 2004), estudios que valoren los servicios 

ecosistémicos relacionados a las zonas riparias como filtros naturales que aportan a la calidad 

del agua y por consiguiente tiene efectos positivos en la gestión y el uso del agua potable para 

la producción y la población, aportarían a sostener aún más los argumentos de conservación 

de estas áreas relevantes. Además, las barras y desembocaduras de los Arroyos Pando, Solís 

Chico y Solís Grande, son sitios de alimentación y cría de especies de interés comercial que 

constituyen el ~70 % de la pesca artesanal, y de especies de interés para la conservación 

(Defeo et al. 2009, IAE 2013, Clavijo et al  2013). Por cierto, los bosques fluviales y humedales 
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asociados a los cursos de agua en Canelones, junto con la faja costera constituyen sitios 

prioritarios de conservación por su valor como corredores biológicos (IAE 2013).  

 

 

Figura 10. Valor (US$/ha) estimado a partir del precio de venta de la tierra en el mercado 

inmobiliario, para alcanzar el 10 % de suelo natural del modelo 10:20:40:30, desde el escenario 

actual, desde el escenario de AGUT, y de suelo de SSEE en Canelones. 
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Efectivamente, los costos estimados a partir del valor de venta de la tierra, de alcanzar los 

objetivos de 10 % de suelo natural desde el escenario actual (OPP 2010), son menores que los 

costos de llegar desde el escenario que plantea AGUT (2010), aunque mayores son aquellos 

para lograr los objetivos de conservación de suelo de SSEE (Soutullo et al. 2012). No obstante 

la valoración de este suelo de SSEE puede tener implicancias controversiales una vez 

adentradas en el mercado, por lo que el recaudo de este tipo de enfoques también es 

relevante y puede ser hasta perjudicial (Redford y Adams 2009). Sin embargo, la valoración de 

estos escenarios pretende aportar a orientar esfuerzos de gestión territorial en el 

Departamento (Fig. 10), y contribuir a atender y planificar las prioridades de conservación, que 

complementen y favorezcan la persistencia de las áreas protegidas a ingresar al Sistema 

Departamental (IAE 2013). 

Las escalas de paisaje analizadas en este trabajo ofrecen oportunidades de gestión territorial, 

ecológica y ambiental, administrativa y jurídica, y posibilidad de ajustar planes locales a las 

diferentes realidades observadas (Prober y Smith 2009, Smith et al. 2012). Además, el SIG 

realizado brinda herramientas visuales y prácticas de fácil aplicación, en distintas escalas y 

niveles gubernamentales y de planificación territorial, establece el suelo de interés para la 

conservación en Canelones, y brinda posibilidades de conservación y gestión para alcanzar los 

objetivos de sustentabilidad planteados en las estrategias nacionales y departamentales que 

lleva adelante el  gobierno (ver Cap2.). 

Por otra parte, el escenario académico y social se encuentra muy favorable (Altweeg y Gret-

Regamey 2011, Laterra et al. 2016, Lubchenco 1998, Tilman et al. 2001). Si bien existen 

conflictos de uso e impacto antrópico (Achkar et al. 2006, Canelones Ciudad 2016, Green 2016, 

La Red 2000, Paruelo et al. 2006), la temática del agua se ha convertido en alarma nacional 

(MVOTMA 2013), y la sociedad se encuentra muy receptiva a los temas ambientales. Su 

participación se brinda como una oportunidad fundamental y necesaria para lograr objetivos 

de sustentabilidad a largo plazo. 
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II. CONCLUSIONES  
 
El modelo 10:20.40:30 para maximizar la conservación de la diversidad biológica en paisajes 

productivos, resulta apropiado para aplicar a la realidad territorial de Canelones. Ofrece una 

configuración espacial que aplica en todas las escalas territoriales brindando oportunidades 

más diversas de gestión ecológica y administrativa que alcancen objetivos de sustentabilidad 

agrícola y conservación de la biodiversidad. Propone además, marco para las acciones 

fundamentales que minimizan la fragmentación de los ecosistemas naturales, aumentando la 

posibilidad de soluciones locales por un lado, y la conectividad entre sitios por otro. 

El desafío actual y urgente a nivel departamental para alcanzar objetivos de sustentabilidad y 

conservación de la biodiversidad en todos sus niveles de análisis, es el aumento de la superficie 

de suelo natural, la cual es insuficiente en la actualidad (Cap. 1). Es posible alcanzar estos 

objetivos a través de la delimitación de Áreas Protegidas de los ecosistemas en peligro como el 

bosque costero del Río de la Plata, y a través de la protección de ecosistemas de alto valor 

ecológico como ser la faja costera del Río de la Plata compuesta por el cordón de dunas con 

vegetación nativa, y las zonas riparias de los cursos de agua (áreas de ribera de ríos y arroyos) 

y los humedales asociados (IAE 2013). Estos ecosistemas, además de proporcionar suelo 

natural, constituyen en sí mismos suelos con roles ecológicos fundamentales, asegurando 

bienes y servicios ambientales como ser la depuración de aguas, el control de las inundaciones, 

el control de la erosión, la retención de nutrientes y la calidad de agua, la mitigación del efecto 

del cambio climático y diferentes hábitats para la flora y fauna silvestre del Departamento. Los 

sistemas de producción agroecológica, como la producción orgánica, la agricultura familiar, y la 

ganadería en campo natural con manejo adecuado, constituyen también objetivos de 

conservación para el territorio canario que pueden armonizar una matriz productiva en 

consonancia con la ecología y el ambiente.  

Es así que resulta imperante tomar medidas de conservación con planes de manejo apropiados 

para mantener y aumentar la proporción de suelo natural, así como su calidad ambiental, 

asegurando el hábitat de especies y los servicios ecosistémicos de interés general (Art. 47 de la 

Constitución de la ROU) contemplados tanto en el Plan Sectorial SDAP (IAE 2013) como en la 

normativa departamental (Decreto n° 20 de la Junta Departamental de Canelones), y nacional 

(leyes de protección ambiental, gestión de recursos hídricos, áreas protegidas, forestal).  

La potencialidad de gestión en las tres escalas analizadas, permite que cada localidad pueda 

aplicar sus estrategias para recuperar suelo natural, mediante parques naturales, recuperación 

de lagos, restauración de bosques riparios (ribereños), y/o la conservación de humedales 

asociados a los cursos de agua.  

La conectividad del paisaje es otro desafío permanente en la planificación territorial. El 

abordaje planteado en este trabajo no ha tomado en cuenta la calidad ambiental de las 

categorías de uso en el territorio, es decir, si los bosques fluviales presentan contaminación 

biológica o no, si los sistemas urbanos presentan parques naturales que ofrezcan aumento de 

diversidad local, o cuál es el nivel de conectividad entre diferentes taxa y ecosistemas de 

interés para la conservación. Ampliar el conocimiento en estos aspectos brindará nuevas 

herramientas de ajustes y otras propuestas adaptadas a nuevos resultados según los 

organismos analizados.  

La proyección para usos del suelo productivo en Canelones propuesta por AGUT (2010) no 

asegura ninguna sustentabilidad. Con esta propuesta de paisaje productivo intensivo, no se 

cumplirían los objetivos de desarrollo productivo y sustentable que plantea el propio proyecto 

AGUT (2010), ni los lineamientos para alcanzar el mismo fin que proponen las directrices 

departamentales de Canelones, ni tampoco va en consonancia con la normativa nacional, ni 

los acuerdos nacionales e internacionales que Uruguay se plantea como metas ambientales a 

alcanzar en los objetivos del milenio. Esto deja ver la falta de conexión entre la ecología y la 

gestión ambiental y territorial y el abordaje interdisciplinario de la sustentabilidad.  

Este modelo de maximización productiva no tomaría en cuenta otros aspectos del territorio, 

como la conservación de biodiversidad, los SSEE, la preservación de recursos hídricos, los 

sistemas sociales, y las políticas de desarrollo sustentable.  

Por tanto, los bosques fluviales y humedales asociados son componentes fundamentales que 

acompañan el buen estado de conservación de los cursos de agua y merecen observaciones y 

consideraciones particulares a tener en cuenta en la planificación territorial productiva, por ser 

en muchos casos fuente de riego, bebederos de ganado, aunque también con gran 

importancia en las opciones recreativas y culturales de la población del Departamento, que 

acostumbra a pescar, acampar y bañarse en su arroyo más cercano. Asimismo, están 

considerados dentro del marco legal de protección de riberas, por lo que existiría normativa 

para facilitar su protección.  

Establecer zonas de amortiguación en las riberas de los curso de agua, contribuirá a mitigar los 

efectos de grandes eventos de lluvia intensa reportados en los últimos años como 

consecuencia del cambio climático, disminuyendo los riesgos de inundaciones, y por cierto 

reteniendo agroquímicos y nutrientes producto de la erosión la agricultura y la escorrentía. 
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El equilibrio entre sistemas productivos y sustentables, la conservación de la diversidad 

biológica y de los recursos hídricos de Canelones, debe considerar incluir más precisamente en 

las políticas territoriales un equilibrio entre éstas. El modelo 10:20:40:30 propone a través de 

una proporción de intensidad de usos del suelo entre natural, leve, moderada, e intensiva 

(Cap. 1), una optimización de los objetivos productivos y de conservación, asegurando un 

mínimo de suelo natural (10%), y un porcentaje de suelo de amortiguación, moderado y leve 

(60%), para mantener la conectividad y reducir la fragmentación (Cap. 1).  

En los escenarios comparados, el suelo de SSEE es mayor en superficie que el 10 % de suelo 

natural, con resultados muy variados respecto de las escalas territoriales analizadas. No 

obstante, el modelo 10:20:40:30 plantea además una proporción de intensidad de uso de la 

tierra en el paisaje productivo, que amortigua la matriz del suelo natural, manteniendo niveles 

aceptables de conectividad (60 %: Cap. 1) y dando espacio a la restauración y 

complementación de usos en el territorio, que apuntan ciertamente a objetivos de 

sustentabilidad ecológica, social y económica.  El modelo 10:20:40:30 propone entonces una 

repartición de usos del suelo que maximizan la conservación y la conectividad, y aseguran un 

equilibrio entre las diferentes intensidades de usos del suelo minimizando la fragmentación del 

paisaje. 

En tal caso, la conservación del 10% de suelo natural podría plantearse como un objetivo de 

conservación a corto plazo, preservando y restaurando suelo natural en las zonas riparias de 

los cursos de agua del Departamento. Por otra parte, alcanzar el escenario de suelo de SSEE 

sería un objetivo a mediano y largo plazo, implementando medidas de manejo de ese territorio 

de máxima y alta prioridad de conservación.  

Las escalas de paisaje analizadas en este trabajo ofrecen oportunidades de gestión territorial, 

ecológica y ambiental, administrativa y jurídica, y posibilidad de ajustar planes locales a las 

diferentes realidades observadas. Además, el SIG realizado brinda herramientas visuales y 

prácticas, de fácil aplicación, de acuerdo a todos los niveles gubernamentales y territoriales, y 

muestra el suelo de interés para la conservación en Canelones, para alcanzar los objetivos de 

sustentabilidad planteados en las estrategias nacionales y departamentales que lleva adelante 

el  gobierno.  

La valoración económica del territorio de suelo natural brinda posibilidades de internalizar 

costos en la economía de mercado,  así como reflexionar y orientar los esfuerzos de gestión 

territorial en las escalas analizadas. Por otra parte, el valor de la tierra constituye una de las 

presiones más relevantes ejercidas sobre el uso y conservación del suelo, por lo que también 

aporta una visión de valoración a considerar en este aspecto. Los costos de alcanzar los 

objetivos de 10 % de suelo natural desde el escenario actual (OPP 2010) son menores que los 

costos de llegar desde el escenario que plantea AGUT (2010), aunque mayores son aquellos 

para lograr los objetivos de conservación de suelo de SSEE (Soutullo et al. 2012).  

Además de la socialización de la economía a través de la incorporación de los valores 

ambientales al capital, sería necesario también desterrar los conceptos de desarrollo y el 

crecimiento de la dominación y la explotación de la naturaleza (capital natural) y las personas 

(capital humano). Debemos basarnos en la relación de intercambio entre los seres humanos y 

la naturaleza, lo que implica necesariamente un cambio de la relación de los seres humanos 

entre sí. Esto puede permitir una opción entre otras posibles, de reformulación de las 

posiciones anticapitalistas sobre la base de nuevas alternativas a las visiones tradicionales: la 

incompatibilidad de esta con la vida y el bienestar de los seres vivos en el planeta, la 

incorporación de valores ambientales en la economía capitalista imperante, y el papel del 

estado y la sociedad civil, como reguladores clave. 
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Anexo 2. Marco conceptual y geoprocesos propuestos para el análisis cartográfico. 
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